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RESUMO 
 
 
 
 
Esta dissertação tem o intuito de compreender, através da trajetória histórica de Aracaju, 
por que motivos os manguezais da cidade foram aterrados. Para atingi-lo, foi necessária a 
elaboração de mais três objetivos específicos, que foram: identificar as motivações para os 
aterramentos de manguezais ao longo da História de Aracaju; localizar as áreas abrangidas 
por  manguezais,  na  cidade  de  Aracaju,  no  passado,  e  compara-las  às  do  presente; 
demonstrar a relação aracajuano-manguezal presente na documentação pesquisada. Após o 
primeiro passo da  pesquisa, que foi  a coleta de fontes, o conjunto  da documentação 
pesquisado foi categorizado, de acordo com  a análise de conteúdo sugerida por  Bardin 
(1977). No primeiro objetivo específico, encontraram-se as categorias esfera pública e a 
conexão  público-privada,  divididas  nas  subcategorias:  salubridade,  acessibilidade, 
habitação e especulação imobiliária. Os dois  últimos objetivos específicos podem ser 
observados no corpo textual das análises. O estudo das fontes históricas, como os relatórios 
de  presidentes  de  Província,  ainda  no  século  XIX,  apontam  os  aterramentos  como  um 
expediente  corriqueiro.  Aliada  a  esta  descoberta,  a  observação  da  urbanização  recente, 
sobretudo  do  Bairro  Jardins  (1996-1997)  e  dos  assentamentos  sobre  os  manguezais, 
concorreu para a delimitação temporal, à principio de 1855 – 2005. Não obstante, o marco 
de 150 anos culminaria por engessar as análises pertinentes ao tema e induziria à pretensão 
de  uma  história  total  dos  manguezais  aracajuanos,  o  que  não  é  intuito  desta  pesquisa. 
Observa-se,  através  deste  estudo,  que  as  motivações  para  os  aterros  de  manguezais 
aracajuanos apresentam  uma continuidade temporal,  e além disto, uma conivência da 
sociedade civil, na qual está inserido o poder público. Por fim, esta dissertação, enquanto 
estudo  histórico  da  devastação  e  extinção  parcial  dos  manguezais  aracajuanos,  não 
pretende julgar o homem aracajuano do passado, mas alertar para o risco de permanência 
da prática de aterros: a extinção total dos manguezais da cidade de Aracaju. 
 
 
Palavras chaves: Aterro, Planejamento ambiental, História Ambiental e Impactos Sócio-
ambientais. 
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ABSTRACT 
 
 
This dissertation aims at understanding, based on Aracaju city history, the reasons why the 
mangroves of the city were covered with earth. To answer this question, it was necessary 
to state three more specific objectives: to indentify the reasons for mangroves covering 
throughout Aracaju history; to locate the areas where there used to be mangroves, but not 
anymore;  and  to  show  the  relationship  between  the  aracajuano  inhabitant  and  the 
mangroves. After the first step of the research, the data collection, the research documents 
were categorized, according to Bardin (1977). In the first specific objective there are the 
categories named  public sphere  and  the  public-private connection,  divided  into  another 
classes: health, accessibility, housing and real estate speculation; the last two objectives 
can be observed throughout the analysis.  The historical sources studied, like the reports 
given by the presidents of Sergipe province in the 19
th
 century, point out the covering as a 
constant routine. Together with this findings, the observation of the recent urbanization, 
mainly in Jardins area (1996-1997) and the occupation on the mangroves are the reason for 
the first time delimitation from 1855 to 2005. Although the 150 year-celebration could stop 
the analyzes about the theme and induce to the total history, that is not the purpose.  From 
this research, the reasons for the coverings show a continuous time and, besides that, an 
agreement by civil society in which the government is included. Finally, this study, while 
historical study of the devastation and partial extinction of Aracaju mangroves, does not 
intend to judge the man from the past, but to alert to its probable extinction. 
 
Key  words:  covering  with  earth,  Environmental  planning,  Environmental  History, 
Environmental social impacts. 
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1.0 - INTRODUÇÃO 
 
Aracaju, para quem não conhece ainda é uma tranqüila capital do 
nordeste. Novos imponentes edifícios foram erguidos nos últimos 
anos,  shoppings  centers  brotaram  aqui  e  ali,  como,  de  resto, 
aconteceu  em  todas  as  principais  cidades  deste  país.  Só  que 
grande  parte de  Aracaju moderna  foi conquistada aterrando os 
manguezais.  As  multidões  que  atravancavam  as  galerias 
climatizadas  das  butiques  na  verdade,  são  os  vencedores 
pisoteando o túmulo de uma paisagem dilacerada para  sempre. 
(Gabeira, 2000, p. 47). 
 
 
Aracaju,  uma  capital  brasileira  com  pouco  mais  de  500  mil  habitantes,  era 
conhecida nos meios turísticos como a “capital do caranguejo”. No entanto, este título foi 
perdido,  diante  das  diversas  pressões  que  o  ecossistema  manguezal  vem  sofrendo.  Em 
2003, o jornal da cidade
1
 lançou a público a noticia da escassez do crustáceo em Sergipe, 
alertando as autoridades quanto ao risco da extinção, ao problema social acarretado e à 
evasão  de  divisas,  visto que  a  iguaria estava  sendo  importada do  Pará  para  atender  à 
demanda  dos  consumidores.  Mas  o  que  levou  Sergipe  de  grande  exportador  a  reles 
importador? As  razões  são as  mais  diversas,  inclusive  a  descoberta  de  um  fungo  que 
contaminou e levou à mortandade dos caranguejos sergipanos
2
. 
 
Não obstante, uma forte razão para a escassez do caranguejo-uçá foi apontada ainda 
nos  idos  de  1993,  por  uma  revista  especializada  em  ecologia  de  âmbito  nacional
3
.  Na 
época, de acordo com a bióloga Norma Crud: “O resultado é que hoje, em Sergipe, já não 
se  encontram  mais  os enormes  caranguejos  de  antigamente,  mas  apenas  exemplares 
menores. [...] A longo prazo, a perspectiva é de extinção”. (MANGUEZAIS, 1994, p. 34). 
 
O que  está havendo de  errado com  os  manguezais sergipanos?  Uma via  para  a 
resposta  consiste  nos  impactos  ambientais  por  que  passam  estes  ecossistemas: 
contaminação  por  petróleo,  mercúrio (carcinicultura),  esgotos  domésticos  e industriais; 
pesca e cata predatórias com fins de atendimento ao mercado consumidor; e aterros, por 
 
1
 EDITORIAL: MANGUES SEM CARANGUEJO. Jornal da Cidade. Ano 32, nº9.324. 03 e 04 de agosto de 
2003. Caderno A, p. 2. 
2
  MORTANDADE  DE  CARANGUEJO  CAUSADA  POR  FUNGO.  Jornal  da  Cidade. 31  de  janeiro  de 
2006. 
3
 MANGUEZAIS: Sistemas abertos. Ecologia e Desenvolvimento. Ano 2, nº27, Maio de 1993,p. 30 – 37. 
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lixo, por terra, por lama para o assentamento de famílias, especulação imobiliária ou para 
novos  acessos  da  cidade.  Estes  últimos  estressores,  em  Aracaju,  são  o  objeto  desta 
dissertação. Através do estudo dos manguezais numa perspectiva histórica (1855 – 2005), 
percebeu-se que os aterramentos eram uma constante na história de Aracaju, apresentando 
uma forte ligação com o presente. 
 
Diante da crise ambiental da atualidade, este estudo pretende contribuir como alerta 
para o rompimento da continuidade de uma prática que vem se repetindo e devastando os 
manguezais aracajuanos. Do  mesmo modo,  tem o  intuito de  desmistificar  alguns pré-
conceitos em  torno  da  prática de  aterramentos, tais  como  a  sua  ligação a  pessoas  com 
menor poder aquisitivo, ou ainda sobre o próprio ecossistema manguezal, geralmente 
associado à insalubridade, ao lixo e ao terreno baldio que deve ser conquistado, aterrado, 
suprimido. 
 
O  manguezal,  nome  dado ao  ecossistema  que contém  uma  incrível  diversidade 
biológica, possui diversas funções diretas e indiretas para o homem. Dentre as quais, uma 
das mais importantes é o lançamento de matéria orgânica que alimenta a vida no mar, a 
pesca e, em conseqüência, milhares de comunidades litorâneas e/ou ribeirinhas. Além das 
funções  como  bens  diretos  e  indiretos,  o  manguezal  possui  milhares  de  exemplares  de 
microorganismos, de fauna e de flora que têm o direito intrínseco à vida, independente de 
suas utilidades para o homem. 
 
Durante quase 153 anos, o homem aracajuano aterra seus manguezais, sem uma 
reflexão profunda do que está fazendo, de que maneira, e por que o faz?  Neste sentido, 
esta  dissertação  transforma-se  numa contribuição  para  o esclarecimento  destas simples 
perguntas, na medida em que, através de fontes históricas, aponta prováveis respostas. 
 
O tema da dissertação é: A história da devastação dos manguezais aracajuanos e 
foi feita com base na pesquisa dos aterros de manguezais ao longo da História de Aracaju. 
A devastação é, portanto, a conseqüência dos aterramentos na medida em que pode ser 
observada  através  da  documentação,  inclusive  na  ortofotocarta  (SEPLAN,  2004).  As 
análises serão feitas tendo como arcabouço teórico a História Ambiental, na qual serão 
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observados os  seus três níveis de  compreensão  intelectual do  manguezal  através dos 
tempos. 
Portanto,  este  estudo  mostrou,  através  da  perspectiva  histórica,  as  rupturas  e 
continuidades  da  devastação  dos  manguezais  da  cidade  de  Aracaju,  quais  as  suas 
conseqüências e contradições.  Não  obstante,  permite, ainda,  a indicação de possíveis 
caminhos a serem aprofundados por outros estudiosos do manguezal, do meio ambiente e 
da História Ambiental. 
 
Objeto da pesquisa 
 
Esta  pesquisa  teve  como  objeto  de  estudo  os  aterramentos  de  manguezais 
aracajuanos e a sua conseqüente devastação. Na medida em que a causa (os aterramentos) 
está atrelada ao seu corolário (a devastação). Para o seu estudo numa perspectiva histórica 
foi  delimitado  como  marco  temporal  os  anos  de  1855  (ano  de  fundação da  cidade  de 
Aracaju)  e 2005  (seu sesquicentenário).  Não  obstante,  as  pesquisas  ultrapassaram este 
marco,  mas  isto  não  faz  deste  estudo  uma  pretensão  de  história  total  dos  manguezais 
aracajuanos.  Apenas  necessitou  de  uma  dilatação  temporal  como  forma  de  entender 
algumas continuidades e rupturas do objeto da dissertação. 
 
Justificativa e Problematização: questões norteadoras da pesquisa 
 
 
A relevância desta dissertação deve-se à ausência de trabalhos, sob a perspectiva 
histórica,  dos  aterros  dos  ecossistemas  de  manguezais  da  cidade  de  Aracaju.  O  estudo 
justifica-se também porque pretende investigar as motivações para a prática indiscriminada 
de aterros e observar as possíveis perdas ambientais nas áreas devastadas. 
 
Esta  pesquisa  é  um  desdobramento  da  linha  de  pesquisa  da  História  Ambiental 
desenvolvida pelo Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento e Meio Ambiente - 
Sergipe, através do Projeto de Iniciação Científica “Fontes para o Patrimônio Ambiental de 
Aracaju –  SE: um  estudo  sobre  a falta  da  previsibilidade ambiental  das  políticas  da 
urbanização dos poderes públicos e os impactos ambientais urbanos”. Este projeto teve 
atuação durante o ano de 2005, no qual esta discente participou como voluntária. 
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O  trabalho  de  pesquisa  realizado  como  voluntária  estimulou  o  interesse  pelo 
assunto abordado. E o contato com fontes históricas permitiu o questionamento dos aterros, 
como prática corriqueira das administrações públicas aracajuanas do século XIX. A partir 
desta  percepção,  observou-se  que  a  prática  ainda  é  um  grave  entrave  ambiental  no 
presente. Notou-se, portanto, a continuidade da prática no decorrer da história da cidade de 
Aracaju. 
 
Diante  do panorama  histórico  traçado sobre  a perturbação  dos  ecossistemas  de 
manguezais, fez-se  essencial a reflexão acerca da  sustentabilidade dos  mesmos, como 
forma de amenizar os impactos sócio-ambientais que vêm sendo causados por mais de 150 
anos.  Os aterros  de  manguezais aracajuanos  surgiram num  tempo específico (1855)  e 
perduram até os dias atuais. Até quando isto irá durar? 
 
A investigação desta pesquisa histórica parte de uma preocupação do presente, visto 
que o ecossistema manguezal continua a ser degradado pelos aracajuanos. Ao investigar os 
tipos de perturbações sofridas por estes ecossistemas no passado, os aterros destacaram-se 
pela freqüência e pela amplitude. Pela freqüência porque se estabeleceu no cotidiano das 
políticas públicas desde a fundação da cidade de Aracaju (1855) até o presente, atingindo 
também a esfera privada. E, pela amplitude, porque os manguezais aterrados deixam de 
existir ou o que sobra, em termos ambientais, é muito pouco, comprometendo a vida das 
espécies e a sobrevivência de catadores de crustáceos. 
 
Portanto,  não  se  pode  enxergar  a  degradação  promovida  pelos  aterros  dos 
manguezais aracajuanos como algo isolado. Nesse sentido, a proposta de sustentabilidade 
também deve ser agregada, como forma de ampliar o campo de ação. Como pensar na 
devastação  de  uma  área  sem  medir  os  impactos  econômicos,  sociais  e  ambientais 
conjuntamente?  Não  obstante, foi  necessária  a  elaboração  de  questões  de  pesquisa  que 
norteassem este estudo: quais  motivações  engendraram os  aterros dos manguezais  da 
cidade  de  Aracaju?  Por  que  as  motivações  foram  fatores  determinantes  para  os 
aterramentos? O desenvolvimento urbano de Aracaju foi o único fator imperativo para os 
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aterros? Os aterramentos de manguezais em Aracaju causaram conflitos? De que tipos? 
Qual a relação do aracajuano com o ecossistema manguezal? 
 
 
Não se pretende, a partir deste estudo, julgar a prática de aterros dos manguezais 
aracajuanos,  mas  questionar  um  problema  ambiental  do  presente,  evidenciando  sua 
trajetória, suas motivações, suas limitações e seus impactos sócio-ambientais. Além disso, 
pretende-se também alertar para o futuro de um ecossistema necessário em áreas estuarinas 
tropicais  e  que  não  tem  condições  de  competir  com  uma  prática  tão  arraigada.  A 
continuidade de novos estudos, neste sentido, faz-se essencial para desvelar as motivações 
para os aterros e evidenciar os manguezais que ficaram para sempre “enterrados nas 
entrelinhas” da história da cidade de Aracaju. 
 
Objetivo geral e objetivos específicos da pesquisa 
 
 
Esta dissertação tem como  objetivo geral, Compreender, através da trajetória 
histórica de Aracaju, por que motivos os manguezais da cidade foram aterrados. Para 
atingi-lo,  foi  necessária  a  elaboração  de  mais  três  objetivos  específicos,  que  foram: 
identificar as motivações para os aterramentos de manguezais ao longo da História de 
Aracaju;  localizar as  áreas abrangidas  por  manguezais,  na cidade  de  Aracaju,  no 
passado e compará-las às do presente; demonstrar a relação aracajuano-manguezal 
presente na documentação pesquisada. 
 
Metodologia: materiais e Métodos aplicados 
 
 
O primeiro  procedimento  de  coleta de  dados consistiu  na pesquisa  bibliográfica 
sobre o  tema, vinculado  à  História  Ambiental,  aos manguezais e  a  História Urbana  da 
Cidade Aracaju. Sobre História Ambiental, foi encontrado material disponível na internet 
em forma de artigos e papers e na BICEN/UFS (Biblioteca Central da UFS). Os artigos e 
papers sobre manguezais e sua história foram encontrados, também, na internet e através 
do  COMUT  (Comutação  Bibliográfica)  da  BICEN/UFS.  Por  fim,  foram  encontradas, 
majoritariamente no  IHGSE (Instituto Histórico e Geográfico de Sergipe), as obras que 
versaram sobre História Urbana de Aracaju. 
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Os materiais desta pesquisa foram  pesquisados  principalmente no  IHGSE.  Lá, 
foram  encontradas  fontes  históricas  oficiais,  tais  como  mensagens  e  relatórios  dos 
presidentes  da  Província  de  Sergipe  (século  XIX  -  império)  e  dos  presidentes  e 
governadores do Estado (Século XX - república). Nas mensagens e relatórios, encontram-
se as seções: Obras Públicas, na qual são descritas as principais obras públicas e ações 
sanitárias da Província (Estado) sergipana; e Saúde Pública, na qual são descritas as ações 
paliativas da insalubridade, presente na cidade de Aracaju em meados do Século XIX e 
Início do Século XX. 
 
As  mensagens  dos  residentes  de  Província  referem-se  ao  marco  temporal 
compreendido entre 1891 e 1992.  Na seção  Obras Públicas, são  tratadas as ações  de 
saneamento da cidade de Aracaju no início do século XX. Outros assuntos abordados na 
mesma  seção  são  os  aterros  de  manguezais  e  a  arborização  da  cidade.  A  época 
compreendida entre as duas primeiras décadas do século XX tem como fator determinante, 
para o direcionamento das obras públicas, a insalubridade. 
 
Os relatórios pesquisados abrangem o período de tempo entre 1855 e 1940. Nas 
seções Obras Públicas e Saúde Pública, são abordados a vida social da capital (Aracaju), 
seu processo de urbanização, as dificuldades em conter as várias epidemias que surgiram 
por falta de saneamento público eficaz e de um abastecimento d’água potável que atingisse 
a maioria da população. 
 
As mensagens e relatórios dos Presidentes de Província (século XIX) e do Estado 
(século XX)  de  Sergipe eram  prestações  de  contas que  os  governantes  apresentavam  à 
Assembléia Legislativa do Estado. Inicialmente, estes documentos oficiais diziam respeito 
à administração do Estado como um todo. Somente a partir da década de 1920, por meio de 
interventores municipais, as administrações da capital e do Estado ficam segregadas. 
 
Um outro conjunto  de  fontes  históricas  bastante  pertinente  é  a coleção  de  Leis, 
Decretos e Resoluções da ALPS (Assembléia Legislativa Provincial de Sergipe) de 1855 – 
1892,  mais  tarde  de  1892  –  1989  da  Assembléia  Legislativa  do  Estado  de  Sergipe, 
presentes na BPED. Na mesma Instituição, também foram pesquisados o Fundo Câmara 
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(1855 – 1961)  e a coleção de  Leis, Resoluções  e Atos Municipais de Aracaju (1941  – 
1990). 
 
Além da documentação oficial representada pelos relatórios e mensagens, também 
foram  pesquisados  jornais  e  realizadas  entrevistas.  Os  jornais  foram  pesquisados  nas 
hemerotecas do IHGSE e na BPED, além de estarem digitalizados e disponíveis em CDs-
Rom adquiridos na secretária do IHGSE. Os jornais, em meio digital, foram os seguintes: 
Correio Sergipense (1855 a  1863) e Correio de Aracaju (1906 a 1962). Além destes 
jornais, foram pesquisados também o Jornal Gazeta de Sergipe (1972 – 1996) e o Jornal da 
Cidade (1983 – 1996), fruto do contato da autora quando bolsista PIBIC/CNPq durante os 
anos  de 2005/2006  na  pesquisa do  Projeto:  Memórias, Lutas  e  Sonhos:  As ações  dos 
movimentos  ambientais  em  Sergipe,  sob  a  orientação  da  Professora  Visitante  do 
PRODEMA/UFS, Dra.  Eliane  Oliveira  de Lima  Freire.  A este  material, acresceu-se  a 
pesquisa recente do Jornal da Cidade (1997 – mar. 2006) e entrevistas de três moradores de 
Aracaju  na década  de  1950  e de  uma moradora  do bairro  Orlando  Dantas e  Augusto 
Franco. 
 
As  entrevistas  justificam-se  pelo  fato  de eventos  importantes  para  a  construção 
desta dissertação necessitarem de  maiores esclarecimentos.  O primeiro, os  aterramentos 
empreendidos  no bairro São  José e  o segundo, a  construção com  base  em aterros  de 
manguezal dos bairros Augusto Franco e Orlando Dantas. O tipo de entrevista utilizada foi 
a guiada, que obedeceu o modelo sugerido por Richardson (1989). Neste tipo de entrevista, 
há a  elaboração de  um  guia  de  temas  a  serem  explorados durante  a  mesma. Os  temas 
versados nestas entrevistas dizem respeito às lacunas suscitadas pela pesquisa documental. 
No bairro São José, nos conjuntos Augusto Franco e Orlando Dantas, observaram-se os 
temas a paisagem de manguezal e de que maneira os aterros foram efetivados e por quem.  
 
Todas  as  fontes  de  pesquisa  coletadas  foram  cruzadas,  como  forma  de  tentar 
compor o contexto histórico vigente em cada época. Através da coleta de dados, buscou-se 
perceber as motivações para os aterramentos dos manguezais de Aracaju. 
 
Após o recolhimento das fontes, procedeu-se à análise dos dados coletados. Esta foi 
efetuada em duas etapas: a primeira foi baseada na análise de conteúdo sugerida por Bardin 
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(1977).  A  segunda  realizou-se  tendo  como  referencial  teórico  os  três  níveis  de 
entendimento da História Ambiental. (Worster,1991). 
 
A  análise de  conteúdo foi  construída  através da  técnica  de categorização.  Esta 
técnica “consiste em operações de desmembramentos de textos em unidades, em categorias 
segundo  reagrupamentos  analógicos”.  (Bardin,  1977,  p.153).  As  categorias  desta 
pesquisa,  no  entanto,  foram  criadas  a  posteriori,  incorrendo  num  grande  grupo  de 
categorias  a  serem  analisadas.  Desta  maneira,  procedeu-se,  na  busca  de  princípios 
organizatórios, através da criação de categorias mais amplas ou molares, para depois 
classificar  os  indicadores  categorias  moleculares  em  módulos  interpretativos  menos 
fragmentados. (Franco, 2003). 
 
A partir do estudo das motivações para os aterramentos de manguezais, foi possível 
classificá-las  em  categorias,  dentre  elas:  salubridade,  acessibilidade,  especulação 
imobiliária  e  habitação.  Ao  verificar  a  aplicação  delas  na  pesquisa,  observou-se  a 
associação das mesmas, o que tornou o processo de análise mais complexo. Decidiu-se 
observar, então, quem foram os responsáveis pelos aterros de manguezais aracajuanos e 
chegou-se à hipótese de que os  mesmos poderiam ser divididos em esfera pública e 
privada. Não obstante, um novo retorno aos materiais de pesquisa levou crer que a esfera 
pública pode ser vislumbrada em casos específicos. Contudo, a esfera privada em Aracaju 
esteve sempre associada ao poder público recebendo deste apoio para realizar aterros.  
 
O referencial teórico utilizado para a conceituação das categorias molares esfera 
pública e a conexão esfera público-privada está baseado nas obras A condição Humana de 
Hannah Arendt (1997) e Mudança estrutural da esfera pública, de Jürgen Habermas 
(2003). Buscaram-se citações que respaldassem as relações entre estas duas esferas nas 
ações de aterramentos dos manguezais aracajuanos. 
 
O segundo procedimento de análise foi aplicar aos objetivos geral e específicos os 
três níveis  de  entendimento  da  História Ambiental,  quais  sejam: 1º  O  entendimento da 
natureza, como  ela  se  organizou  no  passado; 2º  A  interação sócio-econômica  com  a 
natureza; 3º Apreensão mental ou intelectual da natureza. (Worster, 1991). 
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Para atingir o  objetivo  geral desta  dissertação  o mesmo  foi desmembrado  em 
objetivos específicos. O primeiro é identificar se as motivações para os aterramentos de 
manguezais  ao  longo  da  História  de  Aracaju  estão  ligadas  ao  segundo  nível  de 
entendimento da História Ambiental, na medida em que as motivações foram estabelecidas 
no âmbito socioeconômico. O segundo objetivo específico é localizar as áreas abrangidas 
por manguezais, na cidade de Aracaju, no passado, e compará-las às do presente e está 
associado ao primeiro nível de entendimento, pois tenta reconstituir como os manguezais 
eram no passado aracajuano e perceber através do cruzamento de  imagens o que foi 
aterrado.  E, por  fim, o  terceiro  objetivo é  demonstrar  a  relação  aracajuano-manguezal 
presente na documentação pesquisada, e está ajustado ao terceiro nível de entendimento da 
História Ambiental, pois procura, através da investigação histórica, esclarecer a apreensão 
mental do aracajuano com relação aos ecossistemas estudados. 
 
Estrutura da dissertação 
 
 
A  seguir,  os dois  primeiros capítulos, que,  além de  embasar  teoricamente esta 
dissertação, fazem também uma revisão da literatura sobre os temas pertinentes para a sua 
construção.  O  capítulo  2,  intitulado,  Sociedade,  História  Ambiental  e  Manguezais:  Por 
Uma Convergência, buscou  subsídios teóricos  para a revisão da  literatura pertinente  ao 
tema de estudo. O capítulo 3, além de demonstrar a importância ecológica, econômica e 
social do manguezal, observa que o tema aterramentos de manguezais não é uma novidade 
no Brasil e no mundo. 
 
Os  capítulos  4  e  5  referem-se  às  análises  do  objeto  de  pesquisa  aliadas  ao  seu 
objetivo geral, que são as motivações para os aterros de manguezais aracajuanos. Além 
disto, cada subseção está intitulada de acordo com categorias e subcategorias de análise. 
Por fim, no último capítulo, foram organizadas as principais considerações a que se chegou 
ao final deste trabalho. Feito isso, são sugeridas ações que possam preservar o que ainda 
resta dos manguezais da cidade de Aracaju. 
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CAPÍTULO  2  –  SOCIEDADE,  HISTÓRIA  E  MANGUEZAIS:  POR 
UMA CONVERGÊNCIA 
 
As relações que permeiam a sociedade contemporânea, em âmbito mundial, estão 
baseadas num modelo de desenvolvimento que sugere a dilapidação dos recursos naturais. 
Neste sentido, muitos ecossistemas  distribuídos pelo  mundo sofrem pressões antrópicas 
que por vezes os destrói e os degrada. A história ambiental, que possui como um de seus 
objetivos,  estudar  as  questões  ambientais  do  presente,  tem  dado  a  sua  parcela  de 
contribuição ao estudo dos ecossistemas através dos tempos, estudando as suas relações 
com as sociedades.  Dessa maneira, o estudo dos manguezais tem o objetivo de agregar 
novos  conhecimentos no que  concerne  às  diversas relações  entre  este  ecossistema e  as 
populações litorâneas e/ou ribeirinhas que com ele convivem e conviveram. 
 
Portanto,  este capítulo  tem  o intuito  de estudar  o ponto  de  intersecção entre  a 
sociedade e os manguezais, foco desta pesquisa, e a história ambiental, ótica pela qual 
foram visualizados os processos engendrados por esta conexão. Não obstante, para melhor 
observação desta convergência, faz-se necessário uma breve discussão sobre cada tema em 
separado, para, ao final desta seção, culminar numa síntese aplicada ao objeto de estudo. 
 
 
2.1 – Relação Sociedade – Natureza – Desenvolvimento: um breve 
histórico 
 
 
A efetividade da  crise  ambiental da  atualidade induz a uma reflexão  acerca dos 
paradigmas  no  qual  a  humanidade  está  inserida.  Dos  paradigmas,  porque,  na 
contemporaneidade, vive-se numa crise epistemológica de qual arcabouço filosófico deve-
se seguir, o paradigma cartesiano ou o paradigma sistêmico. 
 
No século XVII, com a construção do paradigma cartesiano, através do surgimento 
do  método  matemático,  a  natureza  passou  a  ser  vista  como  objeto  a  ser estudado,  e  o 
homem passou a sujeito que a deveria dividir em partes para seu melhor entendimento. O 
homem passou então a senhor do jardim (Souza, 2004; Soffiati, 2002; Porto-Gonçalves, 
2004). 
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Todavia,  a  partir  da  teoria  de  Heisenberg
4
,  a  certeza  da  ciência  nos  moldes 
cartesiano  e  positivista  é  colocada  em  xeque.  As  incertezas  da  mecânica  quântica 
disseminaram-se  para  outros  campos  do  saber.  Por  conseguinte,  o  meio  ambiente,  que 
possui como cabedal os estudos inter e multidisciplinares, não poderia deixar de incorporar 
em seu cerne as questões provenientes do paradigma sistêmico. Na realidade, seus estudos 
já emergiram tendo este paradigma como base. Neste sentido, e para entender melhor os 
embates advindos da relação homem-natureza, faz-se imprescindível um breve histórico. 
 
De  acordo  com  Soffiati  (2000;  2002),  é  possível  identificar  seis  concepções  de 
natureza provenientes de sistemas filosóficos e sistemas filosófico-religiosos, quais sejam: 
visão sacralizada, visão semi-sacralizada, visão holístico-interrogativa dos físicos gregos, 
visão  semi-dessacralizada  judaico-cristã,  visão  mecanicista  e  visão  organicista 
contemporânea. 
 
A visão sacralizada pertenceu às antropossociedades arcaicas, que não explicavam 
a natureza racionalmente, mas a entendiam como um grande mistério intermediado pelas 
crenças religiosas da época  como o  panteísmo,  o politeísmo, e o  animismo. Já  a visão 
semi-sacralizada, que teve em seu contexto o surgimento da agricultura e da pecuária e, 
como conseqüência disto, a dicotomia entre o sagrado e o profano. Como exemplos desta 
visão, destacam-se os sistemas filosóficos engendrados pelas religiões, como o politeísmo 
mesopotâmico (Soffiati, 2000; 2002). 
 
A  visão  holística-interrogativa  debruçou-se  ao  estudo  da  physis.  Este  termo, 
conforme os pré-socráticos, pode ser vislumbrado enquanto vida, que brota, cria e é, ao 
mesmo  tempo  auto-emergente.    Estes  pensadores  ao  pensar  o  ser  a  partir  da  physis 
conseguiam  compreender  a  totalidade  do  real:  do  cosmos,  dos  deuses  e  das  coisas 
particulares,  do  homem  e  da  verdade,  do  movimento  e  da  mudança,  do  animado  e  do 
inanimado, do comportamento humano e da sabedoria, da política e da justiça.  Os físicos 
gregos,  que  refletiam  sobre  a  physis,  apesar  de  pertencerem  a  escolas  distintas  e 
 
 
4
 Teoria a partir da qual a observação de partículas subatômicas leva a crer que as mesmas assumem a forma 
de corpúsculos ou de ondas luminosas (Sofiatti, 2000). 
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antagônicas,  tinham  um  ponto  em  comum:  a  postura  interrogativa  frente  à  natureza. 
(Soffiati, 2000; Porto-Gonçalves, 2005). 
 
A ruptura da concepção de natureza calcada na physis foi empreendida a partir de 
pensadores como Platão e Aristóteles, que centraram seus pensamentos não mais na physis, 
mas na idéia e no homem. Platão observou que a natureza somente poderia ser apreendida 
por seres mutáveis. Já Aristóteles concebeu a natureza através do modo teleológico, ou 
seja,  com  enfoque  num  destino  além  de  si  mesma.  Estas  duas  concepções  de  natureza 
respaldaram a atuação do homo faber na Revolução Industrial do Século XVIII. Segundo 
as concepções platônica e aristotélica, a natureza é concebida como um fim num processo 
de dominação, a serviço do homem; e que somente pode ser concebida por entes mutáveis, 
ou seja, somente o homem pode concebê-la, alterá-la e utilizá-la a seu serviço. (Souza, 
2004). 
 
Já a visão semi-sacralizada judaico-cristã de natureza está baseada na introdução, 
pelo judaísmo, de um processo linear e escatológico aprofundado pelo cristianismo e pelos 
sistemas ideológicos ocidentais posteriores. Na Idade Média, o teocentrismo, no qual Deus 
é o centro do universo e da vida, foi somado à reapropriação da concepção aristotélica, 
constituindo-se na concepção tomista da natureza, cujo expoente é São Tomás de Aquino. 
Esta concepção colocou o homem medieval a serviço de Deus, que era o senhor do homem 
e da natureza que servia a este último. (Soffiati, 2000; Souza, 2004). 
 
No século XVII, com o advento do Renascimento, movimento artístico-cultural que 
resgatou  a  Antiguidade  Clássica  em  oposição  ao  obscurantismo  da  Idade  Média,  René 
Descartes propôs a separação entre homem e natureza. A proposição cartesiana estriba-se 
nas  oposições  natureza-homem,  sujeito-objeto,  espírito-matéria,  que  respaldam  o 
conhecimento moderno e contemporâneo. Na realidade, o cartesianismo emergiu trazendo 
duas  características,  o  pragmatismo  e  o  antropocentrismo.  A  conseqüência  dessas  duas 
características desmonta a tríade  homem –  Deus –  natureza para construir o  binômio 
homem-natureza. A partir do pensamento cartesiano, a natureza tornou-se dessacralizada, 
ou seja,  o homem  poderia conhecer  a natureza  sem  o intermédio  de  Deus.  A  natureza 
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passou a ser objeto de estudo e exploração. Deus deixou de ser o “senhor da natureza”. 
Dessa forma, o homem passou a sê-lo. (Porto-Gonçalves, 2005). 
 
Segundo Porto-Gonçalves  (2005), é importante salientar o  contexto  histórico da 
emergência do  paradigma cartesiano. Este  foi  calcado  pelo  mercantilismo,  no  qual  a 
técnica  era  a  matriz  geradora  de  riquezas  para  a  burguesia.  Esse  contexto  é  oposto  ao 
anterior,  no  qual  o  sistema  feudal  possuía  sua  base  econômica  na  terra.  Com  este 
paradigma, surgiu a visão mecanicista da natureza. 
 
Com a construção do Iluminismo, Immanuel Kant traçou a concepção de natureza 
enquanto positividade. Esta  positividade representa tudo que  pode ser apreensível  aos 
sentidos humanos, de forma concreta, objetiva e palpável. Mais uma vez, a natureza foi 
dessacralizada e o intermédio divino dispensado (Souza, 2004). 
 
Não  obstante,  no  início  do  século  XX,  Heisenberg,  um  físico  especialista  em 
mecânica quântica, desconstruiu, a partir de suas observações e estudos, todas as certezas 
da ciência moderna.  A  descoberta de que as  estruturas dos  átomos assumiam formas e 
locais diferentes, dependendo do ângulo de observação, pôs em xeque todo o determinismo 
cartesiano. Não  obstante,  a  partir desta descoberta, aliada  à teoria da relatividade  de 
Einsten,  ao  estabelecimento  do  conceito  de  ecossistema  (seres  bióticos  e  abióticos), 
fundou-se a base para a elaboração do paradigma naturalista organicista contemporâneo. 
Entretanto, não conformados, teóricos do caos determinístico propuseram um acordo entre 
o determinismo clássico e o princípio da incerteza (Soffiati, 2002).  
 
 A PERCEPÇÃO DA CRISE AMBIENTAL DA ATUALIDADE 
 
O primeiro movimento de percepção da crise ambiental em âmbito mundial ocorreu 
com a divulgação da obra Silent Spring (Primavera Silenciosa, 1962). Esta obra, de autoria 
da bióloga americana Rachel Carson, alertou para a morte paulatina de espécies devido ao 
uso abusivo dos DDT’s (Dicloro-Difenil-Tricloroetano).  Na época de lançamento desta 
obra, começaram a emergir os chamados “novos movimentos sociais”, dentre eles, o 
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movimento  hippie,  o  movimento  estudantil,  o  movimento  feminista  e  o  movimento 
ambientalista (Souza, 2004; Duarte, 2005; Porto-Gonçalves, 2005). 
 
Ainda  na  década  de  1960,  o  industrial  e  economista  italiano  Arillio  Peccei 
convocou um grupo de trinta cientistas e funcionários públicos de dez países para debater a 
crise e o futuro da humanidade. Este grupo ficou conhecido como Clube de Roma. Em 
1972, foi divulgado o primeiro relatório da entidade, com o título The limits to growth (Os 
limites do crescimento). Neste relatório, os cientistas alertaram para as conseqüências do 
crescimento  da  industrialização,  poluição  e  exploração  dos  recursos  naturais.  As 
conseqüências seriam fome, diminuição da população mundial (devido ao escasseamento 
de alimentos) e doenças, que levariam o mundo a uma expectativa de apenas cem anos. 
Outros relatórios seguiram-se àquele e, apesar de ser visto como alarmista por causa das 
suas previsões e os contextos político-econômico da época, “Os limites do crescimento” 
serviu de alerta à população mundial. 
 
Em  esfera  global,  em  1972,  na  Suécia,  foi realizada  a  Conferência  das  Nações 
Unidas sobre  o  Meio  Ambiente  Humano  (Cnumah), em  Estocolmo. Esta  conferência 
destacou problemas sócio-ambientais como pobreza e crescimento da população e dedicou 
especial atenção aos países em desenvolvimento, pois estes seriam os principais causadores 
dos males. Países como o Brasil e a Índia criticaram o ponto da conferência que sugeriu 
limites ao desenvolvimento econômico desses países (Camargo, 2003). 
 
Já a década de 1980 foi marcada pela elaboração do Relatório Brundtland (1987). 
Este  documento,  elaborado  pela  Comissão  Mundial  sobre  Meio  Ambiente  e 
Desenvolvimento (Cmmad), foi intitulado Our common future (Nosso futuro comum). Este 
relatório reuniu o resultados  de pesquisas e estudos técnicos e apoiou-se na  opinião de 
centenas de especialistas de quase todos os países, tratando do desenvolvimento mundial e 
seus impactos nos recursos planetários. A partir da discussão do Relatório de Brundtland, a 
Assembléia  Geral  das  Nações  Unidas  (1988)  decidiu  realizar  uma  conferência  sobre 
desenvolvimento e meio ambiente em 1992 (Leff,2001, Camargo, 2003). 
 
A  Conferência  das  Nações  Unidas  sobre  Meio  Ambiente  e  Desenvolvimento 
(Cnumad)  foi  realizada  no  Rio  de  Janeiro  e  ficou  conhecida  como  Rio-92,  Eco-92  ou 
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Cúpula  da  Terra.  Neste  evento,  foi  disseminado  o  conceito  de  desenvolvimento 
sustentável,  no  qual  o  crescimento  econômico  deveria  estar  em  paridade  com  o 
crescimento social e a preservação ambiental para a garantia da sobrevivência futura. Além 
do conceito, foram aprovados os documentos Agenda 21, Declaração do Rio de Janeiro 
sobre  o  ambiente  e  o  desenvolvimento,  Convenção  sobre  mudanças  climáticas  e 
Declaração de princípios sobre as florestas. Nesse encontro, ficou evidente, mais uma vez, 
a disparidade entre o  crescimento dos  países  em  desenvolvimento, ainda  em fase de 
industrialização, e dos países desenvolvidos (Camargo, 2003, Leff, 2001). 
 
A partir da ECO-92, com a divulgação do termo desenvolvimento sustentável, 
estudiosos do meio ambiente de todo o mundo passaram a perseguir esta idéia. Não 
obstante,  esta  não  é  uma  tarefa  fácil.  A  seguir,  algumas  considerações  sobre 
desenvolvimento e sustentabilidade, como forma de discutir aproximações e divergências 
existentes entre estes conceitos. 
 
 
 DESENVOLVIMENTO e SUNTENTABILIDADE 
 
O  marco  para  o  surgimento  do  termo  “desenvolvimento  sustentável”  surgiu 
através do  Relatório  Brutland,  em  1987,  propondo  um  processo  de  mudança onde  a 
exploração  de  recursos,  a  orientação  dos  investimentos,  o  rumo  dos  investimentos 
ecológicos, possam ser equilibrados, atendendo as necessidades das gerações atuais e 
futuras (Becker, 1994). 
 
Camargo (2003) apresenta uma conceituação do  desenvolvimento sustentável 
através do seu sentido amplo, afirmando que este visa a promover o equilíbrio entre os 
seres humanos e entre a humanidade e a natureza. A autora ressalta, ainda, a necessidade 
da interação  entre interesses  sociais, econômicos  e as possibilidades e os limites que a 
natureza define,  visto que o desenvolvimento não pode manter-se à base de recursos 
naturais findos, nem a natureza poderá ser protegida se o crescimento não levar em conta 
os impactos ambientais e suas conseqüências. 
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O termo  desenvolvimento  sustentável  é  bastante controvertido.  Alguns autores 
evitam  usá-lo  por  acreditarem  que  ele  está  impregnado  de  sentidos  muitas  vezes 
equivocados. Em verdade, a crítica reside nos dois termos do conceito, tanto no adjetivo 
“sustentável”,  quanto  no  desgastado  conceito  de  “desenvolvimento”  (Diegues,  2001; 
Porto-Gonçalves, 2004; Guimarães 2003). 
 
A discordância da concepção e da aplicabilidade do desenvolvimento sustentável 
perpassa por três fatores: as relações internacionais entre países desenvolvidos e países em 
desenvolvimento e as contradições internas dos países em desenvolvimento; a crença nos 
valores  de  mercado  para  solucionar  os  problemas  ambientais;  e  a  concepção  de 
desenvolvimento como estratégia  e instrumento para  a melhoria  da  qualidade de  vida 
(Diegues, 2001). 
 
Este último fator, a concepção do desenvolvimento para a melhoria da qualidade 
de vida da  população mundial,  representa uma das  principais críticas  ao conceito de 
“desenvolvimento sustentável”. Isto porque este conceito, nas palavras “desenvolvimento” 
e “sustentável”, remetem à necessidade de se atingir o grau de desenvolvimento atingido 
pelas sociedades industrializadas (Diegues, 2001). 
 
As crenças e valores associados a essa concepção de desenvolvimento permeiam 
o campo social e cultural do modelo de desenvolvimento a ser seguido. No campo social, o 
modelo  de  sociedade  moderna  dos  países  que  estão  no  centro  do  sistema  capitalista 
influencia o caminho a ser seguido pelas demais nações ainda em desenvolvimento. No 
campo cultural, a sociedade de consumo, representante e representada pelo “modelo ideal” 
de desenvolvimento, vem sendo criticada pela massificação cultural (Guimarães, 2003). 
 
Guimarães  (2003)  e  Diegues  (2001) apontam  a  visão  antropocêntrica  como  a 
vertente  ideológica  na  qual  está  estribado  o  atual  modelo  de  desenvolvimento.  Essa 
vertente difunde  a  idéia  de  que  a  natureza deve  estar  subjugada  ao  homem  a  qualquer 
preço,  a  seu  serviço.  Uma  nova  proposta  ao  modelo  de  desenvolvimento  atual  é  o 
biocentrismo.  Este  novo  paradigma,  que  possui  como  uma  de  suas  vertentes  a  deep 
ecology,  propõe  um  aprofundamento  das  relações  sociais  que  se  confrontam  com  as 
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relações  atuais.  Neste  sentido,  há,  no  presente,  uma  fase  de  transição  do  paradigma 
antropocêntrico para o ecocêntrico. 
 
Diegues (2001) assinala o uso do termo “sociedades sustentáveis”, ao invés do 
corriqueiramente  utilizado  “desenvolvimento  sustentável”,  na  medida  em  que  cada 
sociedade poderia adequar os seus próprios padrões de produção e consumo, bem como o 
de bem estar a partir da sua cultura, de seu desenvolvimento histórico e de seu ambiente 
natural,  contribuindo  para  a  sustentabilidade  global.  Os  princípios  básicos  para  a 
reprodução  dessas  “sociedades  sustentáveis”  compõem-se  da conservação  de  processos 
vitais  dos  ecossistemas,  a  diversidade  biológica  e  o  manejo  cuidadoso  dos  recursos 
naturais. 
 
Conforme Porto-Gonçalves (2004), desenvolvimento é o nome-síntese da idéia de 
dominação da natureza. Pois, ser desenvolvido é ser urbano, é ser industrializado e tudo o 
mais que afasta o homem da natureza. A ideologia do desenvolvimento é associada ao 
progresso. Este conceito de progresso foi construído no contexto histórico do iluminismo e 
a sua busca perdura até os dias atuais. Países do Terceiro Mundo, ou subdesenvolvidos, 
almejam o modelo de desenvolvimento das sociedades de Primeiro Mundo. Cabe, portanto, 
salientar que o desafio ambiental é a busca de alternativas ao desenvolvimento e não de 
desenvolvimento. 
 
Por  fim, Veiga (2006)  estabelece o  liame entre  os  conceitos  desenvolvimento  e 
sustentabilidade na atual conjuntura do mundo contemporâneo: 
Há  um  novo  requisito  que  exige  ajustes  em  ultrapassadas 
concepções do desenvolvimento: a sustentabilidade ambiental do 
crescimento e da melhoria da qualidade de vida. Trata-se de um 
imperativo global
 
que chegou para ficar, em virtude da percepção 
de  que  a biosfera,  em  níveis  global,  regional,  nacional e  local, 
está sendo submetida a pressões insuportáveis e prejudiciais para 
o próprio desenvolvimento e as condições de vida (Veiga, 2006, p. 
187). 
 
Neste sentido, Sachs (2007) propõe cinco dimensões para a sustentabilidade, que são 
as  sustentabilidades  social,  econômica,  ecológica,  espacial  e  cultural.  Na  dimensão 
referente à sustentabilidade espacial, o autor destaca a importância de frear a destruição de 
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ecossistemas frágeis, mas de importância vital e da necessidade da criação de uma rede de 
reservas naturais e de biosfera, para proteger a biodiversidade. 
 
 
2.2 – Propostas, conceitos e níveis da História Ambiental 
 
Antes mesmo de introduzir algumas considerações acerca da História Ambiental, 
faz-se necessário um recuo ao contexto de surgimento da corrente teórica à qual a mesma 
está filiada. Como qualquer outra disciplina científica, a História possui um conjunto de 
teorias que a embasa. Esta emergiu como ciência na segunda metade do século XIX. Junto 
com esta disciplina, o arcabouço teórico da época (positivismo e marxismo) acabou por 
influenciar  tendências  de se fazer  e enxergar a  História. É,  através  das teorias, que a 
História pode  tomar rumos distintos valorizando  os prismas  econômico (marxismo), e 
racional-positivo (positivismo). 
 
Por mais de um século, a história só poderia ser vislumbrada através de documentos 
oficiais. Mas, em  1929,  os historiadores franceses fundadores da Escola dos  Annales 
(História Nova) Marc Bloch e Lucien Frebvre colocaram em xeque a noção de documento, 
ampliando-a para tudo o que diz respeito ao homem: os eclipses da lua, paisagens e formas 
do campo. 
 
O contexto histórico de surgimento desta vertente teórica foi marcado pelo pós-
1914-1918  e  a  quebra  da  bolsa  de  valores  de  Wall  Street  em  1929.  Neste  ínterim,  os 
reflexos  da  deflação,  recessão  e  desemprego  em  âmbito  mundial  impulsionaram 
questionamentos que valorizaram os setores econômico e social.  Portanto, o lançamento 
da revista refletiu os anseios de uma época cuja política foi relegada ao segundo plano. 
Assim, também os objetos da história migraram do âmbito político para o econômico e o 
social (Dosse, 1992). 
 
A proposta da Escola dos Annales era contrapor, com novos estudos, a História 
Positivista e Tradicional calcada na vida de indivíduos, camada superior das sociedades, 
elites (reis, estadistas, grandes revolucionários) e acontecimentos (guerras, revoluções) ou 
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por  instituições  (religiosas,  políticas  ou  econômicas).  Já  a  História  Nova  emergiu 
interessada pela massa  da sociedade, o  anônimo,  o coletivo.  Para entender esses novos 
objetos, essa corrente teórica busca manter uma relação interdisciplinar com as ciências 
humanas, tais como sociologia, psicologia, etnologia e antropologia (Ariès, 1988). 
 
Anos  mais  tarde,  a  partir  da  década  de  1960,  com  o  surgimento  dos  “novos 
movimentos  sociais”,  dentre  estes,  o  movimento  estudantil,  o  movimento  hippye,  o 
movimento feminista e o movimento ambientalista. Com o crescimento das preocupações 
ambientais, notavelmente a partir da publicação de “Silent Spring”, de Rachel Carson, e da 
realização da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano (Cnumah), 
em Estocolmo, em 1972, emergiu a História Ambiental. 
 
No  entanto,  como  relata  Drummond  (1991),  primeiro  os  cientistas  naturais 
aproximaram-se das ciências humanas para compreender o meio ambiente. Dentre estes 
cientistas destacou a presença de Rachel Carson (bióloga), Paul Ehrlich (biólogo), Amothy 
Lovins (físico) com atuações nos Estados Unidos e Inglaterra em fins da década de 1950; e 
José Lutzemberg, engenheiro químico e  ambientalista atuante na década de 1970, no 
Brasil.  Depois,  as  ciências  sociais  sentiram-se  desafiadas  por  cientistas  naturais  e 
movimentos sociais. Os primeiros foram antropólogos, sociólogos e economistas. Por fim, 
os historiadores se convenceram da legitimidade das questões ambientais procedendo a um 
projeto reformista para a construção da história ambiental. Não obstante, a resistência de 
alguns historiadores ortodoxos, seguidores das tradições humanistas das ciências sociais, 
consiste  no  receio  de  que  o  estudo  das  bases  naturais  da  sociedade  induza  aos 
determinismos rejeitados do século XIX. 
 
Apesar dos historiadores americanos se colocarem como precursores da  História 
Ambiental, muitos estudiosos brasileiros, franceses e ingleses já discutiam a natureza numa 
perspectiva histórica. Dentre os brasileiros e suas obras, destacam-se Capistrano de Abreu 
(1853 – 1927) com Capítulos da História Colonial de 1907; Caio Prado Júnior (1907 – 
1990), com a Formação do Brasil Contemporâneo (1942); e Sérgio Buarque de Holanda 
(1902 – 1982), com Monções (1945) e Visão do Paraíso (1954). Dentre os historiadores 
franceses, alguns seguidores da História Nova, Fernand Braudel (1902 – 1985), com O 
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Mediterrâneo e o mundo mediterrânico na época de Felipe II (1949), e Emmanuel Le Roy 
Ladurie (1929 –?), com O clima:  A história da chuva e do bom  tempo, (1973). Na 
Inglaterra,  o  estudo  de  Keith  Thomas  (1933  –?),  O  homem  e  o  mundo  natural,  é 
considerado um clássico sobre  as  relações entre a  natureza e  o homem moderno  da 
Inglaterra (Duarte, 2005). 
 
Portanto,  embora os  historiadores  citados acima  não  estivessem vivenciando  as 
preocupações ambientais do presente,  congregaram em  suas obras discussões sobre  a 
relação  homem-natureza  na  História  de  diferentes  sociedades.  Não  obstante,  serão 
utilizados  alguns  conceitos  sugeridos  pela  disciplina  História  Ambiental  enquanto 
disciplina que surge com o intuito de discutir as questões ambientais do tempo presente. 
 
Diante  da  problemática  ambiental  do  mundo  contemporâneo,  surgem  muitas 
dúvidas  acerca  da  origem,  causas  e  motivações  das  agressões  ao  meio  ambiente.  Mas, 
como conhecer  a fundo  um problema  ambiental atual  sem recuar ao passado? Neste 
sentido, a história ambiental tem o propósito de esclarecer as continuidades e rupturas de 
determinadas sociedades a partir de questões atuais. 
 
A história Ambiental também tem o intuito de contribuir, através das mediações 
críticas do tempo que é peculiar dos estudos históricos, com o desvelar das práticas do 
presente. Além disso, traz para o historiador a possibilidade de desenvolvimento do seu 
papel social na desmistificação acerca dos usos, representações e apropriações da natureza 
(Martinez, 2006). 
 
Esta  vertente  histórica  preocupa-se  também  com  a  manutenção  da  vida,  nas 
palavras de Duarte: 
A  história  ao  se  voltar  para  o  tema  [ambiental]  de  forma 
sistemática e minuciosa cumpre um importante papel. O vigor e 
a promessa dessa nova perspectiva, pela qual tantos estudiosos 
vêm se interessando [...] são o fato de que ela poderá servir 
prioritariamente à vida e, mais que a sua mera conservação, 
poderá  constituir-se  em  prol  da  afirmação  da  sua  abundância. 
Daí, a história poderá honrar, mais uma vez, a sua disposição de 
ligar-se à vida presente e aos homens presentes(Duarte, 2005, p. 
34, grifo nosso). 
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Esta preocupação com a vida em todas as suas formas faz da história ambiental um 
campo dinâmico do saber, na medida em que, através de seus objetos de estudo, observa, 
discute e enfatiza as práticas que contribuíram ou não para a manutenção da mesma. Para 
tanto,  o historiador  deve  lançar-se  ao  estudo  de outras  disciplinas,  praticando assim  a 
interdisciplinaridade.  Assim, “a  sua originalidade  está na  sua disposição  explícita de 
‘colocar a sociedade na natureza’ e no equilíbrio com que busca a interação, a influência 
mútua entre sociedade e natureza” (Drummond, 1991, p. 184) 
 
Conforme,  Worster  (1991),  em  seu  artigo  Para  fazer  História  Ambiental,  o 
principal objetivo da História Ambiental é “Aprofundar nosso entendimento de como os 
seres  humanos  foram,  através  dos  tempos,  afetados  pelo  seu  ambiente  natural  e, 
inversamente, como eles afetaram esse ambiente e com que resultados”. (p.200) 
 
Em  seu  artigo,  A  História  Ambiental:  temas,  fontes  e  linhas  de  pesquisa, 
Drummond  (1991)  afirma  que  é  tarefa  do  historiador  ambiental  manter  um  diálogo 
sistemático com as ciências naturais, inclusive com as aplicadas, para entender os quadros 
físicos e ecológicos das regiões estudadas. No caso em tela, foram utilizados conceitos que 
transitam entre a biologia, a ecologia de ecossistemas e a oceanografia. A partir de estudos 
dos  ecossistemas,  o  historiador  poderá avaliar  o  papel  das  sociedades  humanas  dentro 
deles, os limites da ação humana e a potencialidade de separação cultural desses limites. 
 
Ladurie (1995) destaca o papel do historiador no estudo interdisciplinar do clima, 
sobretudo no intermédio entre o tema e a papelada antiga: 
 
Da mesma maneira o historiador do clima existe primordialmente 
para  prover  os  especialistas  das  ciências  da  terra  ou  do  ar 
(meteorologistas,  glaciologistas,  geofísicos,  etc.)  dos  materiais 
dos  arquivos.  As  razões  de  uma  tal  divisão  de  trabalho  são 
evidentes  e  prosaicas:  por  sua  formação  (paleografia, 
conhecimento  de  latim  e  sobretudo  domínio  do  “ofício  do 
historiador” (Ladurie, 1976, p. 13). 
 
 
Dentre as linhas de pesquisa em História Ambiental classificadas por Drummond 
(1991) destacam-se: origens e efeitos de políticas ambientais, usos conflitivos de recursos 
naturais,  valores  culturais  relativos  à  natureza,  Idéias  de  escritores  e  militantes 
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ambientalistas, estudos notáveis de degradação (rios, florestas, manguezais, dentre outros). 
No caso de estudo em questão, os aterros de manguezais aracajuanos, o mesmo foi filiado 
a três  linhas  de  pesquisa  descritas  acima:  usos  conflitivos  de recursos  naturais,  valores 
culturais relativos à natureza e estudos notáveis de degradação. 
 
Com relação às fontes de pesquisa da História Ambiental, estas já estão disponíveis 
a gerações, talvez há séculos. O que há de novo é, apenas, o esforço de revisar todo este 
material à luz de experiências recentes, ratificando mais uma vez a ligação desta vertente 
da História com o presente. (Worster, 1991). 
 
De acordo com um dos precursores da história ambiental, Worster (1991), há três 
níveis de compreensão intelectual desta vertente: 1º O entendimento da natureza, como ela 
se organizou no passado; 2º A interação sócio-econômica com a natureza; 3º Apreensão 
mental  ou  intelectual  da  natureza.  Estes  três  níveis  estão  associados  aos  três  objetivos 
específicos desta dissertação, como já foi explicitado em sua metodologia. 
 
Por fim, Leff (2005), ao definir a História Ambiental, acentua a sua ligação entre o 
passado e a sua responsabilidade com o futuro: 
 
A  história ambiental permite  ver a  complexidade ambiental  na 
história  passada,  e  mobiliza  uma  ação  prospectiva  para  a 
construção  de  uma  racionalidade  ambiental;  é  um  saber  que 
estabelece o vínculo entre um passado eco-destruidor e um futuro 
sustentável.  A  história  ambiental  é  uma  hermenêutica 
epistemológica  que  se  constrói  e  se  faz  visível  a  partir  da 
definição de um conceito que abre a visão sobre o que até então 
era invisível, impensável (Leff, 2005, p. 14)
 
 
A partir do exposto, observa-se a necessidade crucial do estudo da eco-destruição 
engendrada pelos aterros de manguezais na  História de Aracaju. Na medida em que se 
propõe como o elo entre um passado marcado pela devastação e um futuro sustentável. A 
seguir, alguns fatos importantes sobre a História dos manguezais no Brasil. 
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2.3 – A História dos manguezais no Brasil 
 
We propose that it is also important to look to the past to seek 
lessons  that  may  be  useful  in  the  conservation of  present-day 
ecosystem.  In  fact,  the  spatial,  structural  and  functional 
characteristics of some of the ecosystems that we call “natural” 
are the result of long-past human interventions. We need to look to 
the past to seek lessons that may assist us in the development of 
human adapted ecosystems. That is, ecosystems patterned and 
structured  by  human  actions  but  which  are  still ecologically 
sound,  economically  productive,  esthetically  rewarding,  and 
preserve  a  permanent  balance  between  man  and  his 
environment
5
.(Schaeffer-Novelli & Citrón-Molero, 1999,p. 275, 
grifo nosso).
 
 
O  trecho  acima,  de  dois  oceanógrafos,  destaca  a  importância  do  estudo  dos 
ecossistemas de manguezais numa perspectiva histórica. Este fato deve-se à possibilidade 
de aprendizagem sobre a conservação e sobre a relação entre desenvolvimento humano e 
adaptação aos ecossistemas que o estudo histórico dos manguezais pode suscitar. 
 
No Brasil, a história dos manguezais tem como ponto de partida os sambaquis
6
, que 
datam ainda da pré-história  brasileira, cerca de  7.000 a  10.000  anos antes  do presente. 
Estas acumulações de conchas estendem-se entre o litoral do Espírito Santo e o Rio Grande 
do  Sul,  chegando a  medir  300 metros  de comprimento e  25 metros  de  altura. Nestes 
lugares desenvolveu-se uma economia sem a necessidade de gasto de energia ou técnicas 
para a colheita de ostras das árvores dos manguezais. Não se sabe ao certo os motivos que 
levaram  ao  acúmulo  de  tais  monturos,  mas  Dean  (1996)  sugere  algumas  hipóteses: 
Consumo conspícuo? Proteção contra predadores? Quebra-ventos? Status? (p. 42). 
 
 No assentamento indígena cearense Tremembé de Almofala, os manguezais eram 
considerados parte importante em alguns de seus rituais. Eles assistiam as acumulações de 
 
5
 “Nós propomos que também é importante olhar o passado para aprender lições que podem ser usadas na 
conservação  presente deste  ecossistema.  De fato,  as  características espaciais,  estruturais  e  funcionais  de 
alguns ecossistemas que nós chamamos  de natural são o resultado de  um longo passado de intervenções 
humanas.  Nós  precisamos  olhar  para  o  passado  para  aprender  lições  que  podem  auxiliar-nos  no 
desenvolvimento humano adaptado aos ecossistemas. Isto é, ecossistemas compartilhados e estruturados por 
ações humanas, mas que possam ser ecologicamente seguras, economicamente produtivas, esteticamente re-
administradas, e que preservem um equilíbrio permanente entre homem e seu ambiente” (Tradução livre). 
6
 Segundo o arqueólogo André Prous (1992): “A palavra sambaqui seria derivada de tamba (marisco) e ki 
(amontoamento) em tupi. Trata-se, portanto, de uma acumulação artificial de conchas de moluscos, vestígios 
da alimentação de grupos humanos. 
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orvalho nas Avicennia e utilizavam esta observação para saber quando iria chover ou não. 
Se houvesse grande acumulação de orvalho, o que eles chamavam de choro de canoé (a 
avicennia era  conhecida  como  mangue  canoé),  a  estação  invernosa  seria  chuvosa.  A 
relação ameríndia com os manguezais pode ser considerada como mera exploração, que 
envolvia formas astutas de administração que incorporava a natureza ao seu ambiente para 
subsistência das tribos.
 
(Schaeffer-Novelli & Citrón-Molero, 1999). 
 
Conforme  Schaeffer-Novelli  &  Citrón-Molero  (1999),  o  período  colonial 
conhecido como ciclo da cana-de-açúcar teve como corolário impactos diretos e indiretos 
nos manguezais,  visto que  a economia  açucareira estabeleceu-se  no litoral nordestino. 
Além disto, grandes aterramentos foram efetivados, ainda no século XVI, para a instalação, 
desenvolvimento de importantes e tradicionais centros urbanos e feitorias, nos locais: 
Golfo da Amazônia (Pará), Golfo do Maranhão (São  Luís), Baía de todos os Santos 
(Salvador),  Baía  de  Vitória  (Vitória),  Baía  da  Guanabara  (Rio  de  Janeiro),  Baía  de 
Paranaguá  (Paranaguá),  Estuário  de  Santos  (Santos)  e  Ilha  de  Santa  Catarina 
(Florianópolis).  O  boom  urbano  desta  época  forçou  a  ocupação  de  terras  sem 
“importância” para atingir aos objetivos dos colonizadores. 
 
Foi  também  do  século  XVI  o  primeiro  registro  de  manguezais  na  literatura 
informativa dos cronistas brasileiros. Este foi escrito pelo padre José de Anchieta em maio 
de 1560, no qual foi descrita a espécie de Rizophora Mangle. A maioria dos relatos foi 
feita por religiosos incumbidos da catequese do gentio brasileiro. Como salienta Soffiati 
(2006), o discurso proveniente destas obras seria melhor classificado como informativo do 
que como científico, poético ou ficcional. 
 
Ainda no século XVI, foram feitos alguns relatos sobre os manguezais brasileiros. 
Os dois primeiros tratam da presença do ecossistema nas capitanias brasileiras pelo padre 
Pero de Magalhães Gandavo e por Gabriel Soares de Souza. Gandavo relatou a presença 
das árvores denominadas mangue nas capitanias de Ilhéus, da Bahia, e provavelmente de 
São Vicente. Já Soares de Souza (1587), ao descrever brevemente os recortes geográficos 
brasileiros,  deteve-se  na descrição  do  ambiente  de  manguezal  e as  denominações  tupi 
utilizadas para nomear suas plantas. Mais tarde, agregaram-se os relatos do francês André 
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Thévet  e  do  padre  Fernão  Cardim  que  relataram  com  horror  e  encantamento  os 
manguezais. Este último chegou até a descrever os caranguejos presentes nos ecossistemas 
em questão, em todo o Brasil: o uçá, o guaiamum e o aratu (Soffiati, 2006). 
 
Já no século XVII, os relatos mais destacados foram do missionário francês Claude 
D’Abeville  e  do  Frei  Vicente  do  Salvador.  Ambos  descreveram  os  crustáceos  dos 
manguezais do Maranhão e do Brasil, respectivamente. No século XVIII, foi registrado na 
obra Cultura e Opulência do Brasil (1711) de André João Antonil, os usos econômicos dos 
manguezais na época: cana-de-açúcar, carvão para olarias, além de fonte de alimento para 
pobres e escravos (Soffiati, 2004). 
 
Conforme aponta Soffiati (2004), presumivelmente o primeiro conflito em torno do 
ecossistema  manguezal  brasileiro  ocorreu  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  entre  a  sua 
população, a Companhia de Jesus e a Ordem dos Beneditinos, em fins do século XVII. Na 
época, a madeira proveniente dos manguezais tinha os seguintes usos para a população 
carioca: produção de caibros e armações de casas, provisão de lenha para fins domésticos, 
provisão de lenha e cinza para os  engenhos  e fornecimento de lenha para  abastecer os 
navios em suas viagens. Apesar dos usos do manguezal por camadas populares, os jesuítas 
e beneditinos, que alegavam tratar-se do território de suas sesmarias, tentavam impedir o 
acesso dos moradores a ele com a arma da excomunhão. Os religiosos alegavam que o 
local em litígio pertencia ao território de suas sesmarias. 
 
Numa primeira instância, a Coroa portuguesa deu ganho de causa aos moradores do 
Rio de Janeiro. No entanto, a proibição de extração de madeira de manguezal no Brasil 
continuou, desta vez justificada pela extração de tanino para a utilização em curtumes em 
1706, na Bahia. Na região de Camamu, uma série de cartas em defesa da utilização do 
ecossistema pela população desprovida economicamente foi emitida. Até que, em 1760, o 
rei de Portugal, D.José I, expediu um alvará com força de Lei que deveria ser aplicado às 
Capitanias do Rio de Janeiro, Pernambuco, Santos e Ceará (Soffiati, 2004). 
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Abaixo, um trecho do que é considerada a primeira lei de proteção ao manguezal: 
Sou servido ordenar, que da publicação desta em diante, se não 
cortem as arvores de Mangues, que não estiverem já descascadas, 
debaixo da pena de cincoenta mil reis, que será paga na cadea, 
onde estarão os culpados por tempo de três mezes, dobrando-se as 
condenaçõens, e o tempo de prizão pelas reincidências.  (alvará 
de 1760 apud Schaeffer-Novelli &Citrón-Molero, 1993). 
 
Apesar da proibição do corte da madeira de manguezal, verifica-se uma brecha que 
favoreceu a indústria de curtição de couro, visto que a casca das árvores, da qual extraía-se 
o tanino, poderia ser retirada. O alvará com força de Lei instituído pela Coroa portuguesa 
tratou-se,  portanto,  que  embora  parecesse  não  induziu  à  proteção  dos  ecossistemas  em 
questão, mas um favorecimento aos curtumes que deles se beneficiavam (Soffiati, 2004). 
 
Ao realizarem uma análise sobre os impactos sofridos pelos manguezais na História 
do Brasil, Schaeffer-Novelli &  Citrón-Molero (1999)  enfatizam  o fato da  colonização 
brasileira ter ocorrido no litoral. Além disto, concluem que a busca pela madeira, casca e 
combustível  (carvão)  dos  manguezais  deveu-se  ao  fato  da  proximidade  que  estes 
ecossistemas  estabeleceram  de  centro  urbanos  e  engenhos  de  açúcar.  Entrementes, 
ressaltam ainda  a  incrível  capacidade de  resistência  dos  manguezais  brasileiros cujos 
recursos (principalmente a madeira) vêm sendo utilizados há 500 anos, em comparação 
com  outros  ecossistemas,  como  a  Mata  Atlântica,  que  conserva  apenas  5%  de  sua 
cobertura original. 
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CAPÍTULO 3 – OS MANGUEZAIS E A DEVASTAÇÃO 
 
Este capítulo tem o intuito de associar conceitos sobre o ecossistema manguezal e 
sua  devastação.  O  objeto  de  estudo  inicial,  os  aterros  dos  manguezais  aracajuanos, 
expandiu-se para a sua conseqüência: a sua devastação. Esta opção de ampliação justifica-
se, pois, em  diversos  momentos  de  estudo  das  fontes  históricas,  demonstraram-se  as 
dimensões  dos aterros  e,  ao  que  tudo  indica,  a  supressão  completa  desses  importantes 
ecossistemas em diversos locais da cidade. 
 
O manguezal, popularmente conhecido como “mangue
7
”, geralmente é associado 
ao mau-cheiro e ao lixo. Entretanto, é um ecossistema repleto de diversidade biológica e de 
funções para as espécies que o habitam, na definição do historiador e ambientalista Soffiati 
(2004). Possui as funções de “alcova, berçário, creche, restaurante e fábrica de alimentos 
em que o movimento das marés atua como meio de transporte”. 
 
Todavia, além das funções ecológicas para as espécies, o manguezal oferece, aos 
seres  humanos  que  vivem  em  suas  cercanias,  a  possibilidade  de  subsistência  alimentar 
através da  cata de crustáceos,  da  pesca  de  peixes e  moluscos  e  de  moradia através  do 
fornecimento de madeira para a construção de casas. Apesar de tantas funções ofertadas, os 
manguezais  vêm  sendo  constantemente  perturbados  e  suprimidos.  Na  verdade,  desde  o 
início da colonização européia, os usos econômicos dos manguezais passaram a fazer parte 
do cotidiano no Brasil. A extração ostensiva da madeira, com fins de uso do tanino para a 
tinturaria de roupas na Europa, inseriu o manguezal num ciclo econômico que figurou de 
maneira coadjuvante no Brasil Colônia do século XVI. Mais recentemente, as principais 
capitais litorâneas foram assentadas sobre manguezais, à base de aterramentos. 
 
Com  o  passar  do  tempo,  em  pleno  século  XXI,  os  manguezais  brasileiros 
continuam a ser explorados, contaminados, aterrados. Este último tipo de agressão revela a 
sua  pior  face:  a  devastação  e  a  conseqüente  extinção  localizada  deste  ecossistema.  Na 
contemporaneidade, já é sabida a importância do manguezal, tanto no meio acadêmico, 
quanto na sociedade. Todavia, este sistema ecológico ainda é encarado pelas pessoas como 
 
7
 O termo “mangue” refere-se às espécies vegetais exclusivas de áreas costeiras banhadas por água salobra. 
No Brasil, existem seis espécies exclusivas de manguezal: Rizophora mangle, r. Racemosa, r. Harrisonii, 
Aviccenia schaueriana, A. Germinas e Laguncularia racemosa. (SCHAEFFER-NOVELLI et al, 2000. 
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um amontoado de lama, uma terra de ninguém, um lugar para ser absorvido pela ordem 
econômica vigente representada pela especulação imobiliária. 
 
A seguir, serão discutidos temas como a importância ecológica dos manguezais e 
quais benefícios  são  oferecidos  aos  seres  humanos  que,  em  contrapartida, os  destroem, 
aterram e, por conseguinte, os devastam. 
 
3.1– MANGUEZAIS: CONCEITOS E IMPORTÂNCIA ECOLÓGICA 
 
O manguezal é um repositório de diversidade biológica, sendo considerado por 
muitos cientistas como  um dos  mais produtivos ecossistemas  do  planeta, por abrigar 
milhares de espécies de vida, desde bactérias e fungos aos animais de grande porte como 
mamíferos. Apesar disto, este ecossistema vem sendo alvo de perturbação e degradação 
pelo homem, que o polui, destrói, aterra, devasta. Mas, porque proteger os manguezais? 
Qual  a  importância  ecológica  de  árvores  enlameadas,  povoadas  por  caranguejos?  A 
resposta é bem simples: como qualquer outro ecossistema, o manguezal possui bastantes 
funções não somente em termos ecológicos, mas também funções socioeconômicas que 
beneficiam  o  homem  direta  e  indiretamente.  Para  maiores  esclarecimentos  sobre  a 
importância do  ecossistema manguezal,  eis  o  esclarecimento  da  controvertida  diferença 
entre mangue e manguezal sugerido por Schaeffer-Novelli et al (2000): 
 
The  term  `mangrove'  (in  Portuguese  `mangue')  is  used  to 
designate a group of ¯oristically diverse tropical trees and shrubs 
belonging  to  unrelated  families  that  share  physiological 
characteristics and special adaptations that allow persistence in 
waterlogged,  saline,  oxygen  depleted  silty  and  unconsolidated 
substrates. `Mangrove' is also used to denote a mangrove forest 
community, or a mangrove ecosystem (in Portuguese `manguezal' 
or `mangal'); the milieu of interacting populations of plants and 
animals and microorganisms occupying a mangrove area and its 
physical  environment.  Mangrove  forests  or  ecosystems  are 
variously referred to as tidal forests, mangrove forests, mangrove 
swamps or mangal
8
 (Schaeffer-Novelli et al,2000, p. 562) 
 
8
 O  termo mangue  é  usado  para designar  um  grupo  florístico diverso de árvores tropicais e  arbustos 
pertencentes a famílias sem parentesco que dividem características fisiológicas e adaptações especiais que 
permitem sua persistência em inundações, salinidade, oxigênio reduzido e a não consolidação de substratos. 
‘Mangue’ é também utilizado para denotar uma comunidade de floresta de mangue ou um ecossistema de 
manguezal, o meio de interações entre plantas, animais e microorganismos ocupando uma área de mangue e 
seu ambiente físico.  Florestas de  mangue ou ecossistemas são  variavelmente  referidos  como florestas de 
marés,  floretas  de  mangue,  mangues  de  pântano  ou  manguezal.  (tradução  livre),  (Schaeffer-Novelli  et 
al,2000, p. 562) 
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 De  acordo  com  Lugo  e  Snedaker  (1974),  a  produtividade  do  manguezal  está 
baseada no processo fotossintético e na associação de atividades metabólicas que resultam 
na contínua recombinação de elementos minerais com matéria orgânica. A degradação da 
matéria  orgânica  é  acompanhada  da  liberação  daqueles  elementos  para  a  possível 
recombinação  posterior.  Estes  dois  processos  (degradação  e  recombinação)  no  ciclo  de 
matéria podem evoluir para monitorar os índices de fixação e liberação de carbono, um 
bloqueio básico acumulado, em termos de produção e respiração. Para ilustrar o que foi 
dito, segue abaixo figura sobre a produtividade do ecossistema de terras úmidas do tipo de 
terra salgada, que se assemelha ao ambiente do manguezal: 
 
 
Fig. 1 – Ecossistema de terra úmida e de terra salgada 
Fonte: ODUM, H. 1987, p.75. 
 
A  figura  acima  mostra  as  relações  existentes  entre  os  seres  vivos  (bióticos)  e 
elementos não vivos (abióticos). As plantas exclusivas dos manguezais possuem uma 
forma especial de obter água doce a partir da água salgada que banha suas raízes. Esta 
obtenção de água pode ser efetuada através da luz solar para a transpiração e a sucção de 
água  no  talo  que  extrai  água  das  raízes,  deixando  certa  reserva  de  sal  atrás.  Já  outras 
plantas, para separar o sal de  suas folhas, utilizam os  produtos da  fotossíntese como 
energia. 
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A  evaporação  de  água  e  a  transpiração  realizada  pelas  folhas, 
deixam sal no solo. As mudanças de maré e a água dos rios "lava" 
o sal do solo. Todavia, se o sal se acumula, as plantas ficam anãs 
ou morrem. As partículas pequenas de plantas mortas adicionam 
matéria orgânica que flui para dentro  com a água  dos rios  e 
marés, e serve de  alimento a mariscos de filtro-alimentação e 
ostras.  As  partículas  grandes  são  alimento  de  caranguejos, 
caracóis e vermes (H.Odum, 1987, p.90) 
A partir da citação acima, ratifica-se a premissa de que os manguezais são sistemas 
abertos, captando nutrientes através dos rios e alimentando as águas costeiras com muita 
matéria vegetal em degradação. Estes materiais degradados são metabolizados pela fauna e 
flora microbianas, que servem de base para a cadeia alimentar responsável pela atividade 
pesqueira. Por este motivo, quando o manguezal sofre qualquer tipo de agressão, isto irá se 
refletir na atividade de pesca e, em conseqüência, na subsistência de muitos pescadores das 
vizinhanças  do  ecossistema  afetado.  Há  várias  maneiras  de  as  plantas  do  manguezal 
lidarem com o sal. O gênero Rhizophora dissolve o sal em seu metabolismo, acumulando 
água. Já o gênero Avicennia elimina sal pelas folhas. 
Nas palavras de Mário Moscatelli
9
, 1993: “Num país com grande carência de 
alimentos  protéicos,  a  destruição  dos  manguezais  revela,  no  mínimo,  um  total 
desconhecimento  do  assunto,  ou  descaso  para  com  a  fome  da  população”.  Além  da 
importância alimentar indireta, a alimentação direta, ou seja, a subsistência de populações 
carentes que vivem no entorno desses sistemas ecológicos também é drasticamente afetada 
e, em conseqüência, o fato transforma-se num grave problema socioambiental. Schaeffer 
Novelli  (1989)  descreve  o  processo  da  cadeia  alimentar  do  manguezal  desde  fungos  e 
bactérias até chegar ao homem: 
A  queda  das  folhas  das árvores e  sua  mistura  com  o  lodo,  além  de  pelotas 
fecais e organismos em decomposição, formam restos orgânicos importantes, 
que  são  utilizados  por  bactérias  e  fungos,  o  que  constitui  a  importância 
fundamental desse ecossistema. O material solúvel desses detritos se dissolve 
na  água,  onde  outras  bactérias  os  aproveitam  e  ainda  certos  animais 
detritívoros  vão  utiliza-los  como  alimento.  Os  próximos  níveis  da  cadeia 
alimentar serão constituídos  por peixes bentônicos, aves, peixes maiores e o 
homem. (destaque nosso) (Schaeffer-Novelli, 1989, p. 2) 
Em adição ao fato de afetar a alimentação de várias espécies, inclusive a humana, 
estressores ecológicos são capazes de interferir negativamente na reprodução e no habitat 
de várias espécies. A fauna existente no manguezal divide-se em dois grandes grupos: o 
 
 
9
 Entrevista concedida em MANGUEZAIS: sistemas abertos. Revista Ecologia e Desenvolvimento. Ano 2. nº 
27. Ed. 3º Mundo Ltda. Maio, 1993, p.30 a 37. 
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dos que vivem exclusivamente nos manguezais e o dos que ali se abrigam e se alimentam 
em toda a sua fase juvenil. O primeiro grupo é formado por moluscos e crustáceos, como o 
caranguejo-uçá, que  se  alimenta  dos  fungos  provenientes  das  folhas de  mangue que  se 
decompõem em solo lodoso; o aratu, que raramente desce ao sedimento, e o marinheiro, 
que se alimenta das folhas e algas encontradas em troncos e raízes. Já o segundo grupo é 
composto por espécies que, adultas, retornam ao mar ou ao rio, à montante, e outras que 
freqüentam a maré cheia para desovar. E ocorrem ainda casos de espécies, como as de 
jacarés e de tigres, que encontram refúgios quando os seus hábitats de origem encontram-
se  devastados.  Estas  últimas  fazem  parte  do  grupo  de  animais  visitantes. 
(MANGUEZAIS,1993). 
As espécies vegetais exclusivas dos  manguezais brasileiros  são constituídas de 
apenas  6  espécies,  quais  sejam:  Rizophora  mangle,  Rizophora  racemosa,  Rizophora 
harrisonii,  Avicennia  germinans,  Avicennia  schaueriana  e  Laguncularia  Racemosa.  Há 
quem inclua também o conocarpus erectus
10
, mas esta espécie ocorre também em restingas 
e consegue medrar muito  bem  em  ambientes  com  solos orgânicos distantes  da zona 
costeira.  Do  ponto  de  vista  ecológico,  o  ecossistema  manguezal  possui  três  funções 
fundamentais: prover alimentos e reter detritos, abrigar espécies aquáticas em algumas ou 
todas as fases do seu desenvolvimento e minorar os efeitos da erosão, além de servir de 
substrato para crustáceos e moluscos. Em adição, o intrincado sistema das raízes dessas 
plantas  servem  de  proteção  às  larvas  e  de  muitos  organismos  que  lá  desovam. 
(SCHAEFFER-NOVELI, 1999). 
Outro dado muito  importante acerca da  diversidade biológica  do manguezal é  o 
número de espécies que este ecossistema, em condições ambientais normais, pode atingir. 
Nestas condições, espécies  exclusivas deste  ecossistema  chegam  a atingir até 10  mil 
indivíduos  por  metro  quadrado
11
.  Este  fato  remete  à  premissa  de  que  toda  e  qualquer 
espécie  tem  o  direito  à  existência,  seja  recém-surgida,  grande  ou  pequena,  simples  ou 
complexa, de grande importância econômica ou de pequeno valor imediato. Para Primack e 
 
10
 SCHAEFFER, Y. & CINTRON-MOLERO, G. 1993. Manguezais brasileiros: Uma síntese sobre aspectos 
históricos  (séculos  XVI  a  XIX),  zonação,  estrutura  e  impactos  ambientais.  Anais  do  III  Simpósio  de 
Ecossistemas da Costa Brasileira, Publicação ACIESP no. 87-I, Serra Negra, SP: 333-341. 
 
11
 Cf. MANGUEZAIS: sistemas abertos. Revista Ecologia e Desenvolvimento. Ano 2. nº 27. Ed. 3º Mundo 
Ltda. Maio, 1993, p.30 a 37. 




[image: alt]52 
 
Rodrigues (2001, p.63), “todas as espécies são parte da comunidade de seres vivos e têm 
tanto valor de existir quanto qualquer ser humano”. 
Além  das  funções  ecológicas  explicitadas,  os  manguezais  possuem  valores  de 
consumo  socioeconômicos  diretos  e  indiretos.  Diegues  (2001)  classifica-os  da  seguinte 
maneira: usos diretos, usos indiretos e bens e serviços. Os de usos diretos são a extração de 
madeira para a produção de casas, de instrumento de pesca (cercos, caiçaras), para cercas, 
para  lenha;  utilização  de  folhas  para  suplemento  de  ração  animal  e  adubo  vegetal; 
produção  de  tanino  para  tingimento  de  redes  e  curtumes;  produção  de  alimentos  e 
medicamentos, colas, óleos, açucares, álcool. A captura de peixes, crustáceos e moluscos, 
produção de mel de abelha, mamíferos e aves são classificados como bens indiretos. Como 
funções e serviços são destaques a estabilização da linha da costa; A proteção contra a 
invasão do mar; hábitats para a fauna e a flora; berçário para inúmeras espécies de peixes e 
aves, local de importante produção primária e biomassa; área para recreação, turismo e 
educação ambiental e reciclagem de dejetos. 
Com relação à reciclagem de dejetos, o biólogo Drude de Lacerda
12
 (1993) destaca 
a importância dos aspectos químicos do manguezal, principalmente em áreas de grande 
contaminação por metais pesados. O manguezal, ao reter o sedimento, o faz de uma forma 
quimicamente inerte, evitando a sua oxidação, pela ausência de oxigênio no sedimento. Se 
ocorrer a devastação de manguezais numa área industrial, por exemplo, a previsão é de um 
desastre ecológico sem  precedentes, visto que  metais podem ser  liberados e absorvidos 
pela cadeia alimentar. 
Em artigo intitulado  “What  is so special  about mangoves?”, uma  das maiores 
especialistas em manguezais do mundo
13
 discute a  marginalização e argumenta sobre a 
importância  desses  ecossistemas.  Para  Vannucci  (2001),  o  manguezal  faz  parte  de  um 
grupo de ecossistemas marginalizados. Dentre eles, destacam-se os abrigos dos pingüins, 
prados alpinos isolados, gramas no fundo do mar, um rio sazonal, um oásis no deserto ou 
um  orifício  profundo  no  mar.  A  razão  para  estes  ecossistemas  serem  considerados 
marginais deve-se ao fato situarem-se em condições ambientais extremas, que os tornam 
frágeis e vulneráveis, e, em corolário, possuírem pequena variabilidade de espécies. No 
 
12
 Entrevista em MANGUEZAIS: sistemas abertos. Revista Ecologia e Desenvolvimento. Ano 2. nº 27. Ed. 3º 
Mundo Ltda. Maio, 1993,p.30 a 37. 
13
 Marta Vanucci, é integrante do ISME (International Society for Mangrove Ecossystems). 
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caso  dos  manguezais,  poucas  espécies  têm  a  capacidade  de  resistir  a  variações  de 
salinidade, enchentes, ventos e radiação solar, tornando-os únicos. 
Para  responder  à  pergunta  contida  no  título  do  artigo,  a  autora  utiliza  dois 
argumentos:  1º)  ao  contrario  de  outros  ecossistemas  marginais,  os  manguezais  são 
altamente produtivos e interagem intensamente com outros ecossistemas; 2º) mecanismos 
naturais de manguezais saudáveis, que afundam metais pesados poluentes e provavelmente 
de outros componentes tóxicos ou níveis de ph desfavoráveis. 
Diante do exposto, pode-se perceber que as  funções ecológicas  estão  bastante 
entrelaçadas  umas  com  as  outras.  Tudo  no  manguezal,  como  em  qualquer  outro 
ecossistema  funcionando normalmente,  tem uma relação de  equilíbrio, na  qual  toda a 
energia, detritos e alimentos são aproveitados. Este aproveitamento é efetivado por várias 
inter-relações, tais como fauna-flora, elementos bióticos (microorganismos, flora e fauna) e 
abióticos  (vento,  elevação  do  nível  da  água,  água  doce,  água  salgada,  temperatura, 
salinidade).  Ou  seja,  tudo  nesse  sistema  ecológico  é  cíclico  e  reaproveitável, 
demonstrando, assim, a sustentabilidade ecológica dele. 
3.2 – Os aterros como fator de devastação 
 
Os  manguezais  podem  sofrer  vários  tipos  de  impacto  agrupados  em  estressores 
naturais  e antrópicos.  Dentre os  estressores naturais,  destacam-se furacões,  maremotos 
(tsunamis), mudanças no  nível do  mar,  erosão  costeira  e  hipersalinidade,  desde que  os 
fenômenos “naturais” não sejam considerados como resultado de interferências antrópicas 
causadas  pelo  aquecimento  global  (furacões  e  maremotos)  e  por  interveções  no  bioma 
costeiro (erosão costeira e aumento de salinidade pelo fechamento de barras e construção 
de barragens). Os estressores provocados pela ação humana são canalizações e desvios de 
fluxos  de  água;  represamentos;  enriquecimento  termal;  contaminação  por  petróleo  e 
derivados; mineração e  extração de  sal; maricultura;  carcinicultura; contaminação por 
esgotos; aterros sanitários e vertedouros; e, finalmente, os aterros. 
 
Os  manguezais  estão  adaptados  a  áreas  de  alta  sedimentação;  no  entanto,  as 
deposições  súbitas  de  quantidades  desmedidas  de  sedimentos  podem  provocar  a 
mortandade das árvores.  Baixas condições  naturais  de sedimentação excessiva podem 
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ocorrer como resultado de furacões. O homem, freqüentemente, está associado às causas 
da  sedimentação  desmedida  de  muitas  áreas  de  manguezais.  A  ação  de 
sedimentação/aterramentos dos manguezais está intrinsecamente associada à supressão das 
áreas aterradas e à conseqüente eliminação das espécies de mangue. Mas não são apenas as 
espécies das árvores de mangue que são eliminadas, como também milhares de indivíduos 
de diversas espécies são postas em risco, ameaçando a biodiversidade do rico ecossistema 
manguezal
14
. 
 
Com  a  eliminação  de  espécies,  o  manguezal  perde  o  seu  viço  e  torna-se 
ecologicamente isolado, afetando a sua interação e troca de biomassa com os ecossistemas 
marinho, terrestre, fluvial e lagunar. Em Aracaju, um exemplo de manguezal nesse estado 
é o Parque Ecológico do Tramandaí
15
. 
 
A  devastação  dos  manguezais  no  Brasil  vem  ocorrendo  desde  a  colonização 
portuguesa.  No  entanto,  o  período  1500-1900  não  revela  grandes  proporções  de 
aterramentos. Somente a partir da década de 1970, com o advento do milagre econômico e 
conseqüente aumento do poder aquisitivo da classe média, os manguezais foram destruídos 
com maior intensidade. Essas áreas passaram a ser ocupadas por condomínios, marinas, 
hotéis e residências de veraneio. 
 
Não  obstante,  nas  décadas  mais  recentes,  com  o  declínio  da  economia  e  o 
conseqüente  desemprego  da  população  de  baixa  renda,  houve  o  retorno  aos  usos 
tradicionais  do  manguezal.  Estes  usos  englobam  a  utilização  da  área  aterrada  por 
populações marginalizadas, que passam a utilizar o manguezal como fonte de subsistência, 
inclusive através da venda de madeira
16
. 
 
Atualmente,  apesar  da  disseminação  de  uma  mobilização  ambiental,  e  da 
divulgação  dos riscos  que envolvem  a  degradação  dos manguezais,  estes  ecossistemas 
continuam a ser poluídos, explorados exaustivamente e aterrados. E isto não é um fato 
isolado; ocorre em todo o mundo. Em fins de 2004, ocorreu um fato notório que circulou 
 
14
 Schaeffer-Novelli em entrevista a MANGUEZAIS: sistemas abertos. Revista Ecologia e Desenvolvimento. 
Ano 2. nº 27. Ed. 3º Mundo Ltda. Maio, 1993. p.30 a 37. 
15
 Este exemplo será discutido mais detalhadamente no capitulo 5. 
16
 Lacerda, loc. cit. 
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maciçamente pela imprensa digital, escrita e falada: as tsunamis. Se, entre os dez países 
afetados  por  esses  desastres,  os  manguezais  estivessem  conservados,  talvez  muitos 
indivíduos não chegassem a óbito
17
. 
 
A partir do exposto, fica evidente que os constantes aterramentos de manguezais 
provocados pelo homem podem ocasionar várias conseqüências. Dentre elas, a que pode 
ter implicações mais  desastrosas  é  a  supressão  parcial  ou  total ou  devastação desses 
ecossistemas em zonas costeiras ou estuarinas. 
 
As implicações podem ser ecológicas, econômicas e sociais. As ecológicas dizem 
respeito  ao  conseqüente  desequilíbrio  ambiental  que  as  espécies  que  habitam  ou 
freqüentam os manguezais podem sofrer, dentre eles  o risco  de extinção. No âmbito 
econômico, destacam-se os gastos para a construção de molhes como barreiras naturais em 
substituição aos manguezais e a drástica redução da pesca em larga ou pequena escalas. E, 
por fim,  no  âmbito  social, a  devastação dos  manguezais  pode  impelir  as  populações 
ribeirinhas à  miséria,  além de  representar  um  risco  à  vida  humana, na  medida em  que 
representam uma barreira natural contra furacões marítimos, como tsunamis, anteriormente 
citados. 
 
 
3.3  –  A  DEVASTAÇÃO  DOS  MANGUEZAIS  NO  MUNDO  E  NO 
BRASIL 
 
A  devastação  dos  manguezais  não  é  uma  exclusividade  aracajuana.  Portanto,  o 
tema, embora pareça, não é novidade. Apesar da dificuldade de congregar dados acerca do 
tema manguezal e, principalmente, sobre os aterramentos e a conseqüente devastação deste 
ecossistema, foi possível realizar uma revisão dele em nível mundial e em nível brasileiro. 
A  seleção  do  material  deveu-se  ao  encontro  de  números  que  pudessem  quantificar  em 
hectares (ha) e quilômetros (km) os manguezais devastados,  como também a qualidade 
 
 
17
 Cf. no sites: http://www.iucn.org/tsunami/ e 
http://www.iucn.org/tsunami/MFF/Env_storiesIUCN_final.pdf 
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acadêmica dos estudos
18
, muito embora, não haja dados quantitativos sobre a devastação 
dos manguezais aracajuanos. 
 
Em nível mundial, relatam-se os casos de devastação no continente asiático (China) 
e na  América  Latina (Colômbia  e  Venezuela). É  evidente  que  em outros  países haja  a 
devastação de manguezais, mas esta pesquisa não pretende esgotar o tema de estudo nem 
tampouco seu objeto. 
 
No Brasil,  o  quadro conjuga-se de  forma  distinta, na  medida  em  que  diversos 
artigos de Yara Schaeffer Novelli e Gilberto Citrón-Molero remetem exaustivamente ao 
tema,  muito  embora  não  haja  um  quantitativo,  em  km  ou  em  ha,  mas  um  quadro  das 
devastações sofridas pelos manguezais nestes 500 anos de História do Brasil. 
 
A seguir, a devastação dos manguezais no mundo e a devastação dos manguezais 
no  Brasil.  Estas  seções  abordaram,  num  primeiro  momento,  em  cada  uma  delas,  a 
distribuição  dos  manguezais,  para  depois  estreitar  o  tema,  dissertando  acerca  das 
respectivas devastações. 
 
 A DEVASTAÇÃO DOS MANGUEZAIS NO MUNDO 
 
O  ecossistema  manguezal  está  distribuído  mundialmente  em  zonas  tropicais  e 
subtropicais, e, portanto, o seu melhor desenvolvimento ocorre na faixa entre os trópicos 
de  Câncer  e  Capricórnio  (23º  27’N  e  23º27’S).  Eventualmente,  desenvolvem-se  em 
latitudes  superiores,  alcançando  32º  N  e  39º  S,  mas  o  desenvolvimento  e  vigor  nestes 
extremos latitudinais diminuem, já que as plantas de mangue não toleram a adversidade 
climática proveniente dessas latitudes.  Seu desenvolvimento estrutural  máximo  ocorre 
perto da linha do Equador. (Citrón-Molero e Schaeffer-Novelli, 1983) 
 
 
 
18
 Artigos de estudiosos do assunto e/ou instituições reconhecidas no estudo e/ou proteção do manguezal. 
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Fig. 2 – Mapa da distribuição dos manguezais no mundo 
Fonte – National Geographic Ed. 83 - 01/02/2007 
 
Os manguezais compõem grandes áreas costeiras do mundo tropical e subtropical. 
Oslon e Dinerstein (1998) estabeleceram uma lista contendo as principais ecorregiões a 
serem  conservadas  no  mundo.  Dentre  as  ecorregiões  apontadas,  as  que  se  referem  aos 
manguezais  em  âmbito  mundial  foram  assim  divididas  nas  porções:  Neotropical, 
abrangendo países da América Central e do Sul; Afro-Tropical, composta por países do 
continente  africano;  Indo-Malásia,  que  se  estende  por  países  asiáticos;  e  Australásia, 
composta pelos continentes australiano e asiático 
19
. 
 
A área total de manguezais da China é estimada em aproximadamente 17.800 ha, 
representando 0,1% do total mundial e 0,24% dos manguezais asiáticos (74.588.000 ha, 
incluindo os do país em questão). Na década de 1980, os aterros de manguezal, para a 
maricultura, promoveram  ainda mais  a supressão dos  mesmos. Além  disto, o  uso de 
 
19
 Para melhor especificação da distribuição dos manguezais em nível mundial ver Oslon e Dinerstein (1998, 
p.507).  Os autores  especificam cada  porção com seus respectivos países,  cujo  ecossistema   manguezal  é 
representativo:  A  Porção  Neotropical  é  composta  por  América  Central  (Belize,  México,  Honduras, 
Nicarágua,  El  Salvador,  Panamá,  Guatemala  e  Costa  Rica),  Panamá  (Equador,  Panamá  e  Colômbia), 
manguezais Orinoco-Amazônia  e  pântanos  costeiros (Venezuela, Trinidad e  Tobago, Guiana, Suriname, 
Guiana Francesa e Brasil), manguezais  mexicanos (México). Já a Porção Afro-Tropical é composta por 
manguezais  e  pântanos  dos rios Senegal e  Gâmbia (Senegal, Gâmbia,  Giné  e  Giné-Bissau),  Costa  de 
manguezais Guinea-Congolian (Nigéria, Camarões, Benin, Togo,  Gana, R. Congo,   Costa Ivory, Libéria, 
Guiné  Equatorial,  Gabão,  São  Tomé e  Príncipe,  D.R.  Congo,  Serra  Leoa,  Angola),  manguezais  do  leste 
africano (Quênia, Tanzânia, Somália e Moçambique). A Porção Indo-Malásia é referente aos manguezais 
do delta  do rio  Mekong  (Vietnam, Camboja), manguezais Sundarbans  (Índia,  Bangladesh), manguezais, 
Sunaland e manguezais do arquipélago leste da Indonésia (Indonésia), Delta do rio Indo (Paquistão, Índia). E, 
por fim, a menor unidade, porém não menor em extensão, designada Porção AustralÁsia, composta por 
Manguezais da Nova Guiné (Papua Nova Guiné, Indonésia, e China). 
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produtos marinhos (o camarão na maioria dos casos) é altamente lucrativo, o baixo custo 
do cultivo de arroz facilita a construção de lagos de peixes ou de camarões. Estes fatores 
culminaram  no  desaparecimento  de  aproximadamente  dois  terços  dos  manguezais 
chineses. (Li & Lee, 1997). 
 
Um exemplo de devastação na China é que, na década de 1950, havia 21.289 ha de 
franja de mangue no litoral de Guangdong. No presente, permanecem apenas 7.787 ha, 
representando 63% de perda dos manguezais originais. O que ocorreu em Hong-Kong foi 
algo diferente. Historicamente, a grande área de manguezais de Hong-Kong encontrava-se 
na Baía Funda e em Tolo Harbour, mas a paisagem de ambos os lugares tem sido bem 
alterada passados  70 anos. Um outro fator  para  os aterramentos  foi o desenvolvimento 
urbano depois de meados da década de 1980, que promoveu a remoção de vastas áreas de 
florestas de manguezais para a construção de portos, estradas e indústrias
20
. 
No Equador, a construção, em meados do século XX, de cidades litorâneas, como 
Guayaquil, Manta e Portoviejo, promoveu o aterramento de manguezais locais. A partir da 
década de 1970, a implantação da carcinicultura proporcionou um impacto ambiental sem 
precedentes.  A indústria do camarão tem como pressuposto a devastação dos manguezais, 
visto que seus solos são incorporados na infra-estrutura das piscinas de criatórios de 
camarão
21
. 
Para se ter uma idéia da devastação dos manguezais no Equador, em julho de 1987, 
as áreas que continham o ecossistema representavam 362.802 ha. Já em 2004, a extensão 
das áreas caiu drasticamente para o número de 108.000 ha. Houve, assim, um decréscimo 
de cerca de 70% dos mangues em 30 anos. 
Já a Colômbia possui cerca de 378.938 ha em extensão de manguezais, sendo que 
cerca  de  291.030  ha,  compõem  a  porção  do  litoral  do  Pacífico  e  quase  87.908  ha  no 
Caribe. Em 1981, o país ocupava o décimo lugar em extensão de manguezais com cerca de 
 
20
 Cf. pgs. 251e 252 em: M.S. Li, S.Y. Lee. Mangroves of China: a brief review. Forest Ecology and 
management 96 (1997) 241-259. 
21
  Ver  estudo  sobre  manguezais  equtorianos  em  Situación  Del  ecossistema  manglar,  C-CONDEM 
(Corporación  Coordinadora  Nacional  para  la  Defensa  del  Ecosistema  Manglar 
in:http://www.ccondem.org.ec/cms.php?c=185,acessado em 20/11/2007. 
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440.000 ha, mas este número foi modificado com o passar de 30 anos. De acordo com 
pesquisas locais
22
, neste período, foram perdidos 1.220 km² de manguezais, o equivalente 
a 40,8 km² por ano. Porém, a maior perda foi registrada no Caribe. Em 1984, havia cerca 
de 1.898 km² e permaneceram apenas 863 km², em 1997, ano de publicação do estudo 
aqui referenciado. 
 
As principais causas para a destruição dos manguezais na Colômbia são expansão 
turística, construções civis e assentamentos urbanos, drenagens e canalizações, construção 
e operação da carcinicultura, extração intensiva de madeira, expansão de áreas agrícolas e 
de pecuária e disposição inadequada de resíduos industriais e domésticos.   
     
 A DEVASTAÇÃO DOS MANGUEZAIS NO BRASIL 
 
Os  manguezais  brasileiros  ocupam  uma  área  equivalente  a  25.000  km²  e  são 
encontrados ao longo de quase todos os 8.000 km da costa brasileira. Quase porque vão do 
extremo  norte,  na  foz  do  Oiapoque  (04º30'  N,  Amapá),  a  Laguna  (28º30’  S,  Santa 
Catarina), na região Sul. Esses ecossistemas estão associados a costas de baixa energia ou a 
ambientes lagunares, estuarinos, enseadas e baías que oferecem a proteção necessária ao 
seu desenvolvimento (Schaeffer-Novelli, 1989). 
 
Schaeffer-Novelli et al (1990) classificaram os manguezais brasileiros em unidades 
fisiográficas. Para tal  classificação, foram associadas as feições de  cada  litoral (tipo  de 
solo,  relevo,  cobertura  vegetal)  aos  valores  das  temperaturas  médias  anuais, 
evapotranspiração potencial, amplitude  das marés  e de sizígia. Foram identificadas oito 
unidades: Unidade I – (04º30’N – 01º42’ N) do Oiapoque ao Cabo Norte, no litoral do 
Amapá. Este  trecho  vai  da  margem  esquerda do  rio Oiapoque  ao  Cabo  Norte,  que faz 
limite ao norte com o delta Amazônico. Há, neste ambiente, o predomínio da Aviccenia sp. 
A Unidade II – (01º42’N – 00º36’S) está localizada do Cabo Norte à Ponta Coruçá, no 
litoral do Pará (Golfão Amazônico). Nesta unidade, são encontrados, nas áreas associadas 
 
22
 Steer, R., Arias-Isaza F., Ramos A., Sierra-Correa P., Alonso D., Ocampo P. 1997. Documento base 
para la elaboración de la Politica Nacional de Ordenamiento Integrado de las Zonas Costeras Colombianas. 
Documento de consultoría para el Ministerio del Medio Ambiente. Serie publicaciones especiales No.6, 
390p.In: http://usuarios.lycos.es/camilobotero/steer.pdf , 20/11/2007. 
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a  substratos  levemente  elevados,  o  gênero  Aviccenia  e,  em  regiões  mais  salinas,  o 
Rizophora. 
 
A Unidade III – (00º36’S – 02º15’S) estende-se da Ponta Coruçá à Ponta Mangues 
Secos, no litoral do Maranhão. Neste segmento, o gênero Rizophora domina as florestas de 
franja, chegando a atingir 20 m de altura. Nos terrenos mais altos, há o predomínio de 
Aviccenia e Laguncularia. Já a Unidade IV – (02°15’S – 05º08’S), da Ponta dos Mangues 
Secos  ao  Cabo  Calcanhar,  no  Rio  Grande  do  Norte,  apresenta  manguezais  pouco 
desenvolvidos e associados às áreas estuarinas. A Unidade V – (05º08’S – 13º00’S) tem 
como limites o Cabo Calcanhar e o Recôncavo Baiano. Nesta unidade, são encontrados 
majoritariamente manguezais estuarinos, onde há a predominância dos gêneros Rizophora 
e  Laguncularia.  Nas  partes  mais  internas,  Laguncularia  e    Aviccenia  formam  bosques 
mistos com altura variando entre 10m e 20m. 
 
Na Unidade VI – (13º00’ S – 23º00’S), do Recôncavo Baiano a Cabo Frio, são 
encontrados os três gêneros,  que  geralmente estão  associados a praias e restingas. Já a 
Unidade VII – (23º00’ – 29º20’), de Cabo Frio a Torres, é composta pelos três gêneros, 
formando bosques mistos ou monoespecificos. Encontram-se margeando canais, estuários 
ou à jusante de alguns rios. Por fim, a Unidade VIII – (29º20’S – 33º45’ S), de Torres ao 
Chuí, é composta exclusivamente por cordões dunares e pontais arenosos. Ao longo da 
linha da costa, são encontradas, também, formações lacunares por trás das praias. A lagoa 
dos Patos é a mais notável, com 11.000 km² de extensão. 
A devastação dos manguezais brasileiros não é algo novo. Na realidade, esse tipo 
de impacto está intrinsecamente vinculado à História do Brasil. São mais de 500 anos da 
colonização portuguesa e, junto com ela, a exploração histórica dos recursos provenientes 
dos manguezais como madeira, tanino, peixes, crustáceos e moluscos. Além da exploração 
desses recursos, com a consolidação dos primeiros centros urbanos, muitos manguezais 
brasileiros foram suprimidos. A Baía de Todos os Santos, em Salvador-BA, por exemplo, 
continha  um  grande  manguezal  que  foi  extinto  para  a  construção  da  Cidade  Baixa 
(MANGUEZAIS, 1993). 
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Os  colonizadores  portugueses  buscaram,  no  litoral,  abrigo  e  alimento  farto 
fornecidos  pelos  ecossistemas  costeiros.  Com  o  estabelecimento  dos  primeiros  núcleos 
urbanos  no  litoral, grandes  extensões  de  manguezais  foram  dizimadas.  Dessa  maneira, 
quanto mais os povoados cresciam, mais as áreas de manguezal decresciam, primeiro com 
uma taxa leve (1500 – 1900) e depois de forma mais avassaladora, causando desequilíbrios 
por vezes irreversíveis. 
A devastação  dos manguezais não é  uma exclusividade  da cidade de Aracaju; 
outros  centros  urbanos  também  foram  instalados  no  litoral  em  áreas  de  manguezais. 
Merecem  destaque as cidades  de São  Luis  (Maranhão),  Recife (Pernambuco), Maceió 
(Alagoas), Aracaju (Sergipe), Salvador (Bahia), Vitória (Espírito Santo), Rio de Janeiro, 
Mangaratiba,  Angra  dos  Reis  e  Parati  (Rio  de  Janeiro),  Santos,  São  Vicente, Cubatão, 
Itanhém, Cubatão, Iguape e Cananéia (São Paulo), Paranaguá (Paraná), São Francisco do 
Sul, Joinvile, Florianópolis e Laguna (Santa Catarina) (Schaeffer-Novelli, 1989). 
Apesar da escassez de material referente à supressão de manguezais em cidades 
brasileiras, foram encontrados dados sistematizados sobre algumas delas. O objetivo desta 
seção não  é  a  exaustão  de  informações sobre o assunto,  mas  a  comprovação de  que  a 
cidade  de  Aracaju  não  está  sozinha  na  prática  de  aterramentos.  Das  cidades  citadas 
anteriormente, foram encontrados estudos sobre Recife e Olinda (Pernambuco), Santos e 
Cubatão (São Paulo) e as capitais do norte da região Nordeste (Piauí, Ceará, Rio Grande do 
Norte, Paraíba e Pernambuco). 
Entre as décadas de 1970 e 1980, os manguezais do litoral pernambucano foram 
devastados por causa da instalação de um pólo industrial e um porto no complexo estuarino 
de  Suape  (1979/1980).  Calcula-se  que,  em  1974,  a  distribuição  do  ecossistema  em 
Pernambuco  correspondia  a  2.874  ha.  Quatorze  anos  após,  já  em  1988,  o  número 
decresceu para 2.276 há; os 598 ha destruídos correspondiam a 21,2% da área coberta por 
mangues do complexo estuarino de Suape. Deste total, 214 há foram aterrados por aterro 
hidráulico ou material argiloso oriundo de outras áreas. 384 ha foram alagados por causa 
de dragagem ou inundações por represamento. E 27 ha encontravam-se em processo de 
degradação devido à inundação para a obstrução da foz do rio Ipojuca, para a construção 
do porto (Souza & Sampaio, 2001). 
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Um  estudo  comparativo  sobre  os  manguezais,  ao  norte  do  nordeste,  revela  a 
contradição entre o crescimento e o decréscimo de áreas onde há a predominância deste 
ecossistema. A região estudada fica compreendida entre os Estados do Piauí e Pernambuco 
e possuí uma área de manguezal total estimada em 600 km². A área é assim distribuída: 
174 no Ceará, 160 em Pernambuco, 130 no Rio Grande do Norte, 96 na Paraíba e 40 no 
Piauí. A pesquisa foi realizada em 2004 e efetuou uma comparação com um estudo de 
1978. A partir da comparação, notou-se um aumento significativo da área total: 36%, 158 
km².  Os  maiores  acréscimos  ocorreram  nos  estados  de  Pernambuco  (67%),  da  Paraíba 
(40%) e do Piauí (35%). Porém, quando a comparação é feita com estudos mais recentes 
(décadas de  1980  e  de  1990),  nota-se que  houve um  decréscimo  principalmente  nos 
Estados do Ceará (-24%), do Piauí (-8%) e da Paraíba (-5%) (Lacerda, 2006). 
 
Entretanto, o estudo revela que o aumento das áreas de manguezais ocorrido em 
alguns estados nordestinos não deve ser associado a sua preservação. Na realidade, é um 
provável  processo  de  mudanças  ocorridas  na  região,  seja  mudança  climática,  com  o 
aumento  na temperatura  e do  nível  dos  oceanos,  ou  por  intervenções  humanas para  a 
construção  de  açudes  e  barragens,  o  que  interfere  seriamente  no  crescimento  dos 
manguezais. 
 
Já  na  região  sudeste  do  Brasil  convém  ressaltar  a  devastação  ocorrida  nos 
manguezais de Vitória (ES) e da Baixada Santista (SP).  A capital do Espírito Santo está 
encravada numa grande baía-estuário, que é composta de vários rios e devido à expansão 
urbana existente na cidade, a cada dia, as áreas de manguezais vão sendo incorporadas ao 
território, por meio de aterros a céu aberto (Schaeffer-Novelli, 1989, p. 8). 
 
Em Cubatão, a partir da década de 1980, com a implantação de um pólo industrial 
com cerca de 23 indústrias, houve um grande impacto ambiental no local, com reflexos em 
cidades  da Baixada  Santista,  como Santos.  Tanto Cubatão  quanto Santos  localizam-se 
numa baixada litorânea onde os terrenos firmes ocupavam uma extensão limitada. Para o 
crescimento e a implantação de infra-estrutura dessas cidades, foram necessários aterros de 
manguezais.  Estima-se  que,  dos  131  km²  de  manguezais  existentes  originalmente  na 
região, cerca de 20 km² foram aterrados para ceder lugar a indústrias, terminais de cargas e 
áreas urbanas (OLMOS & SILVA, 2003). 
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A partir  dos dados  acima, percebe-se que a  devastação dos manguezais  não é 
apenas uma peculiaridade aracajuana, mas é uma prática corriqueira no mundo e no Brasil 
e que está intrinsecamente associada ao desenvolvimento e à expansão urbana. 
 
3.4 – A DISTRIBUIÇÃO DOS MANGUEZAIS EM SERGIPE 
 
O  fato  de  não  existirem  dados  que  remetam ao  quantitativo  da  devastação  dos 
manguezais no Estado de Sergipe, remete esta seção apenas à distribuição dos mesmos. 
Muito embora o material encontrado seja esparso e escasso, tentou-se organizar dados que 
dêem uma visão geral sobre o assunto. 
 
O litoral sergipano é pouco recortado, interrompido, apenas, pelos estuários dos rios 
São Francisco, Japaratuba, Sergipe, Vasa-Barris e Piauí/Real, e possui aproximadamente 
163 km de linha de costa. É também ocupado por formações de planícies litorâneas, com 
predominância da planície marinha que engloba a foz dos rios Real/Piauí até a foz do rio 
Japaratuba. Deste  ponto  até  a  foz  do  São  Francisco, existe uma  planície fluviomarinha 
(ADEMA, 1984). 
 
A  vegetação  dos  manguezais  sergipanos  é  predominantemente  arbustiva,  com 
indivíduos atingindo uma altura média de 8 a 12 metros de altura. Já a vegetação herbácea 
restringe-se a  pequenas  porções de  Spartina  s.p.,  e  Sporobulus  virginicus.  A vegetação 
lenhosa  encontrada  é  representada  pelas  espécies  Rizophora  mangle,  Laguncularia 
racemosa, Avicennia germinans, Avicennia schaueriana e Conocorpus erectus. Os caules 
de Rizophoras chegam a medir 40 cm de diâmetro, enquanto que os de Laguncularia e 
Avicennia  apresentam-se  pouco  desenvolvidos,  medindo  de  12  a  14  cm  de  diâmetro 
(ADEMA,1984).  
 
Em  estudo  realizado  em  1984,  a  ADEMA,  localizou  34  bosques  de  mangue 
distribuídos nas cinco bacias de Sergipe. A distribuição foi efetivada da seguinte forma: 
Bacia São Francisco (3 bosques, do 28 ao 30), Bacia Japaratuba (3 bosques, do 15
 
ao 
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17), Bacia Sergipe (10 bosques,  do 8 ao 14 e  32 ao 34), Bacia Vasa-Barris (7 bosques, 
do 1 ao 7) e Bacias Piauí/Real (11 bosques, do 18 ao 27 e 31)
23
. 
 
Para uma melhor visualização da distribuição  dos manguezais  sergipanos, segue 
abaixo o Mapa de vegetação e uso da terra, do Atlas digital sobre Recursos Hídricos
24
, 
modificado para dar destaque ao ecossistema em análise nesta pesquisa. Este Atlas utiliza 
dados digitais do satélite Landsat associados a outros dados da SEPLANTEC em parceria 
com a JICA, 2000. (SERGIPE, 2004) 
Fig.3 – Mapa de vegetação e usos da terra de Sergipe, com destaque para áreas de manguezal.
 
Fonte: Sergipe Atlas digital, 2004. 
 
Nas  áreas  litorâneas, com destaque  da legenda em verde, estão  os manguezais 
sergipanos, que, segundo o programa do referido Atlas digital, com imagens do satélite 
Landsat, representam aproximadamente 247,74 km² de extensão. Estas áreas desdobram-se 
nas  cinco  bacias  hidrográficas  sergipanas:  a  primeira,  ao  norte,  a  Bacia  do  rio  São 
 
23
 Ver figura 3 em anexo A. 
24
 ESTADO DE SERGIPE. Mapa de vegetação e uso da terra. IN: SERGIPE Atlas digital sobre Recursos 
Hídricos. Aracaju-SE: SEPLANTEC/SRH, 2004. 
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Francisco, com 33,94 km²; a segunda, referente à Bacia do rio Japaratuba, com 9,31 km²; a 
terceira é a Bacia do rio Sergipe, com 57,4 km² ; a quarta área, a Bacia do Rio Vasa-Barris, 
possui 51,52 km² de extensão; e, por fim, a Bacia dos rios Piauí/Real, com 95,57 km² de 
área de manguezal
25
. 
 
De acordo com o quadro de localização e características dos tensores em áreas de 
manguezal no estado de Sergipe
26
, os municípios que contêm manguezais em seus limites 
estão localizados de  acordo com as  bacias hidrográficas citadas  anteriormente. Segue a 
localização: Bacia do rio São Francisco (município de Pacatuba), Bacia do rio Japaratuba 
(municípios de Pirambu e Santo Amaro das Brotas), Bacia do rio Sergipe (Aracaju, Nossa 
Senhora do Socorro, Riachuelo, Santo Amaro das Brotas, Barra dos Coqueiros e Maruim), 
Bacia do rio Vasa-Barris (Aracaju e São Cristóvão) e Bacia dos rios Piauí e Real (Estância, 
Santa Luzia e Indiaroba). 
 
Ainda  conforme  o  quadro  acima  citado,  os  principais  tensores  nas  áreas  de 
manguezais sergipanos são a retirada de madeira, o despejo industrial, o despejo orgânico, 
viveiros e  salinas. No  âmbito  da  distribuição  de  tensores  por  municípios, a  retirada  de 
madeira  é  o impacto  ambiental mais  recorrente  e  com  níveis de  médio  a  intenso.  No 
capítulo 4, serão abordados, mais detalhadamente, os tensores de manguezais referentes à 
cidade de Aracaju. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
25
  Os  dados das  extensões  em  km²  das áreas  de manguezais das  bacias hidrográficas sergipanas são  o 
resultado  do somatório  de várias áreas  de mangue contidas no Atlas  digital de Recursos Hídricos, 2004. 
Portanto, pode haver diferença de resultados, tratando-se de uma aproximação. 
26
Ver  quadro  localização  e  características  dos  tensores em  áreas  de  manguezal  no  estado  de  Sergipe, 
(ADEMA,1984) na figura 5, anexo A. 
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CAPÍTULO  4  –  A  HISTÓRIA,  OS  MANGUEZAIS  E  A  ESFERA 
PÚBLICA 
 
Este  capítulo  e  o  próximo estão  estritamente  ligados  à  análise  dos  resultados 
obtidos por meio da pesquisa histórica do objeto de estudo em questão: a devastação dos 
manguezais aracajuanos. Ao mesmo tempo, procuram responder quais as motivações para 
os aterramentos dos manguezais ao longo da história de Aracaju? Esta não é uma resposta 
simples, nem tampouco óbvia, e não é única. Para esta questão, existem várias respostas. A 
princípio, foram agrupadas nas seguintes categorias de análise: salubridade, acessibilidade, 
habitação, política e especulação imobiliária. 
 
No entanto, percebeu-se, por diversas vezes, a associação destas categorias, o que 
tornou  a análise  mais  complexa, impelindo  a  mais uma  classificação que  facilitasse  a 
compreensão histórica e textual da dissertação e, portanto, uma melhor visualização dos 
resultados. Optou-se, então, pelo agrupamento em duas grandes categorias de análise: a 
esfera pública e a conexão público-privada. Esta escolha deveu-se ao fato de as motivações 
para os aterros estarem sempre associadas ou à esfera pública ou à fusão entre as duas 
esferas.  
 
Na primeira seção, encontra-se uma breve síntese histórica acerca dos primeiros 
registros sobre os manguezais em Sergipe, tratando de uma primeira aproximação sobre os 
usos do manguezal pelos habitantes de Sergipe na época colonial e em seus primeiros anos 
de República. A seguir, outras três seções dizem respeito ao objeto de estudo, e a esfera 
pública e aos aterramentos dos manguezais aracajuanos. 
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4.1 – NOTA HISTÓRICA SOBRE OS MANGUEZAIS EM SERGIPE 
 
Antes mesmo de adentrar no objeto de pesquisa – os manguezais aracajuanos –, 
convém uma breve síntese histórica acerca deste ecossistema no Estado de Sergipe. Esta 
ação justifica-se, pois o material sobre o assunto foi encontrado por meio de uma pesquisa 
de História, ou seja, é ainda um material estudado sob uma perspectiva de pesquisa inédita, 
a História Ambiental e, portanto, merece destaque. 
 
O provavelmente o primeiro relato sobre manguezais em Sergipe
27
 data ainda do 
século XVI, mais precisamente de sete de setembro de 1575. Este registro é uma carta do 
Padre  Ignácio Toloza,  que relata  a invasão  das terras  que  futuramente  pertenceriam à 
Capitania de Sergipe. Segundo a carta, a invasão foi comandada pelo Governador Luiz de 
Brito, com o pretexto de punir os índios tupinambás comandados pelo cacique Surubi por 
terem  abandonado  a  catequese  e  expulsado  os  jesuítas.  Ao  relatar  sobre  as  aldeias 
Coamareans, o padre refere-se  a “atoleiros” e “caranguejos”, o que  se confirma  na 
seguinte passagem: 
 
Passaram  por  algumas  partes  que  as  hervas  os  cortavam  as 
pernas, e não podiam andar calçados por haver muitas águas e 
atoleiros. 
Acontecia-lhes ir mais de meia légua por um arroio que os dava a 
água,  às  vezes  do  joelho,  acrescentava-se  a  isto  a  falta  de 
mantimentos especialmente que a quaresma os obrigava a jejuar, 
a comida não era mais que bananas e farinha molhada em água, 
pimenta  e  por  fruta  tinham alguns  caranguejos que os índios 
traziam seis léguas dali
28
. (Toloza, 2005, p. 5, grifo nosso) 
 
 
O documento em questão refere-se às margens do Rio Real, fronteira com a Bahia, 
que, na atualidade,  são  conhecidas pelos seus  imensos  manguezais. Ainda sobre esta 
região,  em sua  Memória sobre  a  Capitania  de  Serzipe,  D. Marcos  Antonio  de Souza 
 
27
 O período de estudo, inicial, 1855-2005, foi extrapolado, visto que este documento refere-se ao século 
XVI.  [Pela lógica, não pode haver documento anterior, visto que este é o primeiro registro sobre Sergipe, 
que, na época, pertencia à Capitania da Bahia, e que somente em 1590, tornar-se-ia a Capitania de Sergipe, 
sendo instituída pelo seu conquistador Cristóvão de Barros.] Cf. NUNES, Maria Thétis, Sergipe Colonial I, 
Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1989; Freire, Laudelino História de Sergipe, Aracaju: Tipografia de O 
Estado de Sergipe, 1898, com 2ª edição no Rio de Janeiro: H. Garnier, 1901. 
28
 O documento foi traduzido do espanhol para o português, sendo estudado na disciplina História de Sergipe 
I, no período 2006/01, sob os cuidados do Prof. Dr. Antônio Lindvaldo Souza do Departamento de História 
da Universidade Federal de Sergipe. Por este motivo, não conserva o espanhol arcaico vigente à época. 
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(1808) relata sobre a Barra do Rio Real, delimitada ao norte pela villa de Santa Luzia e ao 
Sul pela paradisíaca praia de Mangue Seco. 
 
Ainda na mesma obra de Souza foram descritos o povo e as terras da Capitania de 
Sergipe e suas vilas. Sobre São Cristóvão, capital sergipana à época, o presbítero ressalta a 
comodidade em que viviam seus habitantes: 
 
Vivem contentes os povos de todos os districtos daquella capital, 
porque gozam dos mais faceis commodos da vida humana. 
Nos  seus  mangues  se  criam  diversas  espécies  de  mariscos; nos 
seos  rios  se  nutrem  saborosos  pescados:  robalos,  carapebas, 
piaus, tainhas e gostosas curimans (Souza, 1808, p. grifo nosso). 
 
 
Em  1920,  o  Álbum  de  Sergipe
29
,  de  autoria  de  Clodomir  Silva,  referente  ao 
centenário da Emancipação Política do Estado, trata dos usos do manguezal em Sergipe 
fazendo um alerta sobre a sua devastação ainda no início do século XX: 
 
A devastação  dos  mangues, que tambem se não replantam, tem 
provocado medidas  energicas do  Ministerio da Marinha, mas a 
rysophora,  prestando-se  ao  cortume  e  ao  combustivel,  tenta 
sempre o transgressor. Com capacidade para ser empregada na 
construcção  de  uzinas,  fabricas  e  locomotivas,  a  madeira  é 
sempre  cortada  e  vendida,  não  tendo  conta  o  devastador  na 
necessidade do futuro (Silva, 1920, p.83). 
 
O trecho acima possui alcance até os dias atuais, pois além de tratar de um tema 
pouco debatido na época, ratifica a importância da preservação dos recursos naturais para 
as gerações futuras. Este assunto foi discutido em âmbito mundial, pela primeira vez, na 
Conferência  das  Nações  Unidas  sobre  o  Meio  Ambiente  Humano  (Cnumah),  em 
Estocolmo, no ano de 1972. Isto comprova a vanguarda das palavras de Silva, além disto, a 
riqueza do relato reside, também, no estímulo ao replantio do gênero Rizophora, ainda nos 
idos de 1920. Na época em que Clodomir Silva cunhou estas palavras, segunda década do 
século XX, havia ainda uma forte a associação dos manguezais à insalubridade. O que o 
torna um homem à frente do seu tempo. 
 
29
 Obra que trata do centenário da emancipação política de Sergipe, descrevendo seus municípios e a vida 
política do Estado durante o seu centenário. 
 
 




[image: alt]70 
 
 
Depreende-se, ainda,  da citação  de Silva (1920) os usos em que  a espécie de 
mangue Rizophora mangle era utilizada: nas construções, fábricas, usinas e locomotivas. O 
documento  aponta  também  para  o  comércio  da  vegetação.  A  partir  do  que  é  descrito, 
percebe-se um caráter espoliativo dos recursos dos manguezais para fins econômicos da 
época. 
Em 1941, o engenheiro civil Newton Cordeiro elaborou a Memória Explicativa do 
Mapa  Geológico  de  Sergipe.  Nesta  memória,  Cordeiro  classifica  as  planícies  de  areias 
brancas ou  pouco  acinzentadas ao longo  da  costa  como  halogênicas  provenientes  do 
período  quaternário.  Além  disso,  classifica  os  terrenos  de  manguezal  nas  bacias 
hidrográficas sergipanas: 
 
Nos estuários dos rios São Francisco, Japaratuba, Sergipe, Vasa-
Barris e Piauí, essas planícies estendem-se um pouco mais para o 
interior. Esta  faixa constitui  3  espécies  de  terrenos  conhecidos 
regionalmente  por  côroas,  (quando  no  leito  dos  rios),  mangues 
(quando  alagados pela  maré)  e  apicum (quando não  atingidos 
pela  maré).  A  vasa  provém  naturalmente  da  decomposição  das 
series  de  calcáreos  atravessadas  pelos  referidos  rios,  e  seus 
afluentes,  e,  a  areia,  possivelmente  da  serie  barreiras,  ou 
taboleiros. Estes terrenos são planos e baixos, á exceção da fileira 
de dunas que ocorre ao longo da costa (Cordeiro, 1941, p.9). 
 
Através deste trecho, pode-se formular a hipótese de que esta Memória conteria a 
primeira conceituação do terreno de manguezal do Estado de Sergipe. Além disto, pode ser 
considerado, também, o primeiro estudo cientifico sobre o tema, debruçando-se sobre as 
variações de manguezal, como a coroa (pequenas ilhas de mangue), e o apicum (zona de 
transição) e sobre a origem e descrição dos solos. 
 
Com esta breve síntese histórica, notou-se que os usos do manguezal em Sergipe 
Colonial eram ligados à  subsistência, ao curtume,  ao abastecimento combustível e ao 
comércio. Estes usos apontam a frugalidade e a comodidade da alimentação dos primeiros 
habitantes da Capitania de Sergipe, descrita por D. Marcos de Souza, como uma alternativa 
à escassez de alimentos relatada pelo Padre Ignácio Toloza. Já no século XX, o relato de 
Clodomir Silva alerta para o uso exploratório com fins econômicos do manguezal. Vinte e 
um anos após, o estudo de Newton Cordeiro lançam a público, talvez, pela primeira vez, a 
conceituação e a distribuição dos manguezais em Sergipe. 
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4.2 – O OBJETO DE ESTUDO: OS ATERROS DOS MANGUEZAIS 
ARACAJUANOS 
 
Este  tópico  tem  o  objetivo  de  demonstrar,  através  de  alguns  exemplares  da 
cartografia aracajuana, as porções de manguezais presentes na cidade de Aracaju, desde a 
sua fundação, em 1855, ao ano de 2005. Em verdade, trata-se de uma comparação do que 
havia deste ecossistema na  capital  com  o  que  há. Não obstante,  convém  uma  breve 
caracterização geográfica da cidade no presente. 
 
Aracaju é uma cidade litorânea que possui uma área de 181,8 km², uma população 
de 520.303 habitantes e uma densidade demográfica de 2.535,19 hab/km². Além disto, a 
capital limita-se com os municípios de São Cristóvão, Nossa Senhora do Socorro e Santo 
Amaro das Brotas (Aracaju, 2008). 
 
 
Em Aracaju, o clima é megatérmico úmido e sub-úmido. A cidade está assentada 
em sua  maior parte  em planícies marinha  e planície  flúviomarinha, o que favorece a 
hegemonia da vegetação higrófila (Campos de várzeas e manguezais). Dentre as áreas de 
preservação da cidade, destacam-se os manguezais e restingas, a A.P.A. (Área de Proteção 
Ambiental) do Morro do Urubu (Aracaju, 2008). 
 
Os primeiros mapas (fig.6) esclarecem a localização de Aracaju em Sergipe e no 
Brasil, bem como  localizam  as seis bacias  hidrográficas  da  cidade: Rio do  Sal,  Rio 
Sergipe, Rio Poxim, Costeira, Rio Santa Maria e Rio Vasa Barris. A seguir, uma planta da 
cidade em 1855 (fig.2), reconstituída pelo engenheiro civil Fernando Porto em seu livro A 
cidade do Aracaju 1855 – 1865. Em seus limites mais extremos, a ponta do Tramandaí e a 
Massaranduba
30
 (atual bairro industrial), nota-se a presença de manguezais. Entre a Olaria 
(atual bairro Centro) e a Massaranduba, é percebida a predominância do ecossistema na 
parte ribeirinha do rio Sergipe. 
 
 
30
 Todas as denominações atuais de topônimos antigos da cidade de Aracaju foram encontradas no livro de 
Porto.  Cf.  PORTO,  Fernando.  A  cidade  do  Aracaju  1855  –  1865.  2.ed.  Aracaju:  Governo  de 
Sergipe/FUNDESC, 1991.  p.24 e 25 
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Reservando-se as devidas proporções históricas e geográficas
31
 que uma planta do 
século XIX tem em comparação com a carta de solos do mapa geoambiental de Aracaju 
(2005), observa-se que a área compreendida entre a olaria e a Massaranduba foi totalmente 
suprimida. As legendas referentes aos manguezais encontram-se na planta de 1855 (fig. 7) 
representadas pelo nome mangue, representado por uma gravura, e na carta de solos de 
2005 (fig. 8) pela legenda depósitos flúvios marinhos (mangue) em verde. 
 
 
 
Fig. 6 – 
Localização de Aracaju nos mapas do Brasil e de Sergipe.    

Fonte: Mapa geoambiental de Aracaju (SEPLAN/PMA, 2005). 
 
 
 
 
31
 A carta de solos do mapa geoambiental de Aracaju (2005) foi recortada nos limites correspondentes a 
ponta do Tramandaí à esquerda, a Massaranduba (bairro Industrial) à direita e o Santo Antonio à esquerda ao 
norte. 
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Fig. 7 – Planta do sítio de Aracaju em 1855. 
Fonte: Fernando Porto, 1991. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fig.8 – Carta de solos do mapa geoambiental de Aracaju (nov.2004) 
Fonte: Mapa geoambiental de Aracaju (Estado de Sergipe/SEPLAN/PMA, 2005). 
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A ortofoto-mosaico (2004), fig. 9, indica em setas vermelhas a maioria das áreas 
que serão abordadas nesta pesquisa dentre as quais: o local do manguezal do bairro São 
José, a  ponta do  Tramandaí, o Parque Ecológico do  Tramandaí, o bairro Jardins, os 
manguezais da Coroa do Meio e do Rio do Sal e os conjuntos Augusto Franco e Orlando 
Dantas. 
 
 
 
Fig.9 – Ortofoto indicando as áreas de manguezais em estudo (2004) 
Fonte:Ortofoto da cidade de Aracaju PMA/SEPLAN(2004) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




75 
 
 
4.3 – A ESFERA PÚBLICA E OS ATERROS DE MANGUEZAIS 
 
Como  mencionado  anteriormente,  os  responsáveis  pelos  aterramentos  dos 
manguezais da cidade de Aracaju podem ser agrupadas em duas categorias: a esfera 
pública  e  a  conexão  público-privada.  Na  segunda  capital  sergipana,  a  esfera  privada 
começou a sua atuação de maneira efetiva a partir da década de 1950. Já a esfera pública 
iniciou a sua atuação por volta de 1856, nos anos iniciais da nova capital. Antes de adentrar 
na descrição das ações públicas para os aterramentos, convém conceituar o que é esfera 
pública. 
 
As  conceituações  da  esfera  pública  terão  como  arcabouço  teórico  as  obras  A 
condição  humana, da  filósofa  Hannah  Arendt (1997)  e Mudança estrutural  da  esfera 
pública, de Jürgen Habermas (2003). A esfera pública é, antes de tudo, o que não é privado 
ou particular. Arendt interpreta o termo público como dois fenômenos correlatos, mas não 
idênticos: 
 
Significa em primeiro lugar, que tudo o que vem a público pode 
ser visto e ouvido por todos e tem a maior divulgação possível. 
[...] Em  segundo  lugar,  o  ‘termo  público’  significa o  próprio 
mundo, na  medida em que é comum a todos nós e diferente do 
lugar que nos cabe dentro  dele. Este  mundo, contudo, não é 
idêntico  à  terra  ou  à  natureza  como  espaço  limitado  para  o 
movimento  dos homens e condição geral da vida orgânica. Antes, 
tem  a  ver  com  o  artefato  humano,  com  o  produto  de  mãos 
humanas,  com  os  negócios  realizados  entre  os  que,  juntos, 
habitam o  mundo feito pelo homem. A esfera pública, enquanto 
mundo comum, reúne-nos na companhia uns dos outros e contudo 
evita  que  colidamos  uns  com  os  outros,  por  assim  dizer  ( 
ARENDT, 1997, pgs. 59 e 62). 
 
 
No trecho acima, a autora conclui, também, que a esfera pública intermedeia as 
relações entre os homens, impedindo eventuais colisões. Em meados do século XIX, época 
de Karl Marx, este intermédio era feito pelo Estado e depois pelo governo: 
 
O que é impossível perceber de um ponto de vista ou de outro é 
que “a decadência do estado” de Marx havia sido precedida pela 
decadência  da  esfera  pública  ou,  antes,  por  sua  transformação 
numa  esfera  muito  restrita  de  governo.  Nos  dias  de  Marx  esse 
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governo  já  começava  a  decair  ainda  mais,  isto  é,  a  ser 
transformado  numa  “economia  doméstica”  de  dimensões 
nacionais,  até  que,  em  nossos  dias,  começa  a  desaparecer 
completamente  sob  a  forma  da  esfera  ainda  mais  restrita  e 
impessoal da administração (ARENDT, 1997, pg.70). 
 
Este  intervencionismo  estatal,  vigente  na  segunda  metade  do  século  XIX,  foi 
incorporado pelos governantes sergipanos e aracajuanos até a primeira metade do século 
XX. A contenção da insalubridade, como um problema de ordem pública, motivou obras 
de  grandes  extensões  que  possuíam  como  fim  a  promoção  do  saneamento  e  saúde  da 
capital sergipana. 
 
No final da última citação, Arendt (op. cit.) afirma que “em nossos dias a esfera 
pública começa a desaparecer completamente sob a forma da esfera ainda mais restrita e 
impessoal  da  administração”.  Esta  diluição  da  esfera  pública  em  “esfera  restrita  e 
impessoal da administração” pode ser vislumbrada em Aracaju, através da construção dos 
grandes conjuntos habitacionais, a partir da década
32
 de 1970. 
 
Não obstante, Habermas adverte sobre as dificuldades nos usos dos conceitos de 
público  e  privado.  Dentre  as  quais  a  multiplicidade  de  significados  concorrentes,  a 
contraposição  dos  termos  e  seu  emprego  um  tanto  confuso  parecem  exigir  uma 
manipulação ideológica: 
 
O uso  corrente de  “público”  e “esfera  privada”  denuncia  uma 
multiplicidade de significados concorrentes. Eles se originam de 
diferentes  fases  históricas e,  em sua  aplicação sincrônica sobre 
relações da sociedade burguesa industrial tardia e organizada 
sócio-estatalmente, entram num turvo conúbio. As relações que, 
no  entanto,  se  contrapõem  ao  uso  tradicional  do  termo,  um 
emprego um tanto confuso dessas palavras, parecem até mesmo 
exigir  a  sua manipulação  ideológica  (Habermas,  2003,  p.  13, 
grifo nosso). 
 
 
32
  Em  1965, governo  de  Sebastião Celso  de  Carvalho (1964-1967),  com  incentivos  do governo  federal 
(Marechal Castelo Branco, 1964-1967) e da USAID (United States Agency for Inernational Development) 
foi criada, dentre outras intituições a COHAB (Companhia de Habitação) em Sergipe, tendo grandes reflexos 
na âmbito habitacional a partir da década de 1970. Cf. Dantas, Ibarê. História de Sergipe: República (1889 – 
2000). Rio de janeiro: Tempo Brasileiro, 2004. 
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Desse modo, diante da dificuldade das conceituações de público e de esfera pública 
e, em adição às que foram propostas por Arendt, 1997, cabem, aqui, as considerações de 
Habermas aos temas em questão: 
 
Chamamos  de  “públicos”  certos  eventos  quando  eles,  em 
contraposição às sociedades fechadas, são acessíveis a qualquer 
um – assim falamos de locais públicos ou de casas públicas. [...] 
O Estado é “o poder público”. Ele deve o atributo de ser público 
à sua tarefa de promover o bem público, o bem comum a todos os 
cidadãos. [...] A própria esfera pública se apresenta como esfera: 
o âmbito do que é setor público, contrapõe-se ao privado. Uma 
análise  histórico-sociológica  da  síndrome  significacional  de 
público e esfera  pública  poderia canalizar as diversas camadas 
verbais históricas até seu conceito sociológico (Habermas, 2003, 
p.14). 
 
Através das considerações feitas  pelo  filósofo  e  sociólogo  alemão,  podem  ser 
percebidas as dificuldades nas conceituações e contextualização histórico-sociológica que os 
termos público e esfera pública exigem. Não obstante, não cabe nesta pesquisa um maior 
aprofundamento neste campo de estudo, visto que a divisão das categorias de análise das 
motivações  para  os  aterramentos  de  manguezais  aracajuanos  requer  apenas  uma 
diferenciação didática entre as esferas pública e privada, muito embora, as mesmas estejam 
bastante interligadas. 
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4.3.1 – A salubridade-acessiblidade 
 
A cidade cresceu fria e inflexível dentro das malhas do reticulado, 
numa  repetição  monótona  de  si  mesma.  Afundou  nos  vales  e 
elevou-se  nos  montes,  afrontando  a  topografia,  criando 
problemas.  O  seu  plano  negava  as  razões  geográficas  e 
topográficas que  tanto  influencia tiveram em  sua  fundação.  A 
cidade  iria  pagar  por  esse  erro  (PORTO,  1991,  p.  34,  grifo 
nosso). 
 
 
Os  primeiros  anos  da  capital  sergipana  (1855-1921)  foram  marcados  pela 
insalubridade, que, durante décadas, teve como principal resultado a proliferação de febres 
intermitentes. Além disto, com a mudança da capital, o ecossistema manguezal e os morros 
e dunas foram grandes empecilhos à expansão da cidade e à busca de novos acessos. Nota-
se, a partir da documentação pesquisada, a associação entre a acessibilidade e o combate à 
insalubridade, grave problema para os governantes da época em estudo. 
 
Convém explicar em que sentido o termo acessibilidade é utilizado nesta pesquisa, 
para  a  arquiteta  Adriana  Nogueira  que  estudou  a  urbanização  da  capital  em  seus  anos 
iniciais,  significa:  “a  definição  de  acessibilidade  deve  ser  observada  em  termos  de 
conectividade, integração e inteligibilidade, ou seja, na medida em que a estrutura urbana 
contribui para o acesso de um ponto para qualquer outro ponto do sistema” (Nogueira, 
2004, p. 173). 
 
A capital de Sergipe foi transferida, em 17 de março de 1855, da cidade de São 
Cristóvão para o  Povoado de  Santo Antônio  do Aracaju.  As primeiras impressões  da 
cidade foram notadas pelo terceiro vice-presidente da Província, o Comendador José da 
Trindade Prado, em 25 de setembro de 1855. Conforme Prado, a insalubridade vigente à 
época deveria ser combatida, visto que a moléstia do Cholera Morbus arrebatara alguns 
representantes locais, dentre eles o Presidente Ignácio Barbosa, o próprio comendador e o 
quarto vice-presidente
33
. 
 
 
33
 Relatorio apresentado pelo terceiro vice-presidente desta Provincia, commendador José da Trindade Prado, 
por occasião de passar a administração da mesma Provincia ao Primeiro Vice Presidente, Barão de Maroim 
no dia 25 de setembro de 1855. p.1 Disponível em : 
http://www.crl.edu/content/brazil/serg.htm
 
, Acessado 
em: 18/02/2006. 
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Almeida (2002) aponta as motivações para a transferência da capital para a Barra 
do Aracaju
34
 de  acordo com a historiografia da primeira metade  do século XX
35
. As 
motivações apontadas  foram: 1º)  interesse econômico individual, 2º)  interesse político 
pessoal, 3º) despeito ou recalque racial do Presidente e 4º) motivo econômico-geográfico 
ou comercial. O autor explicita, nas motivações 1 e 2, a relação político-econômica  do 
Presidente da Província Ignácio Joaquim Barbosa com o Barão de Maruim. Mas, conclui, 
através  de fontes  históricas,  que  a  necessidade  da mudança em  busca de  uma  melhor 
localização geográfica, aliada a interesses econômicos e sociais, foi o principal motivo para 
o empreendimento
36
. 
 
Em setembro de 1855
37
, o Presidente da Província
38
 adotou medidas enérgicas, 
proibindo embarcações da Bahia e de outros portos onde existia a epidemia do Cholera. 
Dessa forma, o capitão do Porto deveria tomar medidas “hygienicas, sanitarias e policiais”. 
Na Província do Pará, tinha-se a notícia da existência do Cholera Asiático e, na da Bahia, o 
Cholera  Benigno,  vulgar  ou  sporadico.  Na  Província  do  Pará, a  perda  quase  diária  de 
pessoas ocasionou grandes prejuízos à lavoura, visto que a maioria dos escravos havia sido 
dizimada
39
. Em território baiano, o Cholera alastrou-se até mesmo no alto sertão
40
. 
 
34
 Almeida (2002, p. 183), ao estudar a fundação da cidade observou que antes de se tornar a capital 
sergipana Aracaju possuía os seguintes topônimos: Barra do Aracaju, barra do Cotinguiba, povoado de Santo 
Antonio do Aracaju ou portos e praias do Aracaju. 
35
 Cf. SEBRÃO SOBRINHO. Laudas da História do Aracaju. Aracaju: Prefeitura Municipal, 1955; SILVA, 
Clodomir. Álbum de Sergipe (1820-1920). Aracaju: Estado de Sergipe, 1920. 
36
  A  primeira  capital  possuía  como  principal  via  para  o  escoamento  de  mercadorias  o  rio  Paramopama, 
sujeito ao movimento das marés, o que impedia o acesso de navios de cabotagem. Já a nova proposta estava 
vinculada à Barra do Cotinguiba, vale fértil de Sergipe. Nesta barra desenvolveram-se os mais prósperos 
engenhos de açúcar da Província de  Sergipe Del  Rey. A nova capital foi projetada especificamente para 
substituir a antiga, São Cristóvão, que já não atendia ás necessidades econômicas do lugar. Naquela época, 
para garantir o seu desenvolvimento, a província de Sergipe necessitava de um porto para o escoamento da 
sua produção de açúcar e algodão. Cf. DINIZ, Alexandre. Aracaju: síntese de sua geografia urbana, Aracaju: 
tese de concurso para catedrático, 1963. 
37
 Secretaria da Presidência. In: Correio Sergipense – ANNO XVIII – Sábado, 1º de setembro de 1855, nº41, 
p. 1. Typographia Provincial de Sergipe na cidade de Aracaju, 1855 – Administrador L. F. de M. Cavalcanti. 
SISDOC (Sistema de Documentação), Sergipe (Estado). Secretaria de Estado da Cultura, SIMH (Sistema 
Informatizado de Memória Histórica de Sergipe), CD ROM 007. 
38
 Relatorio apresentado pelo terceiro vice-presidente desta Provincia, commendador José da Trindade Prado, 
por occasião de passar a administração da mesma Provincia ao Primeiro Vice Presidente, Barão de Maroim 
no dia 25 de setembro de 1855. p.1 Disponível em : http://www.crl.edu/content/brazil/serg.htm
 
, Acessado 
em: 18/02/2006. 
39
Relatório  do  Vice-presidente  Pinto  Guimarães  em  15  de  outubro  de  1855. 
http://brazil.crl.edu/bsd/bsd/u1001/000001.html Acessado em 20 de fevereiro de 2006. 
40
 Falla recitada na abertura da Assembléa Legislativa da Bahia pelo presidente da provincia, o doutor Alvaro 
Tiberio de Moncorvo e Lima em 14 de maio de 1856. Bahia, Typ. de Antonio Olavo da França Guerra e 
Comp., 1856.p. 7  Disponivel em 
http://brazil.crl.edu/bsd/bsd/119/000007.html, acessado em 20 de fevereiro 
de 2006. 
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A insalubridade que grassava, na segunda metade do século XIX, na cidade de 
Aracaju, pode ser entendida no contexto histórico do Império do Brasil. Na Corte, cidade 
do  Rio  de  Janeiro,  a  febre  amarela  era  considerada  a  moléstia  de  maior  vulto.  As 
estimativas indicavam que cerca de um terço da população dos 266 mil habitantes do Rio 
contraíram febre amarela no verão 1849 – 1850. O vibrião da cólera afetou a Corte por 
volta de 1855 e 1856, atingindo também outras províncias do Império, como são os casos 
do Pará, Pernambuco, Bahia e Sergipe (Chaloub, 1996). 
 
A  primeira  grande  epidemia  ocorrida  na  incipiente  capital  Aracaju  foi  a  do 
Cholera Morbus. As fontes indicam que várias providências foram tomadas para evitar a 
proliferação  do  flagelo.  Em  25  de  agosto  de  1855,  foram  lançadas,  no  Correio 
Sergipense
41
,  as  Instruções  Sanitárias  Populares.  Estas  eram  baseadas  “nos  mais 
conceituados Conselhos de Hygiene da cidade da Europa” e versavam sobre as habitações, 
que deveriam ser ventiladas, limpas e com luz. 
 
Os aterros foram instrumentos de controle de focos das doenças, que, na época, 
tinham  como vetor  as  águas paradas  e sujas.  Um  exemplo  flagrante  da  associação dos 
ecossistemas  de  manguezais  e  apicuns  à  insalubridade  pode  ser  observado  no  trecho  a 
seguir, do Jornal Correio Sergipense, em 19 de dezembro de 1855: 
 
“Tem sido sepultados no cemitério desta cidade do Aracajú de 30 
de outubro até 5 do corrente 108 cadaveres victimas da epidemia 
reinante, não se comprehende nesse nº cincoenta e tantos que se 
enterrarão  logo no  principio da  epidemia no apicum do  negro 
pouco  mais  de  meia  legoa  de  distancia  desta  cidade
42
.”  (Grifo 
nosso). 
 
 
Após  um  ano  da  transferência  da  capital,  o  Presidente  da  Província,  Sá  e 
Benevides, em relatório dirigido à Assembléia Legislativa, justifica a obra de aterros dos 
 
41
 Instruções Sanitárias Populares. In: Correio Sergipense – ANNO XVIII – Sábado, 25 de agosto de 1855, 
nº39, p. 1. Typographia Provincial de  Sergipe na  cidade  de Aracaju,  1855  – Administrador  L.  F.  de M. 
Cavalcanti. SISDOC (Sistema de Documentação), Sergipe (Estado). Secretaria de Estado da Cultura, SIMH 
(Sistema Informatizado de Memória Histórica de Sergipe), CD ROM 007. 
42
 Estatística Mortuária. In: Correio Sergipense – ANNO XVIII – Quarta-feira, 19 de dezembro de 1855, 
nº59, p. 1. Typographia Provincial de  Sergipe na  cidade  de Aracaju,  1855  – Administrador  L.  F.  de M. 
Cavalcanti. SISDOC (Sistema de Documentação), Sergipe (Estado). Secretaria de Estado da Cultura, SIMH 
(Sistema Informatizado de Memória Histórica de Sergipe), CD ROM 007. 
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pântanos da capital. Diante do rápido alastramento da cólera, o presidente concebe a obra 
como de fundamental importância para o “aceio da cidade” como também para livrar os 
habitantes dos funestos miasmas exalados pelas águas estagnadas e pútridas
43
. 
 
É nesse contexto histórico de insalubridade que surge a cidade de Aracaju. Seus 
habitantes tiveram que conviver com o  clima  quente e  a natureza  aquática do  local. 
Segundo Porto (1991), bem pesadas as coisas, a segunda capital sergipana nasceu numa 
ilha, cercada, ao leste, pela praia, ao norte, por manguezais, ao oeste, por pântanos e, ao 
sul, por uma depressão inundável. 
 
Para  elaborar  o  plano  de  urbanização  da  cidade, Ignácio  Barbosa  convidou  o 
então Capitão d’Engenheiros Sebastião José Basílio Pirro. Este se prendeu nas malhas de 
um traçado em tabuleiro de damas, conforme o classicismo imperante no início do século 
XIX. Por falta de conhecimento do caráter físico do terreno da nova cidade, o engenheiro 
abusou de aterros. Diante da urgência da situação, ele não conseguiu fazer um plano que 
melhor se adaptasse às condições físicas do lugar e que facilitasse as subseqüentes obras de 
abertura  de ruas, proporcionando  melhor aspecto à  cidade, evitando grandes aterros e 
facilitando os serviços de drenagem (Porto, 1991). 
 
Mas o traçado reto não deve tirar o mérito do plano urbanístico de Pirro, sendo 
necessário um recuo no tempo para observá-lo à luz de seu contexto histórico, como sugere 
Porto (1991): 
Não nos cabe, porém, apodar o trabalho de Pirro. Volvamos aos 
dias de 1855 para examinarmos as circunstâncias em que ele foi 
lançado. Na adoção de semelhante plano, Pirro agiu influenciado 
por fortes fatores de ordem geral e local. Naquele tempo vivíamos 
dominados por tendências urbanísticas muito inclinadas a um uso 
exagerado das linhas retas, nos planos das novas cidades ou na 
remodelação  e  regularização  das  existentes.  O  espetáculo  do 
passado  alimentava  mesmo  este  geometricismo,  que  um  certo
 
sabor francês facilitava a penetração em nosso país (PORTO, 
1991, p. 30). 
 
 
43
 Relatório com que foi aberta a 1ª sessão da Undécima Legislatura da Assemblea  Provincial de Sergipe no 
dia  2  de julho  de 1856  pelo Excellentíssimo   Presidente  Doutor  Salvador  de  Sá  e Benevides.  Bahia,  na 
Typographia  de  carlos  Poggetti,  rua  do  Corpo  Santo,  nº47,  1856.  Disponível  em 
http://brazil.crl.edu/bsd/bsd/1051/index.html, Acessado em 20 de fevereiro de 2006. 
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No contexto histórico do século XIX, no que concerne ao urbanismo, a cidade de 
Paris é tida como  exemplo de  modernidade.  Neste sentido,  o  Barão Georges-Eugène 
Haussmann  (1809  –  1891),  prefeito  de  Paris  na  época  de  Napoleão  III,  transformou  a 
cidade num símbolo da metrópole  moderna. Para tanto,  com  o auxílio de arquitetos, 
demoliu casas, criou avenidas e implementou boulevards. 
 
Para Pesavento (1999), os empenhos de higiene, estética e comércio impeliram ao 
uso  da  linha  reta,  legitimando  o  trabalho  de  urbanização  empreendido  por  Haussmann, 
caracterizado  pelas  grandes  aberturas.  “Estabelecia-se  o  império  da  linha  reta,  a 
predominância do princípio axial e da larga avenida”(Pesavento, 1999, p. 96). 
 
Com relação à importação do modelo haussmanniano, acredita-se que o “modelo 
parisiense”  foi  capaz  de  viajar  no  espaço  e  no  tempo,  participando  das  representações 
sociais construídas sobre a cidade moderna na América Latina. (Pesavento,1999, p. 90). 
 
A  cidade  de  Paris  não só  se  transformou  em  uma  referência  para  o  urbanismo 
moderno, para  a idéia  da cidade  moderna,  como também passou  a  servir de  indicador, 
termômetro da modernidade para construção  e reconstrução  de  múltiplas  cidades que 
importaram e se apropriaram de seus fundamentos (SANTOS, 2007, p.55). 
 
Após esta breve explanação acerca da urbanização no contexto histórico do século 
XIX,  seria  interessante  retornar  a  insalubridade,  que  também  dominava  a  conjuntura 
histórica aracajuana. Uma referência, neste sentido, revela a associação do topônimo da 
cidade à  proliferação das febres.  Ao efetuar  a  etimologia dos  possíveis significados do 
topônimo Aracaju, Sebrão Sobrinho (1955) descreve o significado para o Dr. Rutgbano 
Geneiro
44
, ara = doença, ca = fruta, ju = amarelo, ou seja, o nome de Aracaju significava 
fruta amarela contra a doença, ou melhor, contra as febres palustres. A partir deste relato, 
pode-se deduzir que as febres de Aracaju já eram disseminadas na região antes mesmo da 
transferência da capital, visto que outros topônimos, como Barra do Aracaju, povoado de 
 
 
44
 
Cf. SEBRÃO SOBRINHO. Laudas da História do Aracaju. Aracaju: Prefeitura Municipal, 1955. p. 94. 
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Santo  Antonio  do  Aracaju ou  portos  e praias  do  Aracaju já  eram  dados  ao  local  antes 
mesmo da transferência da capital. 
 
O primeiro registro sobre os aterros do ecossistema manguezal remonta aos anos 
iniciais da nova capital, mais precisamente ao dia 31 de março de 1856. Porto (2003), com 
base num parecer da comissão formada pelos Engenheiros Garcia de Almeida, Pereira da 
Silva e o  Capitão do  Porto José Moreira Guerra,  relata o descortinamento da  ponta do 
Tramandaí: 
1)facilitar a praticagem do porto, ora mascarada pelo mangue; 
2)De por em relação os movimentos da catraia na Barra com a 
Atalaia e os sinais da Capitania, para socorrer qualquer sinistro 
que por ventura apareça; 
3)De entregar à ação do sol o terreno descortinado e evitar os 
miasmas, que pelo tempo de inverno o vento Sul costuma lançar 
sobre a cidade; 
4) A vista agradável de que fica o público gozando; (Porto, 2003, 
p. 129). 
 
 
A exposição do primeiro motivo pelos engenheiros demonstra que o manguezal, na 
época, era visto como um empecilho à navegação no então rio Cotinguiba, mais tarde rio 
Sergipe. Ou seja, havia a necessidade de acesso ao rio.  O terceiro motivo corrobora o 
pensamento,  vigente  à  época,  de  que  o  manguezal  estava  associado  à  disseminação  de 
febres, visto que o mesmo exalava miasmas que contagiavam as pessoas, por conta de suas 
águas “pútridas” e paradas. Todavia, este pensamento já estava disseminado mesmo antes 
da transferência da capital, em 1855. Voltando ao documento Memória sobre a Capitania 
de Serzipe, 1808, D. Marcos de Souza, descrevendo a Villa-Nova, destaca: 
 
O clima de todos os districtos d’esta villa, que ficam a borda do 
rio,  é  pouco  saudável,  porque  a  putrefacção  de  animaes  e 
vegetaes depositados pelas enchentes nas grandes lagoas (começa 
o rio de S.Francisco a encher em outubro até março) impesta com 
seos  vapores  nocivos  todos  os  lugares  próximos  as  águas
 
estagnadas.  São  freqüentes  as  febres  intermitentes  e  pôdres 
(SOUZA, 1808,p.40 ). 
 
Esta  foi  a  mentalidade  que  permeou  por  muito  tempo  o  pensamento  dos 
aracajuanos, principalmente o dos governantes, que enxergavam em lagoas, manguezais e 
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pântanos o abrigo perfeito para a proliferação de febres
45
. De acordo com Santana (2005), 
o governo apresentou um pequeno programa de saneamento ambiental para Aracaju, no 
qual  o  aterro  de  pântanos  e  distribuição  de  água  potável  constituíram-se  em  graves 
problemas que deveriam ser enfrentados. 
 
Neste  sentido,  e  como  exemplo  da  conexão  salubridade-acessibilidade,  serão 
apresentados os governos dos presidentes de Estado, o do General Manuel P. de Oliveira 
Valladão
46
 (1894 – 1896 e 1914 – 1918) e o do Coronel Dr. José Joaquim Pereira Lobo 
(1897 – 1898 e 1918 – 1922). Os segundos mandatos destes governantes foram marcados 
pelo início de uma prática que associava o desmonte de morros e o aterramento de áreas 
alagadas. Isto ocorreu, sobretudo, devido à grande expansão econômica que o estado 
passava através da arrecadação de impostos provenientes da elevação dos preços do açúcar 
(Dantas, 2004). 
 
Segundo Dantas (2004),  os governos do  General Valladão e  do Coronel  Pereira 
Lobo possuíam grandes similitudes. A primeira diz respeito ao fato de os dois presidentes 
do estado sergipano serem militares, incorporados aos quase quinze anos da presença de 
oficiais no poder público. A segunda diz respeito ao relacionamento estreito que os dois 
governantes mantinham: Pereira Lobo era genro de Valladão e, com isto, os dois políticos 
se revezaram no poder, entre o período 1894 e 1922, quer como senadores ou deputados, 
quer como presidentes de Estado, sempre apoiados por Pinheiro Machado, político gaúcho 
da República Velha, que possuía grande prestigio em âmbito nacional. 
 
Em mensagem como Presidente do Estado de Sergipe
47
, no seu segundo mandato 
de governo (1915), o General Valladão discorre na seção saneamento da capital sobre o 
aterro  de  charcos  que  foram  feitos  com  o  fim  de  embelezamento  e  promoção  da 
 
45
 Cf. CARDOSO, Amâncio. Uma geografia da morte: roteiro do cólera por Sergipe: 1855-1856. Revistado 
Instituto Histórico e Geográfico de Sergipe. Aracaju, n. 33, p. 209-236, Edição comemorativa dos 90 anos de 
sua fundação 2000-2002. 
46
  Manuel  Presciliano  de  Oliveira  Valadão  (1849  –  1921).  Cf.  DANTAS,  Ibarê.  História  de  Sergipe: 
República (1889 – 2000). Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro 2004. p. 305. 
José Joaquim Pereira Lobo (1864 – 1933) Cf. DANTAS, Ibarê. História de Sergipe: República (1889 – 
2000). Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro 2004. p. 305. 
47
  Mensagem dirigida á  Assembléa Legislativa de  Sergipe em  7 de  setembro de  1915  por occasião  da 
abertura da 2ª sessão ordinária da 12ª legislatura pelo presidente do Estado General Manuel P. de Oliveira 
Valladão, Aracaju, Typographia d’O Estado de Sergipe, 1915. (IHGS – SS 2982).
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salubridade. Para a execução dos mesmos, foram utilizadas locomotivas provenientes da 
Fundição Guanabara no Rio de Janeiro. 
 
A  extensão  da  linha  assentada  e  já  trafegada,  a  partir  das 
officinas das obras do Porto até o Alto da Borborema, d’onde está 
sendo tirado o material para o aterro, é de 2,k 826 m, sendo ao 
todo 3,k136 m, comprehendendo os ramaes e excluindo os desvios 
(Valladão, 1915, p. 86). 
 
A partir da citação acima, é percebida a utilização de material retirado para o aterro 
dos charcos aracajuanos. Dois anos após, em 1917
48
, o General Valladão disserta sobre o 
adiantado das obras e a desapropriação de casas de menor valor econômico que estavam 
incongruentes com o modelo de urbanização da época: 
 
As  obras  acham-se  actualmente  bastante adiantadas  e  para  a 
obtenção  da  terra  (areia  fina)  necessária  á  terraplanagem,  o 
Governo foi forçado a fazer a desapropriação de mais de 30 casas 
de pequeno valor, na maior parte de cobertas de palha e situadas 
em  ruas  condemnadas pela Municipalidade  por  se  acharem em 
desaccordo com a planta da cidade. (Valladão, 1917,p. 42). 
 
Sugere-se a hipótese de que, provavelmente, havia um morro nas proximidades das 
casas,  por  conta  das  areias  finas  retiradas  para  os  aterros.  Nota-se  também  que  a 
precariedade das construções “cobertas de palha” representava uma divergência para os 
padrões de urbanização da época
49
. 
 
Em  1920,  o  Coronel  Pereira  Lobo,  também  ao  apresentar  uma  Mensagem  à 
Assembléia Legislativa do Estado, relatou a execução de grandes extensões de aterros e 
justificou-os. Primeiro, a  questão do difícil acesso causado por uma imensa lagoa  de 
apicum localizada no bairro Industrial: 
 
 
48
 Mensagem dirigida á Assembléa Legislativa de Sergipe pelo Presidente do Estado General Manuel P. de 
Oliveira Valladão em 7 de setembro de 1917, ao installar-se a 1ª sessão ordinária da 13ª Legislatura, Aracaju: 
Imprensa oficial, 1917 (IHGSE – SS 2982). 
49
 Prática também efetuada na destruição das muralhas para a construção de boulevards em Paris entre os 
séculos XVI e XVII. Cf. PESAVENTO, Sandra Jathay. O imaginário da cidade: Visões literárias do urbano 
– paris, Rio de Janeiro e Porto Alegre. Porto Alegre: Editora da Universidade/UFGRS, 1999. p.35. “Todavia, 
mesmo, nesse caso, a noção de centralidade poderá ser retomada se tivermos em conta o processo de expurgo 
das populações menos favorecidas  para os  subúrbios,  para além  dos limites  desta ‘cidade centro’”.  Cf. 
CARDOSO, Amâncio. Cidade de Palha: Aracaju 1855-1895. Revista de Aracaju. Aracaju, n. 10, p. 111-115, 
2003. 
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Ponto grandemente freqüentado, da maior communicação com os 
diversos  locaes  da  cidade,  a  Estação da  estrada de  Ferro,  até 
então,  era  um  dos  de  mais  difícil  acesso,  principalmente  nos 
tempos  invernosos,  pela  immensa  lagoa  que  se  formava  nos 
terrenos de apicum, que separam a rua de Japaratuba do bairro 
Industrial.  (Lobo, 1920, p. 79, grifo nosso). 
 
 
Na mesma mensagem, o Coronel Lobo apresentou mais justificativas: a construção 
de uma via férrea que facilitasse os aterros e a promoção econômica e higiênica através do 
desmonte de dunas e do aterro de pântanos e baixadas inundáveis: 
 
Aracajú,  [...]  de muito  tempo  necessita,  de  ser  cortada  por via 
ferrea de norte a sul e de leste a oeste, afim de ser intensificado o 
mais possivel o serviço de aterro por locomotivas, que é o único 
meio que offerece resultados para grandes cubações. Este serviço, 
que  está  no  meu  programma,  traz  o  duplo  fim  hygienico  e 
economico:  hygienico,  tornando  salubres  baixadas  e  pantanos 
nefastos, com o aterro; econômico, por entregar á cidade maiores 
extensões de  ruas  e praças,  com  o  desaterro  de dunas.  (Lobo, 
1920, pg. 80, grifo nosso) 
 
 
Ainda no mesmo documento, foram mencionadas as dimensões dos aterros de uma 
lagoa e de uma área de apicum e o desmonte do morro do Borborema. A lagoa situava-se 
na rua Villanova e o aterro da mesma foi da ordem de 1600m³. Já a área de apicum mediu 
cerca de 250.000 m²; essa era um grande empecilho à ligação entre o centro da cidade e o 
norte da cidade, onde estava localizado o incipiente bairro Industrial.  No que concerne ao 
desmonte do morro do Borborema, a fonte revela que adjacente ao local “foi construído um 
grande galpão para deposito e abrigo das locomotivas, podendo ahi ser feitos serviços de 
limpeza e reparos ligeiros das mesmas” (Op. cit. p.81) 
 
Com o aterro da grande área de apicum, pôde-se estabelecer a ligação entre o local à 
margem  da  fábrica Sergipe  Industrial
50
  com  os  terrenos  do  Manoel  Preto.  A  grande 
devastação de apicum empreendida na área foi justificada pela importância daquele espaço 
para edificações e logradouros públicos. A partir desse momento, as obras de aterros não se 
 
50
 A Indústria Têxtil Sergipe Industrial S/A (SISA S/A) foi inaugurada em 15 de fevereiro de 1882 por João 
Rodrigues da Cruz e localizava-se nos antigos trapiches de açúcar às margens do riacho Caiçá. A SISA S/A 
junto  com  a  fábrica  de  tecidos  Confiança,  inaugurada  em  1908,  contribuiu  pra  a  expansão  e  o 
desenvolvimento  do  bairro  Industrial.  Cf.  GRAÇA,  Tereza  Cristina  Cerqueira  da.  De  maçaranduba  a 
industrial: história e memória de um lugar. Aracaju: Fundação Municipal de Cultura, Turismo e Esportes – 
FUNCAJU, 2005. p.44. 
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referem apenas à insalubridade, mas à busca de novos acessos e, logo, à expansão urbana 
da cidade. 
 
Em 1921
51
, Pereira Lôbo recorre novamente aos aterros por conta do terrível flagelo 
que  acometera  as  localidades  do  litoral,  o  impaludismo
52
.  E  ratifica  a  importância  dos 
aterros para o combate da doença, através da drenagem e do saneamento, qualificando-os 
como principal  obra  de sua  administração. Além de  combater  a  moléstia, o  Coronel 
pretendia,  através dos  aterros,  embelezar a  cidade de  Aracaju. Tal  embelezamento  foi 
efetivado através da  desapropriação  de 126  casas de  palha, situadas  ao lado  norte da 
cidade, cujos quintais eram focos permanentes de infecção. 
 
Dois anos após, em 1923, outros aterros de apicuns foram propostos; dessa vez, por 
iniciativa do Intendente Municipal Dr. Baptista Bittencourt
53
. O Intendente, na seção de 
obras públicas de sua mensagem, fez alusão à construção da “Ponte do tecido” no bairro 
industrial. Dentre os benefícios da edificação da ponte, destacou-se a facilidade de acesso 
dos operários da  Indústria Têxtil (das fábricas Sergipe Industrial e Confiança) ao local. 
Para tanto, foi  necessário o aterro  sobre o  apicum,  uma vez  que  a área em questão 
impossibilitava o transito no local, que estava sujeito à inundação pelas marés. 
 
O aterro  da  “Ponte  do  tecido” mediu  quatrocentos metros de  comprimento,  treze 
metros de largura e dois de altura, ou seja, 10400m³. A obra teve sua extensão entre o leito 
da estrada de ferro e o prolongamento das ruas Itabaianinha, Itabaiana e Praça Pinheiro 
Machado. Para a efetivação do aterro, foi construído um ramal de estrada de ferro pela 
Companhia Este Brasileiro, com extensão de 700 metros, com a finalidade de transportar a 
areia do morro do “Borborema”. 
 
A grandiosidade dos aterros da primeira metade do século XX deve-se à busca de 
novos acessos e ao desenvolvimento urbano da cidade de Aracaju, notadamente do bairro 
 
51
 Mensagem apresentada à Assembléia legislativa, em 7 de setembro de 1921, ao installar-se a 2ª sessão 
ordinária da 14ª legislatura, pelo Coronel Dr. José Joaquim Pereira Lôbo, Presidente do estado. P. 57. IHGS - 
SS – 2990. 
52
 Nome arcaico dado à febre amarela. Cf. CHALHOUB, Sidney. Cidade Febril: cortiços e epidemias na 
Corte Imperial, São Paulo: Companhia das Letras, 1996. 
53
 Mensagem apresentada ao Conselho Municipal de Aracaju em 10 de janeiro de 1923, pelo Intendente Dr. 
A. Baptista Bittencourt. Aracaju: Typographia do Sergipe Jornal, 1923, p. 12, 32-34. IHGS – SS 5764. 
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industrial. A prática de aterramentos de lagoas, baixadas inundáveis, manguezais e apicuns 
esteve associada às construções  da estrada de ferro que  cresceu concomitantemente à 
referida prática. Havia, assim, uma relação de dependência,  um ciclo  vicioso que, ao 
mesmo tempo,  desterrava dunas, aterrava manguezais e ainda ofertava espaço para a 
construção de mais quilômetros de ferrovia. 
 
Neste sentido, os primeiros anos da cidade  de  Aracaju foram  marcados  pelos 
aterros  de  manguezais,  lagoas,  depressões  inundáveis  e  desmontes  de morros  e  dunas. 
Estes  recursos  urbanísticos  foram  justificados  pela  insalubridade  e  pela  necessidade  de 
expansão da incipiente capital. Não obstante, esta prática de aterro-desmonte perdurou, em 
Aracaju, até a década de 1950, época de dilatação da cidade para o sul, principalmente para 
os bairros São José e 13 de Julho
54
. 
 
4.3.2 – A habitação 
 
Esta seção refere-se aos conjuntos habitacionais Orlando Dantas e Augusto Franco, 
que foram assentados em terrenos de manguezais. A coleta de dados efetuou-se através de 
plantas dos locais, de antes da construção e da atualidade; de matérias jornalísticas que 
tratam da história  dos bairros;  e da entrevista de uma moradora, que experienciou  a 
moradia nos dois conjuntos. Antes, contudo, faz-se necessária a inserção destes conjuntos 
residenciais no contexto histórico sergipano e brasileiro. 
 
Em fins de 1964, o Estado de Sergipe passava por uma grave crise econômica e, em 
âmbito nacional, a instituição do AI-4 convocava o congresso nacional para a votação de 
um novo projeto de constituição. Este ato culminou numa nova Constituição em 1967 que 
mantinha  a  eleição  indireta  para  presidente  da  República  e  para  governadores  (Dantas, 
2004). 
 
Não obstante,  o governo federal,  em consonância com  os recursos do USAID 
(United States Agency for Inernational Development), numa época de queda inflacionária, 
injetou capital em  Sergipe, o  que tornou possível alguns investimentos. Dentre  estes, a 
 
 
54
 Este assunto será melhor abordado na seção convergência entre o público e o privado, moradia-
acessibilidade. 
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criação de  instituições  como  COMASE  (Companhia Agrícola  de  Sergipe) e  a  COHAB 
(Companhia de Habitação), em Sergipe, e a reforma no DESO (Companhia de Saneamento 
de Sergipe) e na ENERGIPE (Empresa Energética de Sergipe S/A). A criação da COHAB 
teve grandes reflexos no âmbito habitacional sergipano a partir da década de 1970 (Dantas, 
2004). 
 
Ainda na década de 1960, mais  especificamente no seu  final, o  petróleo  fora 
descoberto em Aracaju e, em corolário, a sede da PETROBRÁS (Petróleo Brasileiro S.A.) 
foi transferida para a capital. Este fato estimulou ainda mais a evolução urbana da cidade, 
através  da  impulsão  do  setor  secundário,  como  os  serviços  bancários,  comércio  e 
notadamente  o  imobiliário.  Na  década  de  1970,  foram  construídas  787  unidades 
residenciais  pelo  BNH  (Banco  Nacional  da  Habitação),  algumas  delas  destinadas  a 
funcionários da PETROBRAS (Loureiro, 1983). 
 
DANTAS (2004) afirma que, além da transferência da sede da empresa petrolífera 
para a  cidade  de Aracaju, a  implantação  da Petromisa (Petrobrás  Mineração S/A) e  da 
Nitrofértil (Fertilizantes Nitrogenados do Nordeste) teve grande impacto na economia e na 
sociedade  sergipanas,  com  a  criação  de  milhares  de  empregos
55
.  A  autorização  da 
construção destas duas grandes plantas industriais foi feita em consonância à filosofia do II 
PND
56
, no governo do militar Ernesto Geisel. 
 
Em  1978,  com  a  reabertura  de  empréstimos  pelo  BNH  (Banco  Nacional  de 
Habitação), Aracaju experimentou um “boom” no seu mercado imobiliário. Houve uma 
expansão da cidade em cinco direções: 1 – ocupação gradativa de vazios urbanos de áreas 
alagadiças e a valorização destas terras compensando investimentos feitos pela drenagem e 
aterros; 2 – abertura de novas avenidas que reintegraram conjuntos e loteamentos à malha 
urbana; 3 – expansão da zona sul (em direção à praia do Mosqueiro); 4 – expansão da zona 
oeste (em direção à BR-101); 5 – densificação da zona central da cidade (Loureiro, 1983). 
 
55
 Neste período, de 1971 a 1982, o PIB (Produto Interno Bruto) de Sergipe superou as médias nacional e 
nordestina: Sergipe – 9,9 %, Nordeste – 7,5 % e Brasil – 7,09 %. Cf. DANTAS, Ibarê. História de Sergipe: 
República (1889 – 2000). Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 2004. p. 205. 
56
 O II PND (Plano Nacional de Desenvolvimento) instituído no Governo Geisel (1974 – 1979) e tinha como 
objetivo  fortalecer  o  parque  produtivo  nacional  diante  da  dinâmica  do  capitalismo  internacional.  Cf. 
DANTAS, Ibarê. História de Sergipe: República (1889 – 2000). Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 2004, p. 
202.  
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A  ocupação  de  vazios  urbanos  de  áreas  alagadiças,  citada  por  Loureiro  (1983), 
refere-se, provavelmente, à  ocupação, loteamento e  construção  sobre os manguezais da 
cidade.  Estes  terrenos  possuíam  um  preço  elevado,  como  medida  compensatória  aos 
aterros  e  drenagens  efetuados  para  a  urbanização  das  áreas.  Neste  contexto,  foram 
construídos os conjuntos  Governador Augusto  Franco  e Jornalista  Orlando Dantas,  que 
situam-se às margens do rio Poxim e, portanto, cercados por manguezais, o que pode ser 
visto nas plantas prévias às construções que seguem no anexo B. 
 
Em  mensagem à  Assembléia Legislativa  de Sergipe,  o governador  Augusto  do 
Prado Franco afirmou que 1980 foi o ano de maior impulso na construção de habitações 
para famílias de baixa renda. As construções foram efetuadas por iniciativa da COHAB-SE 
(Companhia de  Habitação  Popular de Sergipe)  e  com  financiamento  do BNH.   Neste 
sentido, o governador destaca a edificação de moradias no interior (671 unidades) e de 
conjuntos em Aracaju: o Santa Tereza (554 unidades), do IPES (101 unidades) e Castelo 
Branco (8 unidades), mas dá especial ênfase ao Conjunto Augusto Franco (4510 unidades). 
(SERGIPE, 1981). 
 
O processo de aquisição do terreno do Conjunto Governador Augusto Franco teve 
início ainda no governo de José Rollemberg Leite (1975 – 1979), mas a construção do 
mesmo efetivou-se na administração subseqüente, de Augusto do Prado Franco (1979 – 
1982). O referido conjunto foi construído entre 1980 e 1982, comercializado em 1983 e 
mediu uma área total de 198. 394m². (Jornal da Cidade, 10/11/1998). 
 
As habitações do conjunto Jornalista Orlando Dantas tiveram suas obras terminadas 
no ano de 1987, no governo de Antonio Carlos Valadares (1987 – 1990). As construções 
foram financiadas pela COHAB (3.000 unidades) e pelo IPES (Instituto de Previdência do 
Estado de Sergipe) com 656 unidades
57
. 
 
 
 
57
Cf.  PRODUÇÃO  de  habitações  e  Obras  Públicas  –  Período  1968  –  2005.  Assessoria  de 
Planejamento/DEOHP (Departamento Estadual de Habitação e Obras Públicas), 2007. 
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Em entrevista
58
 concedida a esta pesquisa, Ângela Maria do Nascimento Lima, ex-
moradora do  Conjunto  Governador  Augusto  Franco  e  moradora do  Conjunto Jornalista 
Orlando Dantas, ratificou a presença dos manguezais circundando os dois bairros. Além 
disto,  a moradora forneceu informações  bastante relevantes sobre  aterros  efetuadas  nos 
ecossistemas em questão. 
 
No que diz respeito aos aterros, a moradora do bairro São Conrado
59
 esclarece um 
aterro que ocorreu, na década de 1990, nas imediações do conjunto Orlando Dantas, e teve 
grande repercussão na mídia impressa. Mais precisamente, o local do aterro foi a Avenida 
Contorno, às margens do manguezal do rio Poxim. 
 
O processo de aterramento do local ocorreu lentamente: primeiro foi construído um 
campo  de  futebol,  depois  um  galpão  com  material  de  construção,  o  que  pode  ser 
comprovado através do depoimento da moradora Ângela Lima: 
 
Tiveram aterros, de  manguezal então ali fizeram  um campo, só 
que  era  um  mangue  né,  ali,  aí  foi  colocando  material  de 
construção,  colocando  resto  de  material  de  construção,  aí  o 
mangue  já,  o  aterro  foi  matando,  o  mangue  até  construir... 
(entrevista de 6 de novembro de 2007). 
 
Através do cruzamento de dados com a pesquisa do Jornal da Cidade, observou-se 
que  o  local  foi  invadido
60
  por  um  funcionário  público,  provavelmente  a  serviço  da 
Prefeitura  Municipal  de  Aracaju,  com  o  aval  da  EMURB  (Empresa  Municipal  de 
Urbanização): 
 
A  área  invadida  compreende  33  metros  quadrados  e  já  está 
totalmente cercada, sendo preparada para uma futura construção, 
pois  algumas  caçambas  despejaram  areia,  britas  e pedras.  [...] 
alguns  moradores  da  localidade  estão  apreensivos  quanto  a 
construção na área de manguezal. Comenta-se que a Prefeitura de
 
Aracaju,  através  da  EMURB  irá  construir  um  depósito,  mas 
ninguém da administração municipal confirma a notícia (Jornal 
da Cidade, 06/02/1998). 
 
 
58
 Entrevista concedida a esta pesquisa em 6 de dezembro de 2007. 
59
 Bairro onde está inserido o conjunto Orlando Dantas. 
60
 Cf. INVASOR JÁ CONSTRÓI SOBRE MANGUEZAL. Jornal da Cidade. Ano 26, nº 7.673, 06 de 
fevereiro de 1998. 




[image: alt]92 
 
Após a divulgação no dia 06, o Jornal da Cidade acompanhou o prosseguimento do 
caso com a matéria intitulada: “Construção do manguezal cresce e não se faz nada”, no dia 
27  do  mesmo  mês.  Nesta  matéria,  foi  ressaltado  o  posicionamento  indignado  dos 
moradores do conjunto Orlando Dantas com a falta de ação da EMURB e do IBAMA. Para 
aqueles, a falta de ação dos órgãos de proteção ambiental nas áreas invadidas resumia-se 
num contra-senso que estimulava a especulação imobiliária: 
 
As áreas de manguezais são invadidas porque  estes órgãos não 
funcionam. A denúncia é feita pelos moradores e eles não tomam 
as decisões. Quando o problema já está fora do controle, entram 
com ações na justiça  para a demolição, o que leva  mais de 30 
anos para ser resolvido. É uma coisa de louco. Se depender destes 
órgãos, em pouco tempo todas as áreas de preservação ambiental 
em  Sergipe  serão  ocupadas,  invadidas  por  especuladores 
imobiliários
61
 (Jornal da Cidade, 27/02/1998). 
 
Anos mais tarde, o aterro da avenida Contorno (também conhecida como avenida 
Heráclito Rollemberg) foi incorporado à esfera pública, representada pela PMA (Prefeitura 
Municipal de Aracaju), para a construção do condomínio Sérgio Vieira de Melo do PAR 
(Programa de Arrendamento Residencial)
62
. Este empreendimento foi entregue aos seus 
arrendatários  em  16  de  janeiro  de  2006
63
  e  teve  como  financiadores  a  CEF  (Caixa 
Econômica Federal), em parceria com o Governo Federal e a PMA. 
 
O condomínio Sérgio Vieira de Melo – 464 apartamentos e 36 casas de três quartos 
para portadores  de  necessidades  especiais  e  idosos,  no  conjunto  Orlando  Dantas,  foi 
inaugurado  como o  “1º PAR  ecológico  do  Brasil”.  Apesar da  grande proximidade  do 
condomínio com os manguezais do rio Poxim, o que pode ser observado pela figura 10 
abaixo, Ângela Lima afirmou que as denúncias contra o empreendimento por parte dos 
moradores  do  Conjunto  Orlando  Dantas  foram  apenas  esboçadas,  não  indo  adiante 
(Prefeitura, 2006). 
 
 
61
Depoimento de Rosendo  Vilela In: CONSTRUÇÃO NO MANGUEZAL CRESCE E  NÃO SE FAZ 
NADA. Jornal da Cidade, Ano 26, nº 7.683, 27 de fevereiro de 1998. 
62
 O PAR é uma política habitacional diferenciada do Governo Federal, implementada em grandes centros 
urbanos  para  proporcionar  moradia  à  população  com  renda  familiar  até  R$  1.800,00.  Ver  site  da 
CEFhttp://www.caixa.gov.br/habitacao/aquisicao_residencial/arrendamento/hab_res_aq_arr_det.asp.Em 
Aracaju, este programa entrou em vigor a partir do ano de 2001. Entre os anos de 2001 e 2005 Total de 
cadastros 31.630, cadastros já trabalhados – 26.322, arrendatários aprovados, unidades entregues – 4.256 
(CD Aracaju em Dado , Desenvolvimento Econômico, p. 182. FUNDAT: PAR, PMA, 2006) 
63
 Data obtida a partir do site da PMA: http://www.aracaju.se.gov.br/index.php?act=leitura&codigo=20773. 
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Fig.10 – Vista do condomínio Sérgio Vieira de Melo 
Fotografia da autora, nov. 2007 
 
A tentativa de correção de déficits habitacionais dos governos de Sergipe (década 
de  1980)  e  de  Aracaju  (2006) provocou  a devastação  de muitas  áreas  de  manguezais 
adjacentes ao rio Poxim, apesar das legislações de proteção ao ecossistema, sobretudo o 
código florestal brasileiro de 1965, instituído pela lei federal 4771 e a política ambiental do 
Estado de Sergipe (lei nº 5858/2006)
64
. O que se conclui, a partir da construção do PAR na 
avenida Heráclito Rollemberg, é que, muito provavelmente, o aterro de manguezal já teria 
sido incorporado  à PMA em 1998  e,  em 2006, serviu de  base para a  edificação do 
condomínio Sérgio Vieira de Melo. 
 
 
 
 
64
 Política ambiental  de Sergipe que estabelece  em seu Art. 2º.  “Todos têm  direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo, que deve atender às necessidades públicas e aos 
interesses  sociais,  sendo  essencial  à  sadia  qualidade  de  vida,  impondo ao Poder Público Estadual e à 
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações, garantindo-se a 
proteção dos ecossistemas e o uso racional dos recursos ambientais, de acordo com o estabelecido nesta Lei”. 
SERGIPE (Estado). Decreto-lei nº 5858 de 22 de março de 2006. Publicado no Diário Oficial nº 24989, do 
dia 28/03/2006.   
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CAPÍTULO  5  –  A  CONEXÃO  PÚBLICO-PRIVADA:  ATERROS  X 
MANGUEZAIS 
 
Este capítulo tem o objetivo de demonstrar o entrelaçamento dos interesses privado 
e público no tocante aos aterros de manguezais da cidade de Aracaju, ao longo de sua 
história. Tentou-se, a princípio, analisar separadamente as categorias gerais, esfera pública 
e esfera privada. No entanto, o contato com as fontes históricas desta pesquisa apontou 
para um ponto de convergência entre estas duas esferas da sociedade civil. 
 
O referencial teórico, como no capítulo anterior, terá como base os conceitos dos 
filósofos  Arendt  (1997)  e  Habermas  (2003).  A  conceituação  de  esfera  privada  na 
contemporaneidade  está  intrinsecamente  associada  às  relações  que  esta  mantém  com  a 
esfera pública. Há, portanto, uma tendência de diluição destes dois campos da sociedade 
numa terceira esfera: a social. 
Sabemos que a contradição entre o privado e o público, típica 
dos  estágios  iniciais  da  era  moderna,  foi  um  fenômeno 
temporário que trouxe a completa extinção da própria diferença 
entre  as  esferas privada e  pública,  a submersão  de  ambas na 
esfera  social.  Pela  mesma  razão,  estamos  em  posição  bem 
melhor  para compreender as conseqüências, para a existência 
humana, do desaparecimento de ambas estas esferas da vida – a 
esfera  pública  porque se  tornou  função  da esfera  privada, e a 
esfera privada porque se tornou a única preocupação comum que 
sobreviveu (Arendt, 1997,p.79, grifo nosso). 
 
Não obstante, como demonstra o trecho acima, no presente, há uma tendência da 
esfera  pública  tornar-se  função  da  esfera  privada,  e  esta  se  transformar  na  única 
preocupação comum  a  todos.  Em  alguns casos  desta pesquisa,  percebe-se  claramente  a 
esfera pública como função da esfera privada, tais como os casos de aterros de manguezais 
para as construções do bairro Jardins e da Coroa do Meio e do projeto praia formosa (13 de 
julho). A conexão entre as duas esferas pode ser vislumbrada como: 
 
O que chamamos anteriormente de ascensão do social coincidiu 
historicamente com a transformação da preocupação individual 
com a  propriedade privada  em  preocupação pública. Logo que 
passou à esfera pública, a sociedade assumiu o disfarce de uma 
organização  de  proprietários  que,  ao  invés  de  se  arrogarem 
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acesso à esfera pública, exigiram dela proteção para o acúmulo 
de mais riqueza (Arendt, 1997, p. 78).
 
 
 
Para Arendt (1997), a proteção pública exigida pela esfera privada culminou no 
acúmulo de mais riqueza por parte dos proprietários. Nesta pesquisa, os proprietários dos 
manguezais  aracajuanos  sempre  encontraram  na  esfera  pública  o  respaldo  para  as  suas 
ações de supressão destes ecossistemas. Em bairros da zona sul, como São José, Coroa do 
Meio, Jardins, e 13 de Julho, as empresas da construção civil conseguiram respaldo através 
da construção de infraestrutura e criação de uma legislação específica
65
. Já na zona norte, 
alguns loteamentos nos bairros Bugio e Lamarão também tiveram apoio da esfera pública 
através  da  legitimação  de  invasões  com  a  instalação  de  eletricidade  e  esgotamento 
sanitário. 
 
Entretanto,  as  esferas  privada  e  pública  chegaram  a  ser  confundidas  no 
Assentamento Subnormal da Coroa do Meio. Lá, o poder público agiu ora como repressor, 
ora como especulador das áreas de manguezal e por fim promoveu a reurbanização da área, 
captando os “excluídos” da esfera privada em seu meio. Nos casos de déficit habitacional 
engendrado pela urbanização das grandes cidades: 
 
O  processo  de  urbanização  pode  ser  descrito  como  uma 
progressiva polarização da vida social sob o aspecto “público” 
ou  “privativo”.  Sem  uma  esfera  privada  protetora  e 
sustentadora, o individuo cai na torrente da esfera pública, que, 
no entanto,  passa  a ser desnaturada exatamente  através  desse 
processo.  Desaparecendo  o  momento da distância,  constitutivo 
da  esfera  pública,  se  os membros  dela  ficam  ombro  a  ombro, 
então  o  público  se  transforma  em  massa...  No  momento,  a 
problemática social da metrópole moderna não consiste tanto no 
fato  de  ela  ter perdido marcos essenciais da vida urbana. A 
correlação entre esfera pública e esfera privada está perturbada. 
Ela não está perturbada porque o metropolitano
 
é per se homem 
de massa e, por isso, não tem mais senso para o cultivo da esfera 
privada, mas porque não lhe é mais possível ter uma visão global 
da vida cada vez mais complicada de toda cidade de um modo tal 
que  ela  lhe  seja  pública  (Bahrdt  apud  Habermas,  2003, 
p.188,grifo nosso). 
 
65
 
Cf.  PREFEITURA MUNICIPAL  DE ARACAJU.  Projeto  de lei  nº56/90.  Diário Oficial  de Aracaju. 
Aracaju, 11 de maio de 1990; BRASIL. Decreto de lei nº 77 439. Diário Oficial da União. 19 de abril de 
1976; BRASIL. Decreto de lei nº 77 440. Diário Oficial da União. 19 de abril de 1976. 
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Conforme  Habermas  (2003),  no  tocante  às  oscilações  entre  esfera  privada  e 
pública, o modo de morar e de viver urbanos impelem os indivíduos, a desligarem-se da 
esfera privada e obterem acesso seguro à esfera pública. A partir disto, as formas de morar 
foram tacitamente refuncionalizadas pelo desenvolvimento técnico-econômico, com o qual 
desenvolveram-se novas formas de habitação coletiva e suburbana. 
 
A seguir, as  análises referentes à conexão das esferas pública e privada que, na 
História  de  Aracaju,  teve  papel  importante  na  supressão  dos  manguezais  da  cidade.  A 
categoria  acessibilidade-habitação  esteve  associada  à  urbanização  e  ao  surgimento  dos 
bairros São José e Coroa do Meio respectivamente. Nestes locais, procurou-se, através dos 
aterramentos de manguezal, ganhar novos espaços e acessos para a praia da Atalaia. 
 
Depois, serão expostos tópicos sobre as categorias política-especulação imobiliária 
e  habitação-especulação  imobiliária.  A  primeira  categoria  desenvolveu-se  na  década  de 
1990 e teve como característica a associação da política aos interesses econômicos de uma 
empresa baiana da construção civil. Já a segunda esteve presente a intersecção do poder 
público  respaldando  a  ação  de  especuladores  de  bairros  nobres  (Jardins)  ou  bairros 
segregados (Bugio, Lamarão, Santos Dumont e Porto Dantas). Por fim, um caso à parte de 
qualquer classificação: a invasão do Rio Poxim. Esta se estabeleceu num local privado, os 
terrenos da Energipe, e teve como reação a repressão da esfera pública. 
 
5.1 – A acessibilidade-habitação 
 
A  categoria  de  análise  acessibilidade-habitação  alude  a  contextos  distintos  da 
história da urbanização aracajuana. Entrementes, caracterizou-se pela expansão e busca de 
novos caminhos e espaços adquiridos a partir da incorporação de alagadiços, apicuns e 
terrenos de marinha, termos que se referem ao ecossistema de manguezal. Na busca pela 
acessibilidade, no conceito já descrito em capítulo por Nogueira (2004), e por novos locais 
de habitação para a classe média, foi urbanizado o bairro São José e surgiu o bairro Coroa 
do Meio em detrimento aos vastos manguezais que existiam nestes locais. 
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5.1.1 – O bairro São José 
 
Este tópico foi construído a partir de entrevistas com pessoas que vivenciaram as 
mudanças na paisagem do bairro São José, principalmente a supressão de manguezais; bem 
como do cruzamento com fontes históricas do período que corroboram os depoimentos de 
época sobre a região; e de acervo fotográficos pessoais disponíveis, principalmente os do 
Srs.  Murilo  Melins  e  Edson  Araújo.  A  seguir,  dados  que  evidenciam  a  presença  de 
manguezais no bairro São José, até o fim da década de 1950, já que a mesma não pode ser 
observada no presente. 
 
O bairro São José possui esta designação por causa da paróquia de mesmo nome 
inaugurada em meados de 1924
66
. Antes, todavia, o local atendia pela alcunha de “carro 
quebrado”, que, para PORTO (2003), significava: 
 
Strictu sensu, era uma pequena praça triangular, que existiu na 
interseção  das  Ruas  Stanley  Silveira  e  Zaqueu  Brandão, 
formada pela confluência de duas estradas que uniam o centro 
com o Guajeru, a Luzia e a Boca do Rio Poxim, uma partindo da 
Praça Tobias Barreto e outra da Avenida Barão de Maruim, na 
altura  da  Zaqueu  Brandão.  Lato  sensu,  o  nome  passou  a 
abranger a  área  a área  que ia  do Tororó  (inicio  da Avenida 
Edézio Vieira de Melo) até o fim da Zaqueu Brandão e pelo leste 
chegando  até os  apicuns  existentes  nos fundos  do Colégio  São 
José.  Há  quem  diga,  com  visos  de  verdade,  que  no  local 
quebrara-se  um  carro  de  bois,  aí  permanecendo  por  muito 
tempo,  a  ponto  de  se  tornar  sinal  de  referencia,  guia  dos 
transeuntes  (PORTO,  2003,  p.  127,  grifo  do  autor  e  destaque 
nosso).
 
 
 
A existência de apicuns nos fundos do Colégio São José pode ser ratificada pelos 
depoimentos  do Prof.  Ibarê  Dantas
67
,  do Sr.  Gustavo
68
  e do  Sr.  Murilo Melins
69
,  que 
jogaram bola num campo de futebol
 
denominado “Bariri”, que ficava onde hoje é o 
Hospital  São  Lucas,  próximo  ao  colégio  mencionado.  Apesar  da  pequena  diferença  de 
 
66
 Cf. Jornal Gazeta de Sergipe, 20-06-1971. 
67
 Historiador, mestre em ciências políticas pela UNICAMP, ensinou na Graduação de História e coordenou 
o Núcleo de Pós Graduação em Ciências Sociais. É pesquisador das áreas de Ciência Política e História e 
Presidente do Instituto Histórico e Geográfico de Sergipe. É autor de seis livros que são referencia sobre a 
política e a História de Sergipe. 
68
 Funcionário do IHGS há 37 anos. 
69
 Memorialista e autor do livro: MELINS, Murilo. Aracaju Romântica que vi e vivi: Anos 40 e 50. 3ed. 
Aracaju: UNIT, 2007. 
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idade entre eles, os mesmos não chegaram a compartilhar jogos, visto que seus colegas de 
futebol pertenciam a grupos diferentes. 
 
O professor Ibarê Dantas afirmou, em entrevista, que jogou futebol no Bariri com 
os  colegas  internos  do  Colégio  Jackson  de  Figueiredo,  entre  os  anos  de  1952  e  1953. 
Dantas descreve o campo como um local de manguezal que alagava nas marés cheias, mas 
quando a maré recuava aparecia um areal que permitia os jogos de bola. Todavia, os jogos 
de futebol não se tornaram uma rotina na vida do historiador: 
 
[...] Na década de 1950, em 1955, eu estudei no Ginásio Jackson 
de Figueiredo, e foi nesse período que eu estive lá pelo ano de 
1952 para 1953 e eu cheguei a jogar bola, onde hoje é o hospital 
São Lucas, [...]. Inclusive só joguei uma vez, que foi quando os 
estudantes do Jackson saíram e foram brincar ali, só que depois 
a diretora não aprovava isso, e deu uma reprimenda muito grande 
e nós não retornamos mais ali ao local (entrevista Ibarê Dantas, 
07 de dezembro de 2007, grifo nosso). 
 
O memorialista Murilo Melins reconstitui a paisagem do bairro São José, nos anos 
de  1950,  com  grande  riqueza  de  detalhes.  Em  entrevista,  Melins  descreveu  o  local  do 
campo de futebol, a construção do Colégio São José sobre um manguezal e a utilização da 
madeira biriba para a sua fundação: 
 
Na Igreja São José[...] ali era um manguezal também, e onde é o 
hospital São Lucas, ali [...]passava um braço
 
do Rio Tramanday e 
o  material  de  construção  do  Colégio  São  José,  do  início  da 
década de 1950, o material foi todo trazido de saveiros ou canoas, 
ficava ali no oitão da igreja e o material
 
todo era despejado ali 
para a construção do Colégio,  que cuja  a primeira parte da 
construção foi feita com a base de
 
madeira  biriba, naqueles 
troncos de madeira, eles enfincavam no chão, faziam uma ponte 
enfincavam  no  chão  e  havia  um    bate-estaca  que  era  uma 
grande  pedra  e  puxada  por  uma  corda,  puxavam a  corda  e  a 
pedra batia  na  estaca  e  ia  afundando a  estaca  (Entrevista  de 
Murilo Melins 04 de dezembro de 2007). 
 
Através deste relato associado a fotografias da época cedidas pelo entrevistado é 
possível vislumbrar a antiga paisagem do bairro São José: manguezais cercavam a igreja, 
por  isso  os  degraus  são  elevados
70
;  um  braço  do  rio  Tramandaí  enchia  com  a  maré  e 
possibilitava a passagem de canoas e saveiros pelo campo  Bariri (onde, no presente, 
 
 
70
 Entrevista de Murilo Melins concedida em 04 de dezembro de 2007. 
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localiza-se o hospital São Lucas) para a construção do Colégio Patrocínio São José em 
1940. Para facilitar a visualização do que foi dito, seguem abaixo as fotografias dos locais 
nas décadas de 1940 e 1950 e no presente.  
 
Fig.11 – Igreja São José na década de 1950. 
Fonte: Acervo fotográfico de Murilo Melins,1950. 
 
Fig. 12 – Vista aérea da praça Tobias Barreto. 
Fonte: Acervo do fotógrafo Edson Araújo, 2003.
 
 
Na figura 11, ao lado esquerdo da Igreja de São José, pode ser vista a trave do 
campo Bariri e ao fundo o manguezal do braço do riacho Tramandaí.  A figura 12, em 
comparação com a figura 11, demonstra a área totalmente urbanizada. Segundo Melins, as 
casas ao lado da Igreja São José, em sua maioria, possuíam viveiros de peixe. Todavia, o 
que se vê no local onde havia viveiros são prédios residenciais construídos, e onde foi o 
manguezal de um braço do Tramandaí, há a urbanização e um canal que segue e deságua 
próximo ao estádio de futebol Lourival Batista, indicado na fotografia 12. 
 
No  que  concerne  à  construção  do  Colégio  Patrocínio  São  José,  a  fotografia  11 
ratifica a possibilidade de inundação pela maré no campo do “Bariri”, e as fotografias 13 e 
14 que seguem abaixo, comprovam o ambiente de apicum onde foi construída a instituição 
Trave do 
campo 
“Bariri” 
Hospital São 
Lucas, local onde 
ficava o campo 
“Bariri”. 
Manguezal do 
braço do 
Tramandaí 
Área urbanizada 
onde ficava o 
manguezal do 
braço do 
Tramandaí 
Estádio Lourival 
Batista 
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de ensino em questão. Logo em seguida na figura 15, pode ser observada a fachada do 
Colégio em questão na atualidade. 
 
 
Fotografia 13 – Praça Tobias Barreto, quando da construção do Colégio Patrocínio São José em 1940. 
Fonte: Acervo fotográfico de Murilo Melins, 1940. 
 
 
Fotografia 14 – Colégio Patrocínio São José, quando da sua construção em 1940. 
Fonte: Acervo fotográfico de Murilo Melins, 1940. 
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Figura 15 – Fotografia da fachada do Colégio Patrocínio São José, na atualidade. 
Fonte: http://www.cpsj.com.br/instalacoes.htm, acessado em 10/12/2007. 
 
 
O relato do Sr.Gustavo
71
 evidencia que a urbanização da área deu-se como obra do 
Governo Leandro Maciel (1955 – 1959)
72
 e que os morros do Bomfim e de Bebé teriam 
sido demolidos com o intuito de aterrar os manguezais do bairro São José. Ao investigar 
estas hipóteses, comprovou-se que o morro do Bomfim teve suas areias depositadas nos 
alagadiços do bairro Industrial, área já discutida em seção anterior: 
 
Outro trabalho que se  tornava providenciar em nossa Capital, 
estava  em  remover  o  Morro  do  Bomfim,  atrofiando  o 
desenvolvimento do centro. O Governo do Estado, que não pode 
ficar indiferente à urbanização da Capital, atacou o serviço de 
desmonte, removendo o material para os enormes alagadiços no 
Bairro Industrial, com  o conseqüente aterro  incorporar  grande 
área  a serviço do progresso de  Aracaju (MACIEL, 1956, p. 9, 
grifo nosso). 
 
Não  se  sabe  ao  certo  se  as  areias  do  morro  do  Bomfim,  que  mais  parece  uma 
formação dunar, foram utilizadas para os aterros dos manguezais do bairro São José. O que 
pode ser apreendido a partir das figuras 16 e 17 é que uma grande área de manguezal que 
se estendia por detrás da Igreja de São José, onde se situa o estádio Lourival Batista, foi 
aterrada. 
 
71
 Entrevista, do Sr. Gustavo, concedida em 07 de dezembro de 2007. 
72
 “Personalidade forte, liderança maior da  UDN, Leandro Maciel ingressou na vida pública durante a 
Primeira República. [...]. Empenhou-se como ninguém para a conclusão dos trabalhos do novo aeroporto, 
cujas obras haviam sido iniciadas há cerca de 17 anos e terminou inaugurando-o. [...].Em Aracaju, demoliu o 
Morro do Bomfim, facilitando a circulação na área. Prédios públicos foram levantados. Enfim, proporcionou 
novo impulso ao processo de urbanização da capital.” In: DANTAS, Ibarê. História de Sergipe: República 
(1889 – 2000). Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 2004. p. 129-130. 
 




[image: alt]103 
 
 
Mas, como informa Melins (2007), as areias do Morro do Bomfim começaram a ser 
retiradas entre as décadas  de  1920  e  1930.  As mesmas  eram  transportadas  por  uma 
pequena via férrea, com trilhos de bitola estreita, por onde corriam quatro vagões caçamba, 
puxados por duas pequenas locomotivas. Com o desenvolvimento urbano experimentado a 
partir da valorização de terrenos próximos ao Mercado Municipal, Estação Leste Brasileiro 
e do Centro Comercial, o Morro do Bomfim transformara-se numa barreira ao crescimento 
e progresso da cidade. Desta maneira, as dunas de areia contrastavam com os alagados da 
zona sul. 
 
Com pálidos  protestos  de habitantes locais, pessoas humildes, proprietárias de 
pensões de “mulheres de vida livre” e donos de pequenos comércios, o Morro do Bomfim 
foi demolido.  O mesmo localizava-se entre a  avenida João Ribeiro  e as ruas Divina 
Pastora, Vitória, Lagarto, Simão Dias e Siriri (Melins, 2007). 
 
 
 
 
Fig. 16 – Região alagada do Estádio Lourival Batista, 1970. 
Fonte: Acervo fotográfico de Murilo Melins. 
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 Fig. 17 – Região urbanizada do Estádio Lourival Batista. 
 Fonte: Fotografia do acervo de Edson Araújo, 2003. 
 
O  cruzamento  das  informações  extraídas  a  partir  das  fotografias  acima  e  dos 
depoimentos concedidos pelo Sr. Gustavo confirma os aterramentos de manguezais para a 
abertura  de  novas  ruas  e  a  conseqüente  construção  de  um  conjunto  habitacional 
empreendido pela iniciativa privada: 
 
Tinha  mangue, ali  por  detrás do  Parreiras Horta  tinha mangue 
também,  ali  onde  é  hoje  o...  o  Constâncio,  que  fica  aquele 
Batistão, ali era tudo mangue, rapaz! Como eu falei pra você que 
o aterro ali foi do morro, daquele morro... Do Bomfim, ou se foi 
de Bebé,  então  uma boa parte  de  areia desses  morros aterrou 
aquela parte  do  manguezal  do  fundo da Igreja  São  José,  então 
fizeram um aterro e construíram, fizeram um conjunto ali. Na 
época quem construiu aquela casa, aquelas casa foi o construtor 
João  Alves  (trecho  de  entrevista  concedida  em  de  dezembro  de 
2007). 
 
Muito provavelmente, os aterramentos deram-se na esfera pública e as construções 
pela  aliança  esferas  pública  e  privada.  Esta  prática  pode  ser  notada  num  trecho  da 
mensagem do então governador Leandro Maciel relatando o desmanche do Bomfim e o 
aterro dos alagadiços do bairro Industrial: “O morro do Bomfim foi removido totalmente, 
abrindo aos aracajuanos uma nova área para as suas iniciativas. Os alagadiços do Bairro 
Industrial, com  a remoção da  areia, foi  recuperado, incorporando-se  maior área ao 
desenvolvimento da Capital, na zona norte” (Maciel, 1957, p. 8). 
 
A  crescente  imigração  para  a  cidade  de  Aracaju,  na  década  de  1950,  e  o  novo 
caminho para a Atalaia aceleraram o processo de expansão do bairro São José. Além destes 
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fatores,  a  busca  por  classes  abastadas  por  melhor  qualidade  de  vida
73
,  expulsou  a 
população residente no Centro da cidade para bairros limítrofes, como o São José, Treze de 
Julho,  Salgado  Filho,  Grageru  e  Luzia.  Desta  maneira  os  dois  primeiros  bairros 
transformaram-se  em  eixo  do  setor  elegante  da  cidade.  Isto  ocorreu,  sobretudo,  com  a 
expulsão de antigos moradores locais: os pescadores (Loureiro, 1987; Ribeiro, 1989). 
 
5.1.2 – O bairro Coroa do Meio 
 
No dia 22  de  setembro de  1975,  a  lei  municipal  nº  429/75  criou  a  EMURB 
(Empresa Municipal de Urbanização), que emergiu com objetivos de operar créditos em 
projetos  de  urbanização;  dispor  sobre  verbas  orçamentárias;  doações  e  legados; 
contribuições públicas e de particulares; receitas de suas finanças, dotações estaduais ou 
federais  destinadas  ao  desenvolvimento  urbanístico  da  cidade;  dos  valores  de  áreas  de 
imóveis resultantes de desapropriações, investiduras ou aforamentos; e de outros recursos 
de qualquer natureza. 
 
O  penúltimo  objetivo  da  EMURB  descrito  acima,  dispor  de  valores  de  áreas 
resultantes de desapropriações, investiduras ou aforamentos, já previa o aforamento e as 
futuras construções do bairro Coroa do Meio. Na época, o engenheiro civil e prefeito de 
Aracaju, João Alves Filho nutria o sonho de interligar a península da Coroa do Meio ao 
perímetro urbano, facilitando o acesso à praia de Atalaia via rio Sergipe. Isto se tornou 
possível a partir de dois decretos da Presidência da República. O primeiro
74
 autorizou a 
cessão,  sob o regime  de aforamento dos  terrenos de  acrescidos de  marinha com  área 
aproximada em 5.000.000 m². Já o segundo decreto
75
 dispunha de mesma data e assunto 
que o primeiro, ressalvando-se apenas a diferença das dimensões das áreas, a deste com 
cerca de 13.500.000 m². 
 
 
73
 Segundo Loureiro (1983), a partir da década de 1970, a área central da cidade deixou de ser um atrativo 
para a moradia, na medida em que o aumento de aglomerações capitalistas no local promoveu a deterioração 
na qualidade de vida das pessoas. Poluição atmosférica, sonora, congestionamentos de tráfego etc, impeliram 
a elite aracajuana para bairros limitrofes como: 13 de julho, São José, Salgado Filho, Grageru e Luzia. Cf. 
LOUREIRO, Kátia Afonso Silva. A Trajetória urbana de Aracaju: em tempo de interferir. Aracaju: INEP, 
1983. p. 81. 
74
 BRASIL. Decreto de lei nº 77 439. Diário Oficial da União. Brasília, DF, 19 de abril de 1976. 
75
BRASIL. Decreto de lei nº 77 440. Diário Oficial da União. Brasília, DF,19 de abril de 1976. 
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Quase  dois  meses  após,  foi  protocolada  uma  certidão
76
  de  aforamento  da 
Procuradoria da Fazenda no Estado de Sergipe, no qual os terrenos acrescidos de marinha 
com 5.000.000,00m² foram concedidos da União Federal para a EMURB.  Em sua cláusula 
quinta, especifica-se que a cessão do terreno de marinha destinava-se à execução de um 
plano global de urbanização da região. 
 
Após os devidos registros públicos, o bairro Coroa do Meio foi construído a partir 
do projeto CURA, do BNH, a partir de 1976. Para a execução do mesmo, foi contratado o 
escritório Técnico do arquiteto Jaime Lerner, na época ex-prefeito de Curitiba-PR. Além 
da  contratação  da  empresa  Jaime  Lerner  Planejamento  Ltda.,  para  a  elaboração  do 
anteprojeto global da coroa do meio, do projeto de urbanização e concepção básica dos 
projetos  arquitetônicos,  também  foi  contratado  um  escritório  de  sondagem  técnica  e 
geológica, o Hildálius Cantanhede Sociedade Ltda (Machado, 1989). 
 
Segundo Machado (1989), o projeto CURA foi desviado de sua função inicial, que 
era a realização de obras públicas de caráter social; não obstante, o projeto iniciou suas 
atividades expropriando comunidades ribeirinhas: 
 
O projeto foi implantado numa área cuja ocupação era apenas de 
pescadores, muitos dos quais migrantes, notadamente da região 
do  baixo São  Francisco, que  trabalhavam em Aracaju  e faziam 
daquele  local  seu  espaço  residencial,  de  lazer,  e  de 
complementação de sobrevivência (com a captura de caranguejo, 
moluscos, peixes, muitas vezes vendidos em barracos na Atalaia) 
(Machado, 1989, p. 173). 
 
A primeira etapa da obra estendia-se até as áreas próximas ao Jardim Atlântico e ao 
longo da faixa estuarina do rio Sergipe. O marco desta etapa foi a construção da ponte que 
liga a Praia 13 de julho à Coroa do Meio e das avenidas Atlântica e Oceânica. Nesta fase 
do projeto, houve o desmatamento de áreas verdes constituídas por manguezais, restinga e 
coqueiros (SEPLAN, 2002). 
 
Os primeiros momentos da construção do bairro Coroa do Meio foram permeados 
de problemas de ordem social, como a derrubada de casas, espancamento de uma criança e 
 
 
76
 PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACAJU. Lei nº 429/75 de 22 de setembro de 1975. Diário Oficial de 
Aracaju. Aracaju, 23 de setembro de 1975. 
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a ameaça de despejo de centenas de pessoas. Para Machado: “começava ali uma série de 
medidas que  viriam  atingir as  populações  carentes  (de habitação, trabalho, serviços 
públicos, etc.) e discriminadas, e que se prolongariam tempo afora, com vestigios ainda 
nos dias atuais” (Machado, 1989,p. 178-179). 
 
 
As obras de construção  da Coroa do Meio foram financiadas pelo BNH (Banco 
Nacional  de  Habitação)  e  executadas  pelas  empreiteiras  Norberto  Odebrecht  e  Queiroz 
Galvão. Em 25 de março de 1979, foi inaugurada a primeira etapa da obra, pelo prefeito 
João Alves Filho, louvada por muitas pessoas e festejada na cidade. No entanto, o sucessor 
do prefeito, o bel. Heráclito G. Rollemberg interditou o acesso à Coroa do Meio no sentido 
rodovia  Paulo  Barreto,  por  causa  de  falhas  técnicas  na  cabeceira  da  ponte  sobre  o  rio 
Poxim (Machado, 1989). 
 
Na segunda etapa da obra, foi iniciada a construção do calçadão “Nova Atalaia”, 
nas adjacências da praia dos artistas.  A principal contradição desta fase foi a insistente 
menção de que o projeto visava a atender às necessidades urbanas de classes sociais de 
baixa renda. Machado (1989), narra os conflitos sociais que se estabeleceram na época: 
 
Um dos mais graves momentos de tensão aconteceu em meados 
de 1980. Cumprindo ordens da Prefeitura, soldados do corpo de 
bombeiros  agiram  indiscriminadamente  contra  a  população 
ocupante. Para enfrentar a força policial, tratores, demolidores, 
e fiscais da EMURB, os moradores se armaram com pedaços de 
pau, facas a fim de se defenderem e defender “seus patrimônios” 
que  para  muitos,  tinha  sido  duramente  conquistado,  através, 
também de aterros feitos no mangue(Machado, 1989,p.193-194, 
grifo nosso) 
 
 
 
 
Esta prática de expulsão dos moradores da Coroa do Meio, através da demolição de 
suas moradias, permaneceu como uma constante por parte de órgãos de proteção ambiental 
e  de  urbanização  (principalmente  a  EMURB).  Esta  prática  continuou,  através  das 
repressões empreendidas contra os assentamentos subnormais presentes nos manguezais do 
local por toda a década de 1990 e início dos anos 2000. 
 




[image: alt]108 
 
Já a terceira fase do projeto CURA teve início em 1983 e terminou em 1986, e era 
considerada  como  uma  área  “especial”,  pois  nela  houve  a  construção  de  caráter 
diferenciado como os centros esportivo, religioso, comunitário e de área verde (onde hoje 
localizam-se a Marina, o Shopping Riomar e a casa de espetáculos Miami Hall).  Neste 
período  iniciaram-se  a  erosão  e  a  invasão  de  prédios  residenciais  de  4  pavimentos 
financiados pela CEF (Caixa Econômica Federal) (SEPLAN, 2002). 
 
A quarta etapa do projeto destinava-se a ocupação de uma faixa de terra entre o 
Jardim  Atlântico  e  o  manguezal.  Contudo,  a  área  já  passava  por  um  processo  de 
favelização, o que pode ser observado na citação abaixo. 
 
Como o local era de difícil acesso (manguezal), a fiscalização era 
limitada,  portanto  alvo de  invasão,  o  que  prejudicou  muito  a 
imagem do bairro modelo da Coroa do Meio. Em 1987 moravam 
mais de 600 famílias na área e o manguezal estava cada vez mais 
devastado. (SEPLAN, 2002,p. 23). 
 
Talvez a raiz para o problema de habitações subnormais na Coroa do Meio esteja 
vinculada a uma  situação política. Em  1987,  o  então  presidente  da  EMURB, Sérgio 
Bezerra, facilitou a entrada de invasores da maré do Apicum na Coroa do Meio. Alguns 
anos depois, em  1991, o  ex-presidente e vereador respondeu a  um processo na 3ª vara 
criminal de Aracaju
77
. Consta em reportagem
78
 do Jornal Gazeta de Sergipe que o réu foi 
absolvido pelo fato de que os manguezais diziam respeito a terrenos da União e, portanto, 
era da  competência  da  mesma  protegê-los.  Abaixo,  a  figura 17  demonstra  a  fotografia 
aérea da invasão na época descrita. 
 
 
77
 Cf. BEZERRA RESPONDE PROCESSO POR AGREDIR MEIO AMBIENTE. Jornal Gazeta de Sergipe, 
15 de maio de 1991; JUÍZA INTIMA VEREADOR POR CRIME CONTRA MEIO AMBIENTE. Jornal da 
Cidade, 15 de maio de 1991. 
78
 Cf. JUSTIÇA INOCENTOU EMURB NO ATERRO DA MARÉ DO APICUM. Jornal Gazeta de Sergipe, 
16 de maio de 1991. 
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  Fig. 18 – Favela do bairro Coroa do Meio, fim da década 80. 
 Fonte: SEPLAN In: Nogueira, 2004. p.242. 
 
Apesar desta afirmativa para a isenção de culpa do vereador na época, não condizia 
com o Código Florestal
79
 de 1965, que  em seu artigo 2º, alínea  f consideram áreas  de 
preservação permanente  as florestas e  demais  formas de vegetação natural situadas nas 
restingas como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangue. Para a supressão parcial 
ou total de qualquer destas áreas, o artigo 3 º parágrafo 1º afirma que é necessária um 
prévia autorização do Poder Executivo. O Código Florestal, no caso dos incentivos do ex-
presidente da EMURB às invasões, foi totalmente desobedecido e deturpado, visto que o 
argumento da  absolvição do réu recaiu na responsabilidade da proprietária dos terrenos 
acrescidos de Marinha, que deveria ter sido consultada a União. 
 
Não obstante, as habitações subnormais continuaram a se alastrar às margens do rio 
Poxim, na  maré do  Apicum.  Como forma  de repressão, os  órgãos de urbanização  da 
Prefeitura Municipal, especialmente a EMURB, e de fiscalização ambiental, representado 
majoritariamente  pelo  IBAMA,  continuaram  a  proceder  a  destruição  dos  casebres 
construídos próximos aos manguezais
80
. 
 
 
 
 
79
 BRASIL. Decreto-lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965. Diário Oficial da União. Brasília, DF, 1965. 
80
 Cf. CASAS SÃO DEMOLIDAS SEM ORDEM JUDICIAL. Jornal da Cidade. Ano 27, nº 7.720. 05 e 06 
de abril de 1998. Capa, p. 1; EMURB NÃO PODE DEMOLIR NO APICUM: JUIZ CONCEDE LIMINAR 
À AÇÃO   DOS INVASORES E PROÍBE AÇÃO ADMINISTRATIVA DA  EMPRESA MUNICIPAL. 
Jornal da Cidade. Ano 27, nº 7.727, 15 de abril de 1998. Caderno B, p.9. 
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Apesar de sua atuação repressora, em 1994, a EMURB esteve envolvida em aterros 
de  manguezal  na  Coroa  do  Meio,  mais  precisamente  na  rua  Jugurta  Barreto.  No  local 
foram encontradas uma máquina carregadeira e uma caçamba da empresa em questão. Os 
fatos foram apurados pelo Ministério Público Estadual e pelo IBAMA. A reportagem do 
Jornal da Cidade
81
 afirma que o aterro efetuado pela empresa de urbanização tratava-se de 
tráfico de influência de um de seus dirigentes. Além disso, noticiou que era a segunda vez 
este ano que o IBAMA flagrava a ação de máquinas do Poder Público Municipal aterrando 
manguezais. 
 
A  especulação  imobiliária,  facilmente  associada  às  construtoras  do  ramo 
imobiliário, apresentou uma nova face, a utilização de sem-tetos no processo especulativo. 
O  dirigente do  IBAMA, em  1994,  denunciou a  prática  de  aterramentos  efetuados  por 
pessoas de baixo poder aquisitivo nos bairros Coroa do Meio, Bugio e Santos Dumont. Nos 
dois últimos bairros, a especulação ocorreu em decorrência do desejo de beneficiamento 
próprio de um presidente de associação de moradores.  
 
Na Coroa do Meio, o que ocorreu foi o aterro das áreas, construção por parte dos 
sem-tetos, pagamento em forma de casa e novas invasões. De acordo com a reportagem
82
, 
no local havia verdadeiras mansões, com dois pavimentos e vários carros na garagem, o 
que denota a ação de pessoas de alto poder aquisitivo por trás do comércio de terras dos 
manguezais.  Conforme  o  dirigente  Edivaldo  Rosas,  este  tipo  de  especulação  ganhara 
espaço por causa da falta de uma ação integrada dos órgãos competentes na desapropriação 
dos invasores. 
 
Em  1997,  em  total  situação de  abandono pelo  poder público,  os  moradores  da 
“invasão” do Apicum, na Coroa do Meio, foram surpreendidos
83
 por cobranças indevidas 
de IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano). No local não havia iluminação pública, 
esgoto  sanitário  ou  qualquer  outro  tipo  de  esgotamento  sanitário.  Com  cerca  de  40 
 
81
 EMURB COLABORA COM ATERRO DE MANGUEZAL. Jornal da Cidade. 25 de março de 1994.p.B7 
82
 Cf. MANGUEZAIS: ESPECULADORES USAM SEM TETOS EM ÁREA NOBRE.  Jornal Gazeta de 
Sergipe. 31 de agosto de 1994. 
83
 Cf. A INVASÃO DO APICUM, NO BAIRRO COROA DO MEIO, SOFRE COM A AUSÊNCIA DE 
SANEAMENTO BÁSICO. Jornal da Cidade. Ano 26, nº7.519. 06 de agosto de 1997, Caderno B. p. 9. 
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famílias, a “invasão” contrastava ao lado de mansões do bairro. A falta de ação do poder 
público  impeliu  os  moradores  desta  favela  a  criar  artifícios  paralelos  para  resolver 
problemas  de  infra-estrutura  como  a  ligação  clandestina  de  energia,  popularmente 
conhecida como “gato”. Os “gatos” eram “puxados” das mansões vizinhas. Uma das 
moradoras do local afirmou: “a gente quer pagar e regularizar a situação, mas a própria 
empresa não tem demonstrado o menor interesse” (Jornal da Cidade, 1997). 
 
No caso de abandono pelo poder público em que os moradores da “invasão” da 
maré do Apicum se encontravam, convém a análise de Arendt (1997) para as situações de 
privação da privatividade: 
A privação da privatividade reside na ausência de outros; para 
estes, o homem privado não se dá a conhecer, e portanto é como 
se ele não existisse. O que quer que ele faça permanece sem 
importância  ou  conseqüência  para  os  outros,  e  o  que  tem 
importância  para  ele  é desprovido  de  interesse  para  os  outros 
(Arendt, 1997,p.68, grifo nosso). 
 
A  falta  de  interesse  da  empresa  energética  ratifica  a  condição  em  que  se 
encontravam os moradores da “invasão” da maré do Apicum. Desprovidos de saneamento 
básico ou qualquer infraestrutura mínima que pudesse ser efetivada pelo poder público e/ 
ou de qualquer interesse por parte de seus vizinhos, também isolados em suas mansões. 
 
O  Jornal  da  Cidade  noticiou  a  chegada  de  novas  famílias
84
  na  “invasão  do 
Apicum”, em março de 1998. O que chama a atenção na reportagem é o empurra-empurra 
dos  órgãos  fiscalizadores  na  hora  de  tomar  providencias  sobre  o  assunto.    O IBAMA 
relatou sobre a lentidão dos processos no Ministério Público e a ineficácia da EMURB. Já 
esta empresa afirmou que a responsabilidade de reprimir novas invasões era do IBAMA. 
 
Ainda em 1998, uma reportagem de capa do Jornal da Cidade
85
 acusou a existência 
de 400 processos contra invasores do manguezal da Coroa do Meio tramitando nas justiças 
federal e estadual. Uma das causas apontadas pelo superintendente interino do IBAMA foi 
o  crescimento  da  especulação  imobiliária  na  qual  pessoas  de  alto  poder  aquisitivo 
 
84
 Cf. NOVAS FAMÍLIAS INVADEM ÁREA DE MANGUEZAL. Jornal da Cidade. Ano 27, nº 7.702, 14 
de março de 1998. Capa, p.1. 
85
  Cf.  JUSTIÇA  ACUMULA  400  PROCESSOS  CONTRA  OS  INVASORES  DE  MANGUE.  Jornal  da 
Cidade. Ano 27, nº7.713. 28 de março de 1998. Capa, p.1. 
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utilizavam os serviços de um testa-de-ferro pobre. O que se percebe com o passar de quatro 
anos é o fortalecimento da prática especulativa pobre-rico em detrimento do ecossistema 
de manguezal na área em questão. 
 
Diante  dos  constantes  embates  entre  os  moradores  da  favela  e  os  órgãos 
fiscalizadores,  que,  como  foi  exposto  anteriormente  culminava  em  demolições  das 
construções, inclusive sem ordem judicial
86
, a prefeitura de Aracaju decidiu construir um 
calçadão
87
 e um muro de contenção margeando toda a extensão de manguezal entre os 
bairros Coroa do Meio e Atalaia. 
 
Em  julho  de  1999,  o  Procurador  da  República  Paulo  Jacobina  reuniu-se  com 
representantes  do  IBAMA,  Delegacia  do  Patrimônio  Público, EMURB,  Defesa  Civil, 
OAB, Secretarias Municipais de Assistência Social e Planejamento, Movimento Nacional 
de Luta pela Moradia e moradores da invasão da Coroa do Meio. A reunião
88
 fez parte da 
instrução de Inquérito Civil Público e visou ao estabelecimento de uma cooperação dos 
órgãos públicos e comunidade para tornar possível o processo de proteção do manguezal 
onde  viviam  mais  de  900  famílias.    Em  outubro  do  mesmo  ano,  outra  reunião  foi 
realizada,
89
 culminando com o anúncio da reurbanização da área. 
 
Em 2001, foi lançada a público
90
 a proposta de reurbanização da Coroa do Meio, o 
Projeto de Urbanização do Assentamento Subnormal (UAS) da Coroa do Meio.  No 
projeto, foram previstas a construção de 648 casas, uma escola, uma orla com áreas de 
lazer, além do Museu do Mangue. 
 
Enquanto o projeto de UAS não foi implantado, as pessoas que habitavam a região 
da  Maré  do  Apicum  continuavam  a  sobreviver  da  pesca  de  peixe,  ostras,  sururu  e 
massunim apanhadas nas águas e lama do manguezal poluído por esgotos domésticos e 
 
86
 Cf. CASAS SÃO DEMOLIDAS SEM ORDEM JUDICIAL. Jornal da Cidade. Ano 27, nº7.720. 05 e 06 
de abril de 1998. Capa, p. 1. 
87
 Cf. CALÇADÃO PARA PROTEGER MANGUEZAL. Jornal da Cidade. Ano 27, nº 7.793. 05 e 06  de 
julho de 1998.        
   

88
 Cf. INVASÃO: SOLUÇÃO PARA APICUM É DEBATIDA EM REUNIÃO.  Jornal da Cidade.  Ano 28, 
nº 8.113, 30 de julho de 1999. Caderno B, p.2. 
89
 Cf. IBAMA: INVASORES RECLAMAM DAS MULTAS. Jornal da Cidade.  Ano 28, nº8.182, 21 de 
outubro de 1999. Caderno B, p.1. 
90
 Cf. URBANIZAÇÃO DA INVASÃO DA COROA DO MEIO SAI DO PAPEL. Ano 30, nº 8.699, 07 de 
julho de 2001. Capa, p. 1 
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lixo. A cata de crustáceos no ecossistema poluído, contudo, constituía-se numa diversão 
para os moradores: “a gente encontra os amigos, pesca, conversa e se diverte”, afirmou 
uma moradora
91
. A busca por alimentos chegava até 8 horas e quando estes escasseavam, 
os moradores apelavam para a compra de alimentos como o mocotó. Abaixo, a figura 18 
demonstra a situação de miserabilidade em que se encontravam os moradores da região, 
com destaque para o cozimento do alimento num latão de tinta. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fig. 19 – Mulher que morava nas palafitas do Apicum cozinha mocotós de boi num latão. 
Fonte: Jornal da Cidade, 08/11/2001. 
 
Em 2004, a abertura da avenida Perimetral
92
, erguida sobre o manguezal entre o bar 
da Rita do Acarajé e o Terminal de Integração da Zona Sul na Atalaia, levantou protestos 
de  moradores  próximos.  A  construção  da  avenida  estava  prevista  no  projeto  de 
reurbanização  da Coroa  do Meio e  teve como objetivo  a contenção das  invasões aos 
manguezais. Não obstante, observou-se mais uma vez o imperativo da acessibilidade em 
detrimento dos recursos naturais locais. 
 
 
91
  Cf.  FAMÍLIAS  POBRES  RETIRAM  COMIDA  DO  MANGUEZAL:  MULHERES  E  CRIANÇAS 
PASSAM ATÉ 8 H NA LAMA EM BUSCA DE MARISCOS. Jornal da Cidade. Ano 30, nº8.801, 08 de 
novembro de 2001. Caderno B, p. 1. 
92
 Cf. AVENIDA NA ATALAIA SOTERRA MANGUEZAL. Jornal da Cidade.  Ano 33, nº 9.683, 08 de 
outubro de 2004. Capa, p. 1. 
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Os conflitos sociais em torno do Projeto UAS prosseguiram, o cadastramento de 
pessoas para a construção de futuras casas suscitou a invasão de novas pessoas. No ato da 
transferência  das  50  famílias,  que  passaram  provisoriamente  ao  aluguel  pago  pela 
Prefeitura de Aracaju, cerca de 40 pessoas ficaram desabrigadas e mais uma vez os tratores 
da Emurb
93
 voltaram a entrar em “ação”. 
 
O Projeto de Urbanização dos Assentamentos Subnormais da Coroa do Meio foi 
inaugurado em 30 de março de 2006. (Figura 19). Em linhas gerais, o Projeto construiu a 
avenida Perimetral, margeando o manguezal que abrigava as palafitas, incluindo o muro de 
arrimo e calçada de concreto com mais de 2,5 quilômetros. Além disto, foram edificadas 
650 casas de alvenaria, havendo ainda a abertura de novas ruas, construção de ciclovia, 
pavimentação de ruas e reforma da Escola Municipal Juscelino Kubtscheck e da creche do 
bairro. Em 2005, o Projeto de Urbanização da Coroa do Meio recebeu o prêmio Objetivos 
do Desenvolvimento do Milênio Brasil 2005 (ODM Brasil 2005), concedido pelo governo 
federal, juntamente com a ONU e o Movimento Nacional pela Cidadania e Solidariedade. 
(OBRAS, 2006). 
 
 
Fig. 20 – Vista aérea do Projeto de Urbanização de Assentamentos Subnormais (2004 – 2006). 
Fonte: Acervo fotográfico de Edson Araújo. 
 
 
93
  Cf.  TRATOR  DA  EMURB  DERRUBA  BARRACOS  DA  COROA  DO  MEIO:  MORADORES 
AFIRMAM  AINDA  QUE TINHAM  ATÉ  SEMANA  QUE  VEM  PARA  DEIXAR  A  ÁREA.  Jornal  da 
Cidade.  Ano 34, nº 9.890. 18 de junho de 2005. Caderno B, p. 1. 
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5.2 – A política-especulação imobiliária (Treze de Julho) 
 
Esta seção  refere-se  ao  bairro  Treze  de  Julho  e  trata majoritariamente  de um 
momento  muito  importante  para  a  história  da  devastação  de  manguezais  da  cidade  de 
Aracaju. Na década de 1990, o prefeito da cidade, Wellington Paixão, decretou a lei nº 
56/1990. De acordo com esta, os manguezais que se estendiam desde o Iate Clube até o 
Terminal da Atalaia deveriam ser aterrados para dar lugar a um sítio urbanizado. Apesar do 
apelo e justificativas do governante municipal, a sociedade aracajuana reagiu em forma de 
passeatas, palestras, discussões, protestos e até  um outro  decreto  em âmbito estadual, 
delimitando o local como área de preservação. 
 
No  entanto, como  era de  se  esperar,  faz-se  necessário  um recuo  no  tempo, na 
realidade uma volta bucólica aos tempos de outrora da praia formosa
94
. O memorialista 
Murilo Melins afirmou em entrevista
95
 que a antiga estrada para a praia da Atalaia era feita 
pelo “carro quebrado
96
”
 
 região onde é hoje o bairro São José. Até a década de 1930, a 
praia formosa era o  local de  veraneio das classes média e alta, que  possuíam  casas no 
centro da cidade e casas de veraneio e chalés em frente à maré, que se estendia do Iate 
Clube até o braço do Tramandaí. No entanto, algumas pessoas atravessavam de barcos e 
canoas para a praia da Atalaia. Ir para esta praia naquela época significava percorrer um 
percurso de quase 2 horas, em forbicas, que geralmente, atolava nas areias e manguezais. 
 
Em 1928, na Praia Formosa, existiam apenas duas ruas transversais, a Raimundo 
Fonseca e a Júlio Santana. Além disto, as casas de veraneio já começavam a se instalar. 
Neste ano, já havia 61 casas de palha, passando a 77 no ano seguinte. Melins afirma que a 
praia formosa era: “muito romântica, ali não tinha calçamento, ali era tudo piçarra”. Em 
1935, fotografias de época já demonstra a existência de moradias fixas no local (Porto, 
2003). 
 
 
94
 Segundo nome dado ao bairro que hoje é conhecido como praia 13 de Julho. 
95
 Entrevista concedida em 6 de dezembro de 2007. 
96
 Cf. PORTO, Fernando Figueiredo. Alguns nomes antigos do Aracaju. Gráfica editora J. Andrade, 2003, p. 
127. 




[image: alt]116 
 
Segundo Porto (2003), o nome praia Treze de Julho utilizado atualmente refere-se a 
uma homenagem de um grupo de veranistas “tangidos pelos ventos revolucionários” dos 
levantes de 1924. Esta homenagem foi dirigida ao interventor Maynard Gomes, com esta 
surgiu a idéia de  mudar o nome  do bairro para a praia Treze de Julho
97
. Em 27  de 
novembro de 1930, a vontade dos banhistas foi atendida através do ato municipal n
º11
, 
sendo inaugurada a praia 13 de Julho, em 28 de janeiro de 1931. 
 
De 1936 a 1939, o prefeito da capital, Godofredo Diniz, estabeleceu uma série de 
melhoramentos para o lazer aracajuano, coordenou o empiçarramento da estrada da praia 
formosa para o “oceano”. Em 1939, esta estrada, denominada de estrada de rodagem da 
Atalaia  Velha,  foi  construída  à  base  de  matéria-prima  extraída  dos  manguezais 
aracajuanos. Conforme  o  prefeito  Diniz
98
, a  construção  da estrada foi  feita  da  seguinte 
maneira: 
 
Na praia 13 de julho foi construída uma estrada de rodagem com 
469,20  metros  de  extensão, com  4,40  metros  de  largura, com 
1.533,222 metros cúbicos de atêrro de areia, com 432,60 de cerca 
de  mangue  para  arrimo,  com  2.223,76  metros  quadrados  de 
lastro de barro de apicum, e finalmente com 76 metros quadrados 
de revestimento de piçarra. Foi feito, também, um alargamento da 
curva da entrada da ponte sobre o Rio Poxim, na estrada de 
rodagem da  Atalaia  Velha, numa  extensão  de 49,00  metros  por 
6,00 (ESTADO DE SERGIPE, 1939, p.4 e 5, grifo nosso).
 
 
Através das referências da construção, relatadas pelo prefeito, observam-se os usos 
de manguezal para as construções da época, como a utilização de madeira para cercas e 
barro de  apicum para  lastro. Além disto, ao  lado deste último material, observa-se o 
emprego de  areia  nos  aterramentos.  Uma hipótese bastante  forte é  que a  mesma  foi 
proveniente dos  grandes  morros  da época:  ou  o do  Bomfim,  ou  o do  Borborema. Esta 
suposição faz-se baseada no fato de documentações anteriores e posteriores relatarem a 
prática de aterros com a utilização de areias provenientes destes morros. 
 
 
97
 Em 13 de julho de 1924, no contexto dos levantes tenentistas da Primeira República, quatro oficiais dentre 
eles o Tenente  Augusto Maynard Gomes saíram do 28º BC e investiram contra o Quartel de Polícia e o 
Palácio,  prenderam  o do  Estado  e  dominaram  o  Governo  de  Sergipe  por  21  dias.  Cf.  DANTAS, Ibarê. 
História de Sergipe: República (1889 – 2000). Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 2004. p. 42. 
98
 ESTADO DE SERGIPE. Prefeitura de Aracaju. Relatório apresentado ao Exmo. Sr. Dr. Eronides Ferreira 
de Carvalho, D.D.  Interventor  Federal  no Estado,  pelo  prefeito da  capital,  Godofredo Diniz  Gonçalves, 
Exercício 1939. 
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A abertura da estrada da Treze de Julho e o alargamento da ponte sobre o rio Poxim 
remetem a análise desta pesquisa novamente à categoria de acessibilidade, visto que, no 
episódio em questão, estas construções ofertaram à cidade de Aracaju a balneária praia da 
Atalaia. A seguir pode ser observada a edificação da estrada 13 de julho-Atalaia relatada 
anteriormente. 
 
Fig. 21 – Alargamento de um trecho da estrada 13 de julho-Atalaia. 
Fonte: ESTADO DE SERGIPE, 1939.
 
 
Após esta breve incursão histórica acerca do bairro Treze de Julho, será abordado 
um assunto  que marcou  a história  dos manguezais deste local.  Em 1990, o prefeito da 
cidade decretou um projeto de lei pelo qual estes ecossistemas seriam aterrados desde o 
iate clube até o terminal de integração da Atalaia. O Projeto Praia Formosa
99
 foi elaborado 
com o intuito de dotar Aracaju de uma atração turística capaz de inseri-la como destaque 
no circuito nordestino. 
 
Apesar da publicação no Diário Oficial de Aracaju da lei
100
 nº 2.683 de 1988, em 
vigor na  época,  que  proibia  o  aterro  de  manguezal,  o  prefeito  da  cidade  insistiu  na 
execução  do  projeto.  Para  conseguir  o  apoio  dos  vereadores  aracajuanos,  o  prefeito 
 
99
 Cf. Em anexo C, PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACAJU. Projeto de lei nº56/90. Diário Oficial de 
Aracaju.  Aracaju, 11 de maio de 1990. 
100
 Teve como finalidade proteger as áreas de manguezal do Estado de Sergipe e que em seu artigo 1º proíbe 
o corte, a queima, o aterro e ou qualquer outra forma de destruição parcial ou total dessas vegetações. Cf. 
SERGIPE (Estado). Lei nº 2.683. Diário Oficial do Estado de Sergipe. 17 de setembro de 1998. Vide em 
anexo C. 
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encaminhou a mensagem
101
 nº 015/90 de 11 de junho de 1990, um mês após o envio do 
Projeto Praia Formosa. Nesse documento, o prefeito justificou o pagamento de serviços 
urbanísticos, com a alienação das áreas a serem construídas. No trecho a seguir fica claro o 
beneficiamento econômico engendrado pelo chefe maior da política municipal em relação 
à iniciativa privada: 
 
Trata-se,  senhor  Presidente,  senhores  Vereadores,  de  uma 
proposta  da iniciativa privada  ao poder  público  municipal,  que 
visa urbanizar uma área de deposição natural na confluência do 
rio Sergipe com o rio Poxim em local denominado “Praia 13 de 
Julho”,  através  do  aterro  hidráulico,  arcando  com  todos  os 
custos  do  referido  empreendimento  e  recebendo  em 
contrapartida áreas no mesmo, que deverão ser destinadas ao uso 
residencial multifamiliar e ao uso comercial ficando o restante 
das  áreas  sob  o  domínio  do  poder  público  (PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ARACAJU, 11 de junho de 1990, p. 1,  grifo 
nosso).
 
 
O que se demonstra no trecho acima é uma troca econômica, na qual a prefeitura da 
cidade cede as áreas de “deposição natural” em pagamento aos serviços de aterro que seria 
realizado no local, ou seja, a construtora não teria despesa alguma para a aquisição do sítio 
em questão. Num trecho subseqüente, o governante municipal apela para a poluição do 
local como justificativa para o aterramento do manguezal: 
 
Sobre o aspecto de aproveitamento da área achamos ser o projeto 
muito oportuno pois trata-se de uma região altamente poluída por 
matérias  orgânicas  (esgoto)  e  metais  pesados  (oriundos  do 
Distrito  Industrial  de  Aracaju)  que  além  de  exalar incômodos 
odores traz risco à população no tocante a veiculação de vetores 
patogênicos  e  contaminação  residual  por  metais  pesados 
absorvidos  através  do  consumo dos moluscos  catados na  área 
(PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACAJU, 11 de junho de 1990, 
p.1, grifo nosso).
 
 
Este aspecto de poluição apresentado pelo projeto refere-se ao despejo in natura de 
esgotos orgânicos e industriais. Entretanto, esta descarga deve-se à falta de planejamento 
do  poder  público  em  relação ao  tratamento  dos  efluentes.  Com  relação  a  este  assunto, 
podem ser feitas duas considerações a partir de estudos recentes. 
 
 
 
101
 Cf. Em anexo C, PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACAJU. Mensagem do prefeito à Câmara 
Municipal de Aracaju. 11 de junho de 1990. 
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A  primeira  diz  respeito  aos  aspectos  positivos  da  evacuação  destes  dejetos 
orgânicos. Conforme Alves e Garcia (2006), a matéria orgânica é o combustível elementar 
da  cadeia  alimentar  marinha  e  costeira.  Esta  alimentação  pode  ser  comprovada  pelo 
crescimento repentino dos manguezais da Praia 13 de Julho em menos de 20 anos, o que 
pode  ser  observado  na  comparação  das  figuras  21  e  22. Como  assegura  Wanderley
102
 
(2004), ao relacionar a poluição ao crescimento destes ecossistemas, a situação local é um 
contraponto involuntário, visto que os coliformes fecais ali despejados e a sua conseqüente 
adubação orgânica possibilitaram o crescimento anormal do manguezal, que com bosques 
altos e densos camuflam a real situação de degradação da área. 
 
 

 
Fig. 22 – Os bosques de manguezal do bairro 13 de julho, décadas 80 e 90. 
Fonte: Adaptado de SEPLAN In: Nogueira, 2004, p.247. 
 
 
Fig. 23 – Os bosques de manguezal do bairro 13 de julho, 2001. 
Fonte: Adaptação de Fotografia de Pedro Leite (SEPLAN, 2001) In: Nogueira, 2004,p. 150. 
 
 
102
 Dados preliminares do projeto “Expansão urbana e impactos ambientais em Aracaju” desenvolvido pela 
Profa. Dra. Lílian de Lins Wanderley. In: RIACHO TRAMANDAÍ É FOCO DE DOENÇAS: OS FORTES 
ODORES  E  A  SITUAÇÃO  DE  RISCO  AMBIENTAL  REPRESENTAM  PERIGO  PARA  A  SAÚDE 
PÚBLICA. Jornal da Cidade. Ano 33, nº 9.702. 31 de outubro e 1º de novembro de 2004. 
Bosques 
de 
manguezal 

Bosques  de 
manguezal  da 
13  de  julho 
agrupados  num 
grande conjunto 
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A  outra  consideração  está  relacionada  ao  odor  e  à  insalubridade  do  local, 
diagnosticados pelo  prefeito  e  que  prossegue até os  dias  atuais.  Estes  são ocasionados, 
também, pelo excesso de matéria orgânica que pode causar sérios riscos à saúde humana. 
Além  disto,  acarreta  na  superprodução  de  algas,  inclusive  tóxicas;  decréscimo  da 
penetração de luz e a baixa concentração de oxigênio dissolvido. Estes três fatores têm 
como conseqüência a proliferação de odores que tanto incomodam a população residente 
no bairro 13 de Julho. 
 
Após esta breve incursão na bibliografia incipiente que explica as causas para a 
situação criticada pelo prefeito de Aracaju em 1990, convém o retorno ao Projeto Praia 
Formosa. Num trecho subseqüente ao citado anteriormente, o apelo para a execução da lei 
é a afirmação inconsistente de que no local não havia vegetação estuarina:
 
 
 
 [...] constatamos não haver na área vegetação estuarina a ser 
preservada,  além  do  partido  urbanístico  proposto  apresentar 
áreas  verdes  públicas  em  torno  de  aproximadamente  27,92 
hectares representando 44% da área total do empreendimento e 
áreas verdes privada em torno de 12,38 hectares representando 
19,57% da área  total do  empreendimento,  o que possibilitará a 
construção  de  um  ambiente  agradável,  envolto  de  bosques  e 
gramados  (PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ARACAJU,  11  de 
junho de 1990, p.2, grifo nosso).
 
 
Observa-se,  a  partir  desta  citação,  o  claro  desprezo  aos  remanescentes  de 
manguezal do local, ao afirmar não haver na área vegetação estuarina a ser preservada. 
Esta  afirmação  pode  ser  considerada  como  contraditória  cientificamente,  visto  que,  em 
1984, um trabalho realizado pela ADEMA (1984)
103
 já apontava a existência das espécies 
Rizophora e Laguncularia na área estuarina do rio Sergipe. Os pontos 8, 10, 11 e 13 do 
mapa  de Localização  dos  pontos  de manguezais  amostrados por  bacia  representam os 
locais que seriam aterrados com a execução do Projeto Praia Formosa. (mapa em anexo A). 
 
Na mesma mensagem
104
, o prefeito ratifica a importância da efetivação do projeto, 
pois  o  mesmo  iria  proporcionar  áreas  de  lazer  com  a  implantação  de  modernos 
 
103
 
ADEMA. Levantamento da flora e caracterização dos bosques de mangue do estado de Sergipe. Governo 
do Estado de Sergipe. Convênios: FINEP – Financiadora de estudos e projetos, SUDEPE – Superintendência 
do desenvolvimento da pesca e SUDENE – Superintendência do desenvolvimento do Nordeste. 1984. 134p. 
104
  Cf.  Em  anexo  C,  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ARACAJU.  Mensagem  do  prefeito  à  Câmara 
Municipal de Aracaju. 11 de junho de 1990. 
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equipamentos e de uma arborização equilibrada. Nota-se, neste trecho, mais uma vez um 
contra-senso, os bosques de manguezais seriam destruídos e a área seria (re) arborizada. 
 
O projeto seria executado pela Sedrag Engenharia de dragagem S/C Ltda. No plano 
diretor do projeto,
105
 a empresa propôs o aterramento com vistas à futura construção de 
hotéis, edifícios residenciais, escolas de 1º e 2º graus, shopping, lojas, cinemas e teatros. 
Ou seja, o aterramento dos manguezais poderia proporcionar novas ações da especulação 
imobiliária no local. 
 
Apesar de todas as proposições e justificativas para a execução do Projeto Praia 
Formosa engendradas pelo prefeito de Aracaju, houve uma grande divulgação na mídia 
contrária ao aterro dos bosques de mangue na praia 13 de Julho. A primeira reação foi de 
alguns vereadores, ao recusarem a tentativa de suborno para a aprovação do projeto na 
câmara  municipal
106
.  O  movimento  ambientalista  ASPAM  (Associação  Sergipana  de 
Proteção Ambiental) argüiu a viabilidade do projeto e, associado a acadêmicos da UFS 
propôs  uma  reunião  com  o  governante  municipal
107
.  E  em  28  de  junho  de  1990,  uma 
liminar foi expedida pelo juiz da 3ª vara criminal, suspendendo a execução do projeto e de 
estudos hidrológicos e ambientais. No entanto, a prefeitura entrou com novo recurso para 
derrubar a mesma. 
 
Apesar da insistência do prefeito, houve uma grande manifestação para proteger a 
área. Em 13 de julho de 1990, houve uma passeata de protesto, na qual moradores da praia 
13 de Julho e cerca de 60 entidades participaram. A passeata
108
 foi apenas o ápice de uma 
semana inteira voltada para a preservação do local que seria aterrado. Para tanto a ASPAM 
organizou  a panfletagem em  alguns  bairros  da  cidade,  como  13  de Julho,  Atalaia, São 
Conrado, Ignácio Barbosa e Centro. Em adição, o movimento ambientalista incluiu nas 
atividades de  alerta  à  preservação  atividades culturais e  esportivas como a  exibição  de 
ginástica aeróbica, corridas de skate, recreação infantil, oficinas de arte e um show no final 
da manifestação. 
 
105
 Cf. em anexo C.  
106
 APROVAÇÃO DO ATERRO CUSTOU UMA FORTUNA. Jornal da Cidade. 16 de junho de 1990, p.5. 
107
 ASPAM TAMBÉM ARGUI VIABILIDADE DO ATERRO DA PRAIA 13 DE JULHO. Jornal Gazeta 
de Sergipe. 19 de junho de 1990. 
108
 Cf. ATERRO VAI TER PASSEATA DE PROTESTO. Jornal Gazeta de Sergipe. 06 de julho de 1990. e 
ATERRO TEM HOJE PASSEATA DE PROTESTO. Jornal Gazeta de Sergipe. 13 de julho de 1990. 
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Os artifícios utilizados pela ASPAM deram certo e mobilizaram a sociedade civil. 
Em 24 de julho de 1990, o governador Antonio Carlos Valadares sancionou o projeto de 
autoria do então deputado estadual Marcelo Déda. Este projeto de lei
109
 teve como objetivo 
a delimitação do espaço físico da área constituída de paisagem natural notável que deveria 
ser protegida de perturbações ambientais. 
 
Esta ameaça de devastação de cerca de 63 ha. de manguezal da praia 13 de Julho 
foi um episódio que movimentou diversos atores da sociedade civil de Aracaju, o meio 
político, os movimentos ambientalistas e os moradores do bairro em questão. A política 
esteve envolvida referendando ou denunciando atos ilícitos no que concerne à preservação 
do  ecossistema  costeiro.  E,  por  fim,  os  movimentos  ambientalistas  coordenados  pela 
ASPAM cumpriram o papel de advertir os moradores do bairro, onde seria efetivado o 
aterro, sobre os riscos ambientais que poderiam ocorrer em detrimento da realização de 
aterros na área estuarina do rio Sergipe. 
 
Mais  recentemente,  entre 2004  e  2005, o  Jornal da  Cidade  noticiou a  ação  de 
preservação  aos  manguezais  organizada  pela  EMSURB.  Em  2004,  através  de  um 
mutirão
110
  organizado  pela  empresa,  foram  retiradas  quase  21  toneladas  de  lixo  do 
manguezal  da  13  de  Julho.  Não  obstante,  quase  um  ano  após a  limpeza, a  empresa 
municipal de serviços urbanos retirou,  em poucos dias, quase 5 toneladas de lixo
111
 do 
mesmo lugar (da ponte da Coroa do Meio até o Iate Clube). A maior parte dos detritos era 
composta por descartáveis jogados dos prédios de alto luxo, além de restos de construções. 
(Figura 23). 
 
 
 
109
 SERGIPE (Estado). Lei nº 2.825. Diário Oficial do Estado de Sergipe. 24 de julho de 1990. Cf. em anexo 
C. 
110
 Cf. RIACHO TRAMANDAÍ É FOCO DE DOENÇAS: OS FORTES ODORES E A SITUAÇÃO DE 
RISCO AMBIENTAL REPRESENTAM PERIGO PARA A SAÚDE PÚBLICA. Jornal da Cidade. Ano 33, 
nº 9.702. 31 de outubro e 1º de novembro de 2004. 
 
111
 Cf. MANGUE  DA 13 VAI SER  LIMPO: APÓS  REPORTAGEM  DO MORAR BEM, EMSURB  JÁ 
RETIROU DO LOCAL QUASE CINCO TONELADAS DE LIXO E ENTULHOS. Jornal da Cidade. Ano 
34, nº 9.964. 16 de setembro de 2005. Caderno Morar bem, p. 1. 
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Fig. 24 – Aterro por lixo no bairro 13 de julho. 
Fonte: Jornal da Cidade, 16 de setembro de 2005. Caderno Morar bem, p. 1. 
 
Esta atitude de jogar lixo no manguezal compondo um “aterro velado” denota a 
relação  contraditória  que  alguns  moradores  do  bairro  13  de  Julho  têm  com  este 
ecossistema. Na década de 1990, os moradores se organizaram para defendê-lo e quinze 
anos após, com toda a divulgação das causas ambientais, os manguezais do local estavam 
sendo aterrados por resíduos que não se degradam no meio ambiente.  
 
5.3 – A habitação-especulação imobiliária 
 
Esta seção refere-se aos aterros de manguezal da cidade de Aracaju empreendidos 
pela especulação imobiliária. Em 1997, foi construído o bairro Jardins, uma iniciativa da 
esfera privada representada pelas empresas da construção civil  e respaldada pela  esfera 
pública através da construção de uma infraestrutura para o local. 
 
Um outro aspecto da especulação imobiliária, até inimaginável para o senso comum 
é a sua associação às camadas menos favorecidas da sociedade. Não obstante, durante a 
pesquisa,  foram  encontrados  fortes  indícios  que  comprovam  a  invasão,  aterro  e 
comercialização de lotes em manguezais no extremo norte da cidade. Estes ecossistemas 
compuseram, às margens do rio do Sal, um atrativo ao longo de seus canais para a 
construção de novos espaços. 
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5.3.1 – O Bairro Jardins 
 
 
A denominação de bairro como “Jardins” predispõe a idéia de qualidade de vida 
aos futuros moradores, onde se pode encontrar segurança, equipamentos, serviços, todos à 
disposição de uma parcela da população que pode “comprá-los”. Em  São Paulo, por 
exemplo, também a “segregação se evidencia nos bairros de elite: os chamados ‘bairros-
jardins’, construídos  pela burguesia fora  dos  limites da  cidade,  dentro  dos  muros  de 
condomínios fechados...” (Nogueira, 2004, p.253; Nogueira apud Lago, 2000 p.43). 
 
Grande parte dos aterramentos dos manguezais aracajuanos foi empreendida pela 
esfera privada, majoritariamente representada pela especulação imobiliária. Apesar deste 
fenômeno estar, em maior parte, associada à esfera privada, as principais construtoras da 
cidade surgiram com laços estreitos com a política. 
 
Conforme Dantas (2004) várias empresas da construção civil surgiram a partir dos 
incentivos do BNH, notadamente a partir da construção do D.I.A. (Distrito Industrial de 
Aracaju) entre os anos de 1976-1979. Nota-se, através do trecho abaixo a relação de apoio 
mútuo  entre  o  poder  público,  aqui  representado  pela  política,  que  financiava  novas 
edificações e das construtoras que apoiavam candidatos em pleitos eleitorais: 
 
Enquanto  as  casas  bancárias  fechavam  suas  portas  em 
decorrência  das  mudanças  concentracionistas  no  sistema 
financeiro, várias empresas de construção civil (Atenco, Norcon, 
Celi, Cosil, Habitacional, entre outras) nasciam e/ou prosperavam 
trazendo  conseqüências  significativas,  não  apenas  para  a 
economia, mas também para a política, inclusive pela influência 
crescente nos pleitos eleitorais. A Norcon dos irmãos Teixeira e a 
Celi  de  Luciano  Barreto  aparentemente  eram  as  que  mais 
cresciam.  Entre  os  grupos  empresariais  do  passado,  alguns 
continuaram  influentes  como  Constâncio  Vieira,  H.  Dantas, 
Calumby Barreto, os Leite de Estância, entre outros, mas nenhum 
deles prosperou como o grupo comandado por Augusto do Prado 
Franco (Dantas, 2004, p. 204, grifo do autor). 
 
 
 
O bairro Jardins foi construído em 1996 e inaugurado em fins de 1997 através de 
serviços  de  terraplanagem,  saneamento  básico  e  pavimentação.  Estas  obras  de  infra-
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estrutura  foram  promovidas  pelo  poder  público,  para  receber  as  construções  de 
condomínios e  do Shopping Jardins.  O local  onde,  o novo bairro  foi construído  era 
composto por manguezais, salinas e terrenos alagados (Souza, 2005). 
 
Na década de 1980, os terrenos do futuro bairro foram adquiridos por imobiliárias 
que  as  compraram  do  poder  público  municipal.  A  área  em  questão  era  circundada  por 
bairros de classe média e alta como Coroa do Meio e Atalaia. A proximidade da região 
com estes bairros propiciou a especulação imobiliária, como explica Souza (2005) p. 146: 
“passaram  muito  tempo  em  estado  natural,  acumulando  valores  inertes,  através  da 
especulação gerada pelas construções em seu redor”. 
 
A divulgação pelo Jornal da Cidade do tempo de posse da área pela Norcon ratifica 
a existência da especulação imobiliária no local: “A Norcon deverá explorar o terreno que 
possui por aproximadamente 15 anos, quando pretende construir dezenas de edifícios e 
casas residenciais” (Jornal da Cidade, 05/11/1996, caderno B, p. 10). 
 
A  empresa  da  construção civil  Norcon e  a rede  de  supermercados  G. Barbosa 
promoveram a edificação de residências e do Shopping Jardins, cabendo, porém, ao poder 
público a responsabilidade das obras de infra-estrutura, como ruas, avenidas.  Para Souza, 
2005, esta integração entre poder público e privado efetivada no contexto de surgimento do 
bairro jardins pode ser observada como uma das características do gentrification
112
: 
 
Verifica-se uma das características das políticas de gentrifcation, 
configurada  na  parceria  do  poder  público  e  das  empresas 
privadas, em que competem ao Estado as obras de infra-estrutura, 
ao passo que a iniciativa privada responsabiliza-se pelo destino 
da utilização  do espaço  público transformado (Souza,  2005,  p. 
147).
 
 
 
112
 Segundo Arantes apud Souza (2005): “A gentifrication é uma resposta especifica da máquina urbana de 
crescimento a uma conjuntura histórica marcada pela desindustrialização e conseqüente desinvestimento de 
áreas  urbanas significativas,  a  terceirização crescente  das  cidades,  a precarização da força  de  trabalho 
remanescente  e sobretudo  a presença  desestabilizadora  de  uma  ‘underclass’  fora  do  mercado.  Forma  de 
apropriação das camadas afluentes e do capital privado do espaço público ‘requalificando’ concertadamente 
com outros atores, inclusive o poder público, e criando uma situação de exclusão e especulação, convertendo 
espaços privilegiados remanescentes degradados em espaços de consumo de uma classe social ascendente”. 
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Diante  da  perspectiva  da  construção  do  bairro  Jardins  e  da  sua  consolidação 
enquanto  centro  atrativo  de  comércio
113
,  a  paisagem  natural  que  se  compunha  de 
manguezais, terrenos alagadiços e salinas, foi relegada ao segundo plano, em detrimento de 
imperativos econômicos. 
 
Sobre  a  especulação  imobiliária  ocorrida  no  bairro  Jardins,  Nogueira  (2004) 
observa que a facilidade de financiamento de apartamentos para as classes média e alta, 
facilitou a consolidação deste processo especulativo. O resultado disto foi a verticalização 
do local e a  conseqüente  transformação da paisagem urbana num  espaço  bem curto de 
tempo. 
 
Apesar da  destruição  dos  manguezais  proporcionada  pelas construtoras,  nenhum 
órgão  de  fiscalização  ambiental,  ou  mesmo  a  empresa  de  urbanização  (EMURB), 
manifestou-se em contrário, o que pode ser observado a partir da reportagem do jornal da 
cidade: 
 
Sem  que  o  Ibama  (Instituto  Brasileiro  do  Meio  Ambiente  e 
Recursos  Naturais  Renováveis)  se  manifeste  em  contrário, 
construtoras  estabelecidas  em  Aracaju  estão  promovendo  a 
destruição  de  manguezais  para  a  construção  de Jardins, um 
bairro  nobre  da zona sul  da cidade. A obra  vai  explorar uma 
área total de mais de 200 mil metros quadrados, onde estão 
sendo  construídas  edificações.  O  diretor  da  Emurb,  [...],  disse 
que o Ibama quer tirar a sua parcela de culpa ao transferir a 
responsabilidade para a Prefeitura, que permitiu a construção da 
Avenida Sílvio Teixeira, proibindo assim, o fluxo e o refluxo das 
marés. Nos Jardins resta pouca área de manguezal, que mesmo 
assim, vai ser destruída para ceder espaço aos prédios (jornal da 
cidade, 05/11/1996, p. 1, grifo nosso) 
 
Além da  empresa  de construção  civil Norcon, a  empresa Celi e um  particular 
detinham o poder da área, com 180 mil m², 46 mil m², 11 mil m² respectivamente.  A 
figura 24,ia exibida pelo Jornal da Cidade demonstra a presença de manguezais no local 
em questão: 
 
 
113
 Segundo Souza (2005), a inauguração do shopping Jardins em 1997, com a instalação de lojas locais, 
nacionais e multinacionais proporcionou a valorização do espaço representado pela construção de um grande 
pólo comercial. Cf. SOUZA, Alysson Cristian Rocha. Piasagens e Transeuntes: notas sobre o espaço e as 
sociabilidades no bairro Jardins. In: FRANÇA, Vera Lúcia Alves, FALCÓN, Maria Lúcia de Oliveira. (orgs.) 
Aracaju: 150 anos de vida urbana. Aracaju, PMA/SEPLAN,2005, p.145-156. 




[image: alt]127 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fig. 25 – A Lama do manguezal revirada pela construção do bairro Jardins. 
Fonte: Jornal da Cidade, 05/11/1996, p. B10. 
 
Em 2000, a Norcon implementou um projeto de recuperação denominado Parque 
ecológico do Tramandaí
114
. Esta ação foi uma medida compensatória em contrapartida aos 
danos ambientais causados nas áreas de preservação permanente, em consonância com a 
lei Estadual nº3.117 de 19/12/1991
115
. O objetivo do projeto era/é recuperar uma área de 
manguezal de aproximadamente 3,7 hectares (36.329,00  m²), localizado na zona sul da 
cidade  de  Aracaju,  entre  as  avenidas  Sílvio  Teixeira,  Pedro  Valadares  e  Beira  Mar. 
(Santos, 2000). 
 
 
114
 “O parque ecológico do Tramandaí foi criado através do decreto nº 112 de 13 de novembro de 1996, nos 
termos das leis federais números 4.771 (Código Florestal) e 5. 197 (De proteção à fauna) e, ainda, nos termos 
da lei orgânica Municipal, objetiva a definição de um espaço especial de lazer e preservação no contexto 
urbano da zona sul da cidade de Aracaju, compondo com o Parque da Sementeira e Governador Valadares, 
um complexo ambiental que exponenciará os benefícios ecológicos que estas áreas verdes já concedem à 
vida na cidade”.  Cf. SANTOS, Marly Menezes. Parque Ecológico do Tramanday: Projeto de recuperação. 
Aracaju: Mata verde assessoria e consultoria de meio ambiente, 2000. p. 2-3. 
115
 Esta lei em seu art. 1º estabelece que: Qualquer obra ou atividade que implique o uso, a ocupação ou 
utilização  da  área  de  manguezal  deverá,  para  sua  efetivação,  ser  submetida  previamente  ao  Conselho 
Estadual do Meio Ambiente, para conhecimento, análise e aprovação, o qual determinará os parâmetros para 
a respectiva  implantação  ou instalação, após  serem ouvidos  os órgãos  técnicos”.  Cf.  SERGIPE  (Estado). 
Decreto de lei nº 3.117. Diário Oficial do Estado de Sergipe. 20 de dezembro de 1991. 
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No  capítulo  2  do  projeto  em  questão,  observa-se  um  registro  importante,  os 
manguezais do  riacho Tramandaí
116
 ocupavam o  entorno até  a confluência com o  rio 
Sergipe,  formando  em  sua  embocadura  bosques  de  mangues  estruturalmente  bem 
desenvolvidos. 
 
A elaboração do projeto foi uma resposta da construtora à determinação judiciária, 
diante  das agressões  ambientais  empreendidas  através  da construção  nas avenidas  que 
contornam o parque ecológico. Uma das diretrizes do projeto é tentar impedir “o intenso 
processo de erradicação que os remanescentes de manguezal inseridos na malha urbana 
de  Aracaju  em  detrimento  do  chamado  processo  de  ‘desenvolvimento  imobiliário’” 
(Santos, 2000, p.4). 
 
Para a implementação de medidas de preservação do manguezal do Tramandaí, foi 
feito um reconhecimento dos impactos ambientais causados. Dentre eles, destacam-se: o 
aterro, o lixo doméstico, o corte de vegetação, a obstrução dos canais de marés e o depósito 
de restos de construções. Para deixar o parque ecológico em condições de preservação, 
foram feitas limpezas, desobstrução de canais, bem como a pesquisa por amostragens de 
espécies da  fauna  e  da  flora,  além  da  construção  de  um  talude  protetor  revegetado  no 
entorno da área em questão. 
 
As medidas  de  preservação do  projeto  de  recuperação  do  Parque  do  Tramandaí 
foram divididas em de curto e médio prazos. As proposições em curto prazo dizem respeito 
à  limpeza  da  área,  desobstrução  dos  canais,  reconstrução  da  cerca  com  três  fileiras  de 
arame farpado (para evitar o corte, depósito de lixo domestico ou material de construção), 
acompanhamento  de  plantio  e  monitoramento  mensal  do  manguezal,  um  trabalho  de 
educação  ambiental  voltado  para  o  esclarecimento  da  pesca,  confecção  de  28  placas 
educativas  e  o  comprometimento  da  empresa  NORCON.  As  medidas  em  médio  prazo 
 
116
 O Riacho Tramandaí é um pequeno afluente do rio Sergipe, em análises da ortofotocarta elaborada pela 
Aerofoto Cruzeiro para o Governo do Estado de Sergipe, em 1979, apontam para a localização desse riacho 
nas  imediações  da  avenida  Tancredo  Neves,  onde  hoje  se  localiza  a concessionária de  carros Contorno 
Veículos e daí assumia direção norte, recebendo a contribuição de um pequeno riacho proveniente do oeste. 
O riacho seguia  seu curso  tomando  direção geral  norte,  com suave inflexão para nordeste, até  seguir 
bruscamente para leste até desaguar no rio Sergipe. Cf. PEQUENO AFLUENTE DO RIO SERGIPE. Jornal 
da Cidade. Aracaju, ano 33, n º 9.702, 31/10 e 1º/11/2004, Caderno B, p. 3. 
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referem-se à construção de um anel de contorno (calçadão), a construção de uma estação 
coletora de tratamento (visando a diminuição de níveis de poluição orgânica).  
 
Apesar da área de preservação, em 2003, um espaço adjacente ao manguezal do 
Parque Ecológico do Tramandaí foi aterrado para a construção de uma igreja evangélica. 
Em reportagem do Jornal da Cidade (20/02/2003, p. B1), o IBAMA declarou que o pastor 
da Igreja do Evangelho Quadrangular em Sergipe seria multado numa quantia de R$1,5 mil 
por hectare. O terreno em questão havia sido adquirido de um loteamento da Prefeitura de 
Aracaju e o aterro feito para a edificação do templo possuía 850 m². 
 
A área de manguezal devastada e parcialmente aterrada, e ao fundo as inscrições de 
um pichador com preocupações ambientais: S.O.S. MATANDO MANGUÊS, podem ser 
observadas na figura 26. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fig. 26– Área de manguezal próximo ao parque ecológico do Tramandaí. 
Fonte: Jornal da Cidade, capa, p.1, 20/02/2003. 
 
 
Além dos aterramentos de manguezais, a construção do bairro  Jardins provocou 
diversas perturbações ambientais, dentre elas o estreitamento e a poluição do Riacho 
Tramandaí. Segundo entrevista da Profa. Dra. Lílian de Lins Wanderley
117
 ao Jornal da 
 
 
117
 Segundo a reportagem do Jornal da Cidade, a Prof. Dra. Lílian de Lins Wanderley desenvolvia em 2004 a 
pesquisa intitulada: Expansão urbana e  impactos ambientais em  Aracaju. Cf. RIACHO  TRAMANDAÍ É 
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Cidade
118
, em 2004, foi encontrada presença de 10 a 20 mil coliformes fecais por 100ml de 
água na região do Tramandaí. Além disso, alertou a geógrafa, a situação não é pior por 
causa do movimento das duas marés, a alta e a baixa. 
 
5.3.2 – Os loteamentos sobre os manguezais da zona norte de Aracaju 
 
Os  manguezais  dos  bairros  Bugio,  Lamarão,  Santos  Dumont  e Porto  Dantas no 
extremo norte de Aracaju, localizados às margens do rio do Sal e seus canais sofreram, 
entre as décadas de 1980 e 2000, fortes impactos ambientais. Estes, na maioria das vezes, 
referem-se ao aterro por terra, por lama e por lixo, à erosão das margens do rio com a 
retirada de  barro e,  até  mesmo,  à  construção  sobre os  ecossistemas  para a  posterior 
especulação imobiliária com a venda de lotes. 
 
Em fins da década de 1980, o Jornal Gazeta de Sergipe noticiou
119
 a retirada de 
barro do Morro do  Urubu realizada pela  Prefeitura de Aracaju. A  remoção de material 
tinha o objetivo de aterrar o lixo depositado às margens do rio do Sal, apesar da liminar 
proibindo o despejo e o aterro indevido do lixo o local. 
 
Em 1990, uma área de manguezal do conjunto Bugio estava sendo aterrada pelo 
líder comunitário
120
 que tinha o intuito de construir sobre os ecossistemas e alugar casas 
depois. Segundo moradores, os aterramentos eram feitos por lixo que, segundo o infrator, 
era o “melhor” material para a ação. Esta era efetivada por pagamentos da “liderança” aos 
caminhoneiros de caçambas coletoras de lixo. Para o pescador José Sérgio dos Santos, a 
deposição contaminava seriamente a fauna e a flora locais com reflexos na pesca e na cata 
de caranguejos e, por conseguinte, na subsistência de pescadores e catadores de crustáceos 
que começavam a escassear. 
 
   
FOCO DE DOENÇAS: Os fortes odores e a situação de risco ambiental representam perigo para a saúde 
pública. Jornal da Cidade. Aracaju, ano 33, n º 9.702, 31/10 e 1º/11/2004, Caderno B, p. 3. 
118
 Cf. RIACHO TRAMANDAÍ É FOCO DE DOENÇAS: Os fortes odores e a situação de risco ambiental 
representam perigo para a saúde pública. Jornal da Cidade. Aracaju, ano 33, n º 9.702, 31/10 e 1º/11/2004, 
Caderno B, p. 3. 
119
 Cf. RETIRADA DE BARRO PARA FAZER ATERRO PREJUDICA O RIO DO SAL. Jornal Gazeta de 
Sergipe. 18 de agosto de 1989. 
120
 Cf. MANGUE É DESTRUÍDO PARA CONSTRUIR CASAS. Jornal da Cidade. Ano 18, nº 5.368. 06 de 
maio de 1990, p. 5. 
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No início de 1995, mais uma área de manguezal do rio do Sal, nas imediações da 
Avenida Euclides Figueiredo
121
, no Bairro Lamarão, foi aterrada por lama e lixo, causando 
grande mal-estar aos moradores vizinhos, por causa da proliferação de ratos e baratas, além 
do mau odor exalado. O IBAMA proibiu a construção de uma revendedora de pneus que 
seria instalada no local, segundo projeto apresentado junto a ADEMA. No entanto, o órgão 
federal  não  prosseguiu  com  a  fiscalização,  causando  descontentamento  das  pessoas 
afetadas. 
 
Já em fins de 1995, as margens do rio do Sal foram ocupadas
122
 por invasores e 
nem mesmo a placa de aviso da ADEMA alertando a proibição de instalação em área de 
preservação ambiental foi respeitada. Já no início de 1997, uma grande área de manguezal 
foi aterrada
123
 nas proximidades do conjunto Bugio, para a comercialização de lotes por 
uma corretora local. O aterro já possuía um ano de atividades e destruiu um braço do rio do 
Sal, sendo substituído por um canal de escoamento de esgotos sanitários.  
 
Com os aterramentos, o empresário Manoel Ferreira da Silva comercializou mais 
de 1.000 lotes, tendo vendido efetivamente 500. Segundo reportagem do Jornal da Cidade, 
os lotes possuíam, em sua maioria, 160 m² (20m X 8m) e valor médio de R$ 3.200,00, 
podendo ser pagos em 30 meses, com uma entrada de R$ 300,00 e mais 30 prestações de 
R$ 96,00. 
 
A resposta do IBAMA ao aterro foi rápida.  No dia seguinte
124
, fiscais visitaram os 
loteamentos  “Liberdade”  e  “Ângela  Catarina”,  no  conjunto  Bugio.    Por  conta  da 
morosidade da  justiça,  o  órgão teve que  recorrer  ao Código Florestal  (lei  federal  nº 
4771/1965) para acabar com os atos de devastação. A retirada dos aterros foi efetuada por 
meio de tratores. 
 
 
121
 Cf. ÁREA DE MANGUE ATERRADA COM LAMA E LIXO. Jornal da Cidade. 1º de fevereiro de 
1995, caderno B, p. 9. 
122
 Cf. MARGENS DO RIO DO SAL SÃO DESTRUÍDAS. Jornal da Cidade. 05 de novembro de 1995, 
Caderno B, p. 5. 
123
 Cf. MANGUE É ATERRADO AO LADO DO BUGIO – ATERROS PARA LOTEAMENTOS ESTÃO 
ACABANDO COM O MANGUEZAL E REDUZINDO CANAIS, AFLUENTES DO RIO DO SAL.  Jornal 
da Cidade. Ano 25, nº 7.356, 17 de janeiro de 1997, Caderno B, p. 10. 
124
 Cf. IBAMA VAI DESATERRAR LOTEAMENTO NO MANGUE. Jornal da Cidade. Ano 25, nº7.357, 
18 de janeiro de 1997, Capa, p. 1. 
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No início de 2000, João Paulino da Silva vendeu
125
, no bairro Lamarão, lotes sobre 
o manguezal do  rio  do  Sal  ao  preço de  R$  600,00.  (figura 27).  O infrator alegava  ser 
proprietário do local. As famílias permaneceram na área, com a ressalva de não adentrarem 
em mais áreas de preservação ambiental instituídas por lei. Para tanto, este órgão aguardou 
a decisão judicial para remover os moradores dos terrenos. Para impedir novas invasões, o 
fiscal do órgão federal contou com o apoio da população através do disque denúncia e da 
DESO e da Energipe, para evitar as instalações de água e energia nas áreas aterradas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fig.27 – mangue à venda no Lamarão. 
Fonte: Jorge Henrique In: Jornal da Cidade, 14 de janeiro de 2000. 
 
Apesar da repressão em 1997, o loteamento Ângela Catarina, no Bugio, cresceu
126
 
e, em 2000, a maioria das áreas invadidas constituíam-se de casas de alvenaria, muitas 
delas erguidas na proximidade do canal que tem ligação com o rio do Sal. (figura 28). 
Segundo reportagem do Jornal da  Cidade, os invasores  erguiam as casas e  depois as 
vendiam.  Não  obstante,  o  IBAMA  evidenciou  que  as  áreas  invadidas  haviam  sido 
consolidadas pelo poder público, através da instalação de energia elétrica e dos nomes das 
ruas. No momento da reportagem
127
, a invasão já contava com 7 anos de existência. Apesar 
 
125
Cf. MANGUEZAIS SÃO LOTAEADOS NO LAMARÃO: MORADOR E COMERCIANTE CONFESSA 
QUE ESTÁ VENDENDO LOTES EM ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PELO PREÇO DE R$ 600,00. Jornal 
da Cidade. Ano 28, nº 8.252. 14 de janeiro de 2000. Caderno B, p. 5. 
126
 Cf. CASAS SÃO CONSTRUÍDAS EM MANGUEZAL: IBAMA INVESTIGA A PRESENÇA DE 
ESPECULADORES  NO LOTEAMENTO  ÂNGELA  CATARINA,  NO CONJUNTO  BUGIO.  Jornal  da 
Cidade. Ano 29, nº 8.478. 10 de outubro de 2000. Caderno B, p. 2. 
127
 Id. Ibid. 
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das  placas  ao  longo  dos  trechos  de  manguezal  implantadas  pelo  IBAMA,  as  ruas 
reconhecidas pela prefeitura aumentavam cada dia mais. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fig. 28 – Manguezal loteado: área de preservação ambiental aterrada para a construção e 
venda no loteamento Ângela Catarina. 
Fonte: Jornal da Cidade, 10 de outubro de 2000. Capa. 
 
 
Em 2001, um fato bastante peculiar chamou à atenção o aterramento ostensivo de 
manguezais praticado por donos de ferros-velhos e oficinas mecânicas. De acordo com o 
presidente da Associação de Moradores do Conjunto Lourival Batista, os aterros situados 
na rótula da avenida Maranhão avançaram 500 metros e propiciaram o estreitamento do 
canal de águas pluviais. 
 
O líder comunitário afirmou que havia, no Porto Dantas e Santos Dumont, lotes 
com pequenas  construções  que  chegavam  a custar  R$1,5  mil.  Alguns moradores das 
adjacências lembraram  nostalgicamente do tempo  em que,  nos manguezais  dos bairros, 
havia  peixes camarões,  siris e  caranguejos,  que,  os aterros cometidos pelas  oficinas e 
ferros-velhos, substituíram-nos por pneus e pedaços de chaparia de carros. 
 
A  partir  do  exposto,  observa-se  que  os  manguezais  do  rio  do  Sal  foram 
intensamente degradados na zona norte da capital sergipana. O aterro por lixo, lama, areia 
causaram impactos socioambientais sérios na região,  visto que  afetou  a subsistência de 
pescadores da área ao promover a escassez de várias espécies de peixes e crustáceos. No 
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entanto, a partir das figuras 27 e 28, observa-se que a especulação imobiliária do local agia 
de forma diferente conforme o bairro.  Na figura 27, observa-se um casebre de taipa nas 
imediações do Lamarão. Já na figura 28, as construções do loteamento Ângela Catarina 
eram  de  alvenaria.  A  comparação  das  edificações  e  seus  valores  de  mercado  nos  dois 
bairros, R$ 600, 00, no Lamarão, e R$ 1.200,00, no Bugio, demonstram a valorização das 
terras do manguezal de acordo com o contexto socioeconômico de cada lugar. 
 
5.4 – Um caso a parte: A invasão às margens do rio Poxim 
 
Em  fins  de  1997,  uma  reportagem  do  jornal  da  cidade  deu  notícia  de  uma 
invasão
128
,  composta  por 30  famílias,  nas  margens  do  rio  Poxim  nas  proximidades  da 
avenida Tancredo Neves. O local escolhido para a invasão possuía 31.000 m² e situava-se 
em terrenos da concessionária de energia da cidade, a Energipe. A empresa em questão 
requisitou,  diversas  vezes,  à  justiça,  a  reintegração  de  posse  da  área  invadida.  Não 
obstante, os “invasores” atribuíram a culpa do aterro de manguezal à concessionária de 
energia, alegando que a mesma havia deixado espaços vazios e sem utilidade e, portanto, 
propícios à ocupação. 
 
A Energipe defendeu-se afirmando que a área já tinha sido aterrada por seu antigo 
dono e que o IBAMA não a libera para a construção de sua sede. As esquivas foram uma 
constante  neste  processo  de  ocupação:  a culpa  era  da empresa,  dos sem-tetos,  do ex-
proprietário e de ninguém, o verdadeiro dono dos terrenos de manguezal localizados nas 
margens do rio Poxim, como afirma um ocupante da área: 
 
Estas  terras  não  pertencem a  ninguém.  A  Energipe  cometeu  o 
crime de aterrar o manguezal e como nada construiu no local, 
resolvemos ocupá-las porque não temos um teto para morar. Se 
os ricos invadem e o IBAMA nada faz, nós vamos ocupar esta 
área, preservando o que resta de área verde (Jornal da Cidade, 
30 de outubro de 1997, grifo nosso). 
 
 
128
 INVASÃO A ÁREA ATERRADA PELA ENERGIPE: IBAMA NUNCA LIBEROU O TERRENO 
PARA A CONSTRUÇÃO  PORQUE É  UMA  ÁREA  REMANESCENTE  DE MANGUEZAL.  Jornal  da 
Cidade. Ano 26, nº7.591. 30 de outubro de 1997. Caderno B, p. 9. 
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De acordo com a reportagem do Jornal da Cidade, os sem-teto não aceitavam ser 
chamados  de  invasores,  isto  os  irritava.  A  irritação  foi  justificada  porque  para  eles  os 
verdadeiros invasores eram a Energipe e outras empresas que estavam ocupando a área na 
“surdina”. 
 
Em meados de 1998, a Energipe obteve a liminar da justiça para reintegração de 
posse de seus terrenos situados na Avenida Tancredo Neves
129
. Dessa maneira, as famílias 
que estavam lá estabelecidas há quatro anos deveriam se retirar do local. A forma como a 
expulsão das famílias foi feita, mais uma vez através da demolição dos barracos, levou as 
23 famílias que lá se encontravam ao desespero. Para garantir o processo de despejo, foi 
necessária  a presença de 40  soldados da  Companhia de  Choque e  de uma  Oficial  de 
Justiça.  No  entanto, os ocupantes não haviam sido  avisados das demolições e tiveram 
reações  diversas.  Alguns,  desesperados,  trancavam-se  dentro  dos  casebres  “aceitando  a 
morte” com a demolição, outros choraram baixinho. Já outros enfrentaram a polícia de 
choque, como foi o caso de Adriana Santos: “O que é que vai ser de minha vida? Não 
tenho onde colocar a minha cabeça. Vou resistir à demolição na minha casa!”. (figura 29). 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fig. 29 – O desespero de Adriana Santos em defesa de seu casebre. 
Fonte: Fotografia de Marcos Ferreira In: Jornal da Cidade, 04/06/1998. 
 
Apesar da celeuma implantada, o advogado Cézar Britto conseguiu a suspensão das 
demolições e a revisão do processo. Esta seria baseada no fato dos “invasores” já terem se 
 
129
 Cf. TUMULTO NA INVASÃO DO POXIM: INVASOR DE ÁREA RECLAMADA PELA ENERGIPE 
ACORDA COM A POLÍCIA NA PORTA, MAS JUIZ VAI REVER PROCESSO.  Jornal da Cidade. 04 de 
junho de 1998. Caderno B, p. 9. 
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estabelecido há mais de quatro anos no local, visto que a área, no momento pertencia a 
uma Energipe recém privatizada
130
. 
 
Não obstante, dois meses após a tentativa de reintegração de posse, moradores das 
imediações dos terrenos da Energipe denunciaram à EMURB o aterramento do manguezal 
e a construção de um muro efetuados pela empresa energética.  Prontamente, a EMURB 
derrubou  o  muro  imaginando  que  o  mesmo  havia  sido  construído  pelos  “invasores”  e 
quando  descobriu  que  havia  sido  uma edificação  da  Energipe  cessou  a derrubada.  No 
entanto, a concessionária de energia alegou que a construção do muro era para preservar o 
manguezal de novas invasões.
131
 
 
Em  2001,  a  situação  ainda  estava  indefinida
132
.  Os  moradores  da  “invasão”  do 
Poxim aguardavam uma decisão do  IBAMA para a delimitação da área de preservação 
ambiental. Dois anos após
133
, uma comissão formada por IBAMA, ADEMA, Defesa Civil, 
EMURB e Ministério Público Estadual visitou o local. A reportagem do Jornal da Cidade 
noticiou a existência de 26 famílias abrigadas no local em litígio, das quais, 14 ocupavam 
um terreno da prefeitura e 12 estavam numa área mista, da prefeitura e da Energipe. O 
objetivo da visita da comissão foi avaliar a permanência das residências ou não, baseada 
em dois aspectos: o fato das moradias situarem-se numa área de preservação
 
ambiental que 
era o manguezal do  rio Poxim  e  a luta da  reintegração da posse do  lugar por parte da 
Energipe. 
 
Os posicionamentos  dos  órgãos reunidos  foram  os mais  diversos  possíveis.  A 
EMURB  defendeu  a  permanência  das  famílias  diante  de  um  possível  acordo  com  a 
empresa proprietária do local. O IBAMA e a ADEMA demonstraram preocupação com a 
preservação da área e a
 
deposição de resíduos sólidos. Já a Energipe afirmou que cederia 
um espaço no bairro Inácio Barbosa para abrigar as 12 famílias que haviam invadido seus 
terrenos. O  Ministério  Público ponderou,  afirmando que  a  melhor  solução  seria uma 
 
130
Id. Ibid. 
131
 Cf. MORADOR DENUNCIA ATERRO A MANGUEZAL. Jornal da Cidade.  Ano 27, nº 7.822. 09 e 10 
de agosto de 1998, Caderno B. p. 14 
132
 Cf. INVASÃO: MORADORES DO POXIM AGUARDAM DEFINIÇÃO. Jornal da Cidade. Ano 30, nº 
8.685, 21 de junho de 2001, Caderno B, p. 2. 
133
Cf.  INVASÃO  DO  POXIM  PODE  ACABAR:  COMISSÃO  VISTOU  ONTEM  A  ÁREA  PARA 
DECIDIR SOBRE DESTINO DE 26 FAMÍLIAS DO LOCAL. Jornal da Cidade. Ano 32, nº9.264, 22 de 
maio de 2003, Caderno B, p. 1. 
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transferência das famílias, pela Prefeitura, para locais mais seguros, sobretudo no que dizia 
respeito ao saneamento. A reportagem do Jornal da Cidade, de 22 de maio de 2003, foi a 
última
134
 sobre o caso da invasão do Poxim. (Figura 30). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fig. 30 – Invasão do Poxim pode acabar. 
Fonte: Fotografia de Marcos Rodrigues In:Jornal da Cidade, 22/05/2003. 
 
Diante do exposto, percebe-se que o poder público, representado pela EMURB agiu 
de forma dúbia, por vezes expulsando os moradores através de demolições ou defendendo 
sua permanência no local, como exposto acima. Além desta postura, atuou de acordo com 
os “imperativos econômicos” ao cessar as demolições de um muro ao saber que havia sido 
construído pela Energipe. 
 
 
 
 
 
 
 
 
134
 Para a construção desta dissertação, o Jornal da Cidade foi pesquisado até as datas 16 e 17 de abril de 
2006 com a reportagem: MORADORES GANHAM CASA SEM REBOCO.  Jornal da Cidade. Ano 35, nº 
10.137. 16 e 17 de abril de 2006. Capa, p.1. 
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139 
 
6.0 – CONSIDERAÇÕES FINAIS E SUGESTÕES 
 
 
 
No  manguezal,  parece  reinar  grande  silêncio  quando  a  maré 
baixa. Entrementes tudo é bulha. Por toda a parte, há micro-vidas 
que tornam o silêncio ensurdecedor. Uma legião de organismos 
trabalha  incansável  até  a  próxima  cheia.  Há infinitos  focos de 
rumor no manguezal quando baixa a maré. Todas as formas de 
vida trabalham sem cessar nesta grande  cozinha do mar para 
parar até o retorno da maré, este grande caminhão de transporte 
que leva os alimentos a todos os mercados. Tudo é tudo em todos 
os lugares. As formas planas que planam plenas, a área aérea e 
submersa, um mundo frenético e calmo com sua pulsação regular. 
O sol esquenta a lama coloidal que aquece a água a circular por 
todos os poros. (Poema Alarido, Soffiati,1999, p. 26) 
 
Aracaju, para quem não conhece ainda é uma tranqüila capital do 
nordeste. Novos imponentes edifícios foram erguidos nos últimos 
anos,  shoppings  centers  brotaram  aqui  e  ali,  como,  de  resto, 
aconteceu  em  todas  as  principais  cidades  deste  país.  Só  que 
grande  parte de  Aracaju moderna  foi conquistada aterrando os 
manguezais.  As  multidões  que  atravancavam  as  galerias 
climatizadas  das  butiques  na  verdade,  são  os  vencedores 
pisoteando o túmulo de uma paisagem dilacerada para  sempre. 
(Gabeira, 2000, p. 47). 
 
 
 
O contraste entre o encantamento de Soffiati (1999) e o desabafo de Gabeira (2000) 
abre  as  considerações  finais  desta  dissertação.  A  primeira  citação  demonstra  toda  a 
biodiversidade existente no manguezal que parece calada, mas grita de tanta vida. A 
segunda diagnostica uma verdade que não se vê a olho nu, pois está para sempre enterrada: 
o túmulo de uma paisagem dilacerada pelos aterros de manguezais que contrastam com o 
luxo dos shoppings-centers da cidade de Aracaju. 
 
A contradição permeou todo este estudo. A primeira que pode ser observada é a 
riqueza  do  manguezal  preterida,  dando  lugar  a  sua  devastação.  Portanto,  faz-se 
indispensável evidenciar todos os paradoxos observados nesta pesquisa, compondo assim 
algumas considerações. 
 
O primeiro paradoxo diz respeito à discrepância entre a mentalidade dos primeiros 
administradores  da  segunda  capital  sergipana  e  o  pensamento  de  um  intelectual 
vanguardista. Contrariando o modus pensandi aracajuano do limair do século XIX para o 
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XX, que impunha o aterro de manguezais como solução para o controle de doenças e a 
promoção da salubridade, em  1920, o  advogado e professor aracajuano Clodomir Silva 
lançou  a  primeira  voz  em  defesa  dos  manguezais  sergipanos.  Em  O  álbum  de  Sergipe 
(1920), Silva sugeriu o  replantio da Rizophora mangle  e preocupou-se também com  as 
necessidades  das  gerações  futuras,  enquadrando  o  devastador  de  manguezal  como 
“transgressor” do código florestal de Sergipe
135
, de 1913. 
 
Um  grande  paradoxo  foi,  também,  o  conjunto  das  ações  empreendidas  pela 
EMURB com relação à Coroa do  Meio. A atuação do órgão municipal oscilou entre a 
cumplicidade e a repressão aos aterros de manguezal no bairro. Em fins da década de 1980, 
um ex-presidente da empresa de urbanização doou terrenos de manguezal na invasão da 
“maré do Apicum”, ratificando a ação dos assentados. Após este evento, a EMURB, que 
sempre agiu de forma repressora com relação aos “invasores”, em 1994 envolveu-se num 
aterro de manguezal do local. 
 
Outro paradoxo diz respeito ao comportamento dos moradores do bairro Treze de 
Julho. Esses,  que,  em 1990  foram às  ruas  protestar  contra o  iminente aterramento  do 
manguezal  da  região,  foram  capazes,  quinze  anos  depois  de  aterrá-lo  com 
aproximadamente 26 toneladas de descartáveis e entulho. 
 
Mais outro paradoxo foi notado, na década de 1990, com o aumento da especulação 
imobiliária  na  cidade.  O  processo  especulativo  que  para  o  senso  comum  é,  facilmente 
associado às grandes construtoras do ramo imobiliário, apresentou mais uma contradição: a 
utilização de sem-tetos na prática especulativa, na Coroa do Meio, e nos loteamentos sobre 
manguezais em bairros da zona norte da capital, como Lamarão e Bugio. O contrasenso 
destas ações residiram na “camuflagem” com pessoas de alto poder aquisitivo utilizando 
“laranjas” desprovidos economicamente. 
 
Diante  destas  considerações observa-se que  o poder público  também teve  uma 
postura contraditória, oscilando entre a repressão e o apoio aos aterros de manguezais da 
 
135
 Cf. SERGIPE. Lei nº656 de 3 de novembro de 1913 , expede código para o serviço florestal do estado. 
Leis e Decretos, Caixa 2, APES. 
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cidade  de  Aracaju.  O  IBAMA,  a  ADEMA,  e  o  Ministério  Público  atuaram  como 
mediadores  das  ações  repressoras  empreendidas  pela  Prefeitura  Municipal  representada 
majoritariamente pela EMURB. 
 
As ações repressoras foram notadas com destaque no Assentamento Subnormal da 
Coroa  do  Meio  e  na  “Invasão  do  Rio  Poxim”.  Entrementes,  a  postura  da  Empresa 
Municipal de Urbanização oscilou entre a repressão e a conivência, realizando aterros e 
respaldando-os. No misto de repressão e conivência destaca-se o episódio da “invasão do 
rio Poxim”, em que a  mudança de atitude, de repressão  para anuência  da EMURB, ao 
descobrir que um muro havia sido construído pela ENERGIPE, denota a sua divergência 
de posturas diante dos aterros de manguezais da cidade de Aracaju. 
 
A  relação  aracajuano-manguezal  observada  nesta  pesquisa  está  baseada 
majoritariamente  na  repulsa,  visto  que,  em  vários  locais  da  cidade,  o  manguezal  é 
enxergado como lixo, tanto em bairros da classe média e alta, como o Jardins (lixo no 
manguezal do Tramandaí) e a Treze de Julho (26 toneladas depositadas em menos de um 
ano), como  em  bairros da  classe  baixa  (como os  aterros por  lama  e  lixo  realizados no 
Lamarão).  No  entanto,  observa-se,  em  menor  medida  e  de  forma  pontual,  uma  atitude 
protetora,  como as manifestações  ocorridas, na  década de 1990,  contra  o  Projeto  Praia 
Formosa  e,  recentemente,  2003  –  2006,  o  projeto  de  Urbanização  do  Assentamento 
Subnormal da Coroa do Meio. 
 
Por fim, as motivações para os aterramentos de manguezais na cidade de Aracaju, 
foram  as  mais  diversas:  promoção da  salubridade,  a busca  por  habitação e  por novos 
acessos  (acessibilidade)  e  a  especulação  imobiliária.  Estas  foram  efetivadas  pela  esfera 
pública até a década de 1950, mas, a partir de então, a esfera privada passou a devastar os 
manguezais com repressão ou consentimento da esfera pública. 
 
Atualmente a relação aracajuano-manguezal, baseada na associação do manguezal 
ao lixo, muito provavelmente, é herdeira da mentalidade vigente na capital sergipana, do 
final do século XIX. Essa atrelou a proliferação de doenças e a insalubridade da cidade de 
Aracaju, presentes até a primeira metade do século XX, aos manguezais. Convém refletir 
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sobre isto, uma forma de pensar que se iniciou há mais de 150 anos, e que, ainda está 
presente nas ações dos aracajuanos que suprimem as áreas de manguezais. 
 
Esta  dissertação  não  pretendeu  julgar  o  homem  aracajuano  do  passado,  mas 
evidenciar as rupturas e continuidades da prática de aterrar manguezais, que se repete no 
tempo e nos diversos espaços da cidade. Esta prática está arraigada no inconsciente e no 
cotidiano do aracajuano. É algo comum, rotineiro e que de tão óbvio passou por muito 
tempo  despercebido.  Sem  embargo,  não  se  pode  olvidar  que  o  manguezal  congrega 
milhares de vidas, e que seu aterramento, no presente, é desnecessário e descabido. 
 
SUGESTÕES 
 
Diante  do  quadro  adiantado  de  devastação  que  os  manguezais  aracajuanos  se 
encontram, urge a tomada de decisões que possam mitigar seus efeitos, majoritariamente 
por parte  do  poder  público  competente.  Seria  interessante que agências  de proteção  ao 
meio  ambiente  como  o  IBAMA,  SEMARH  unissem  forças  para  respaldar  o  poder 
municipal no controle de novos aterramentos de manguezal da cidade de Aracaju. 
 
Como sugestão, foi traduzida a tabela de princípios de manejo dos recursos dos 
manguezais de autoria de Schaeffer-Novelli e Gilberto Cíntron Molero (1999): 
 
PRINCÍPIOS  PARA  O  MANEJO  DOS  RECURSOS  DE  MANGUEZAL: 
CONSERVANDO MANGUEZAIS PARA O FUTURO. 
 
•  O objetivo  do manejo  de áreas  de  manguezais saudáveis  é  a  promoção  de 
soluções  sustentáveis.  O  manejo  é  otimizado  quando  os  processos  naturais  são 
protegidos e são usados para ajudar a alcançar os objetivos de conservação. 
•  O  bom  manejo  do  ecossistema  manguezal  objetiva  atingir  condições 
sustentáveis.  Desde  que  os  manguezais  sejam  extremamente  subsidiados, 
conseguindo condições sustentáveis que requerem proteção dos processos além das 
divisas da área de manguezal. Gestores precisam identificar que partes da paisagem 
toda é necessária para sustentar a unidade a ser administrada e que deve integrar 
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estes elementos no plano de manejo. Isto implica no desenvolvimento do nível do 
ecossistema, integrado e com manejo aproximado. 
•  O manejo do manguezal exige informações importantes. Nem todos os estudos 
científicos contribuem igualmente para a melhor tomada de decisão. A informação 
mais valiosa para o manejo de manguezal deve ser usada para manter um estado 
aceitável  ou  condição  (que  identifica  vulnerabilidades,  respostas  ao  stress, 
recuperação de padrões, ou pode ser usado para calcular as mudanças ecológicas. A 
informação deve ser hierarquicamente apropriada. 
•  As ações do manejo de manguezal devem ser crescentes. Decisões de manejo 
podem  ser  feitas  com  informações  inadequadas  e  devem  agüentar  resultados 
inesperados.  A  redução  de  riscos  de  ações  de  manejo  fracassado,  pequenas, 
crescentes e tratado como  experimento. Os  planos não devem ser extremamente 
rígidos.  Eles  devem ser  flexíveis para agregar  vantagens  de  oportunidades não 
antecipadas. Que podem resultar durante a implementação para alcançar as metas 
desejáveis. 
•  O  plano  de  manejo  do  manguezal não  deve  ser  baseado  exclusivamente  na 
“melhor  ciência  disponível”;  eles  precisam  incorporar  metas  e  valores 
públicos.  Para  tornarem-se  gestores  de  sucesso,  cientistas  e  o  público  devem 
trabalhar juntos. Uma função chave do gestor é trabalhar com a população local 
durante  o  processo  de  planejamento  para  certificar  que  suas  metas  sociais  e 
culturais, e aprendizado empírico, sejam incorporados na conservação das ações. 
•  As  decisões  do  manejo  de  manguezal  não  devem  ser  forçadas  para  a 
comunidade local exclusivamente por regulações e legislação. Planos de manejo 
não devem ser impostos burocraticamente do topo para baixo. O sucesso do plano 
de  manejo  depende  da  participação  pública  e  do  comprometimento  de  todas  as 
partes para apoiar a implementação. 
•  O monitoramento  é um  elemento essencial  para  o processo  de manejo  das 
áreas de manguezal. Programas de monitoramento devem fornecer informações 
relevantes  e  suficientes,  mas  não  devem  sobrecarregar  gestores  com  dados 
irrelevantes.  Contribuições  sociais e  comunitárias,  assim  como dados biofísicos 
devem ser incorporados no processo de monitoramento. Deve haver auditorias 
periódicas para determinar  que dados permanecem relevantes e quais informações 
devem ser abolidas gradualmente ou são irrelevantes. 
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•  Os planos de manejo de manguezal são dinâmicos. São essenciais a revisão e a 
atualização do plano com intervalos apropriados. Três elementos precisam ser 
monitorados: 1) A performance implementada; 2) A efetividade do planejamento 
no  alcance  dos  objetivos;  e  3)  A  revisão  dos  assuntos  utilizados  durante  o 
planejamento para   determinar se  eles são  apropriados. O  planejamento é um 
processo  contínuo.  Um  ambiente  dinâmico  requer  constantes  contribuições  de 
informações, feedbacks e freqüentes atualizações. 
 
Os dados sugeridos por Schaeffer-Novelli e Cíntron-Molero (1999) para o manejo 
de  recursos  de  manguezal  apontam  para  a  necessidade  de  um  planejamento  como  um 
processo contínuo e constantemente avaliado. Como contribuição para os manguezais 
aracajuanos,  esta  dissertação  diagnosticou  áreas  críticas,  onde  os  aterramentos  dos 
ecossistemas em estudo estão em acelerado processo. Deve-se, portanto, aplicar o plano de 
manejo citado nas áreas abaixo: 
 
•  Os bairros  da zona Norte  da Cidade (Bugio,  Lamarão, Santos  Dumont, Porto 
Dantas) nas quais devem ser evitados novos loteamentos; 
•  Os bairros da zona Sul (Atalaia, São Conrado, Jabotiana, Coroa do Meio, Jardins, 
Treze de  Julho), nas  quais devem  ser  observados  movimentos de especulação 
imobiliária; 
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